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Monte Azul Paulista, 02 de fevereiro de 2021

Senhor Presidente,

DinjGme a Vossa Excelência, para encaminhar a essa

Egregia Casade Leis, PRoJETo DE tEl Ne 1.021 DE 02 DE FEVEREIRo D82021, o qüel Dispõe

sobrc SaIAS (sistemd Único de Assistêncid Sociol) do Município de Monte Azul Poulísto e dá

outras providêncios.

Por tratar a maténa de i

referido Projeto seja examinado e votado.

público, solicitamos
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Excelentissimo Senhor

ItlDOUEU StLVto FRANçA FTLHO
uu yresrdente da Câmara Municipal
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PROJETO DE I.EI N9 1.021 DE 02 DE FÉVEREIRO DE 2021

Dispõe sobre SUAS (sistemo Único

de Assistêncio Sociol) do Município

de Monte Azul Pdulistd e dá outras

providêncios.

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS, Prefeito Municipal de Monte Azul Paulista, Estado de

São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmarâ Municipal aprovou e

ele sanciona a seguinte lei:

CAPíTULO I

DAS DEFTN|çôE5 E DOS OBJET|VOS

Art. 1e - A assistência social, direito do cidadão e dever do tstado, é Política de Seguridade

Social não contrlbutiva, que provê os mínimos sociais, realizada através de um conjunto

integrado de açôes de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento às

necessidades básicas

Art. 2s - A Política de Assistência Social do Município de Monte Azul Paulista tem por

objetivos:

| - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redulão de danos e à prevenção da

incidência de riscos, especia lmente:

a) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescencia e à velhice;

b) o amparo às crianças e aos adolescentês em situâção de risco, vulnerabilidade social e

afetiva;

c) a promoção da integração ao mercado de trabalho;

d) a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de sua integração

à vida com unitária.

ll - a vigilância socioassistencial, que visa a anâlisar territorralmente a capacidade protetíva

das famílias e nela a ocorrência de vu lnera bilidades, de ameaças, de vitimizações e danos;

lll - a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso aos direitos no conjunto das

provisões socioassistenciais;

lV - participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação

das políticas e no controle de ações em todos os níveis;
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V - primazia da responsabilidade do ente político na condução da Política de Assistência

Social em cada esfera de governo;

Vl - centralidade na família para concepção e implementação dos benefícios, serviços,

programas e projetos, tendo como base o território.

Parágrafo único - Para o enfrentamento da pobreza, a assistência social realiza-se de forma

integrada às políticas setoriais visando universalizar a proteção social e atender às

contingências sociais.

CAPITULO II

DOS PRINCíPIOS E DIRETRIZES

Seção I

Dos Princípios

Art. 3e - A política pública de assistência social rege-se pelos seguintes princípios:

| - universalidade: todos têm direito à proteção socioassistencial, prestada a quem dela

necessitar, com respeito à dignidade e à autonomia do cidadão, sem discriminação de

qualquer espécie ou comprovação vexatória da sua condição;

ll - gratuidade: a assistência social deve ser prestada sern exigência de contribuição ou

contrapartida, observado o que dispõe o art. 203, da C.F. de 1.988;

lll- integralidade da proteção social: oferta das provisões em sua completude, por meio de

conjunto articulado de serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais;

lV - intersetorialidade: integração e articulação da rede socioassiste ncia I com as demais

políticas e órgãos setoriais de defesa de direitos e Sistema de Justiça;

V - equidade: respeito às diversidades regionais, cultura,s, socioeconômicas, políticas e

territoriais, priorizando aqueles que estiverem em situãção de vulnerabilidade e risco

pessoal e social.

Vl - supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências de

rentabilidade econômica;

Vll - universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatário da ação assistencial

alcançável pelas demais políticas públicas;

Vlll - respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a benefícios e

serviços de qualidade, bem como à convivência familiar e comunitária, vedando-se

qualquer comprovação vexatória de necessidade;
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lX - igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de qualquer

natureza, garantindo-se equivalência às populações urbanas e rurais;

X - divulgação ampla dos benefíclos, serviços, programas e projetos socioassistenciais, bem

como dos recursos oferecidos pelo Poder Público e dos criterios para sua concessão.

Seção ll

Das Diretrizes

Art. 4e - A organização da assistência social no Município o[)servârá as seguintes diretrizes:

l- primazia da responsabilidade do Estado na condução da política de assistênciã social em

cada esfera de governo;

ll- descentralização político-administrativa e comando único em cada esfera de gestão;

lll- cofinanciamento partilhado dos entes federados;

lV - matricia lidade sociofamiliar;

V - territorialização;

Vl - fortalecimento da relação democrática entre Estado e sociedade civil;

Vll - participação popular e controle social, por meio de organizações representativas, na

formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis;

CAPíTULO III

DA GESTÃO E ORGANTZAçÃO DA poríflCA MUNtCtpAL DE A55t5TÊNCtA SOCTAL

seção I

Da Gestão

Art. 5e - A gestão das ações na área de assistência social é organizada sob a forma de

sistema descentralizado e participativo, denominado Sistema Único de Assistência Social-

SUAS, conforme estabelece a Lei Federal ne 8.742, de 7 de dezembro de 1993, cujas normas

gerais e coordenação são de competência da União.

Parágrafo único. O Suas é integrado pelos entes federativos, pelos respectivos conselhos de

assistência social e pelas entidades e organizações de assistência social abrangida pela Lei

Federal ne 8.742, de L993.

Art.6e - O Município de Monte Azul Paulista, atuará de Íorma articulada com as esferas

federal e estadual, observadas as normasgerais do SUAS, cabendo-lhe coordenar e

executar os serviços, pro8ramas, projetos e benefícios socioassistenciais em seu âmbito.
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Art. 7e - o órgão gestor da política de assistência social no Município de Monte Azul

Paulista, é a Secretaria Municipal de Promoção e Desenvolvimento Social, tendo como

estrutura funcional:

l- Secretaria Municipal de Promoção e Desenvolvimento Social: Gesto(a)/Secretário(a)

Municipal, Administrador Adjunto/Gestor, Diretor(a) da Proteção Social Básica, Diretor(a)

da Proteção Especiale Diretora da Vigilância Socioassistencia l;

ll - Coordenador(a) do Centro de Referência de Assistência Social/CRAS,

lll -Coordenador(a) do Centro de Referência da Proteçâo Especializada de Assistência

Social/CREAS

lV - Coordenador(a) da Central de Cadastro Único;

V - Direto(a)/Coordenador(a) dos Serviços de Convivência e Fortalecimentos de Vínculos;

Vl - Agentes Administrativos/CRAS, CREAS, Proteção Social Básica, Proteção Social Especial

e Serviços de Convivências e Fortalecimento de Vínculos;

Seção ll

OA ORGANIZAçÃO

Art.8e - O Sistema Único de Assistência Social no âmbito do Município de Monte Azul

Paulista, organiza-se pelos seguintes tipos de proteção:

| - proteção social básica: conjunto de serviços, programas, projetos e benefícios da

assistência social que visa a prevenir situações de vulnerabilidade e risco social, por meio de

aquisições e do desenvolvimento de potencialidades e do fortalecimento de vínculos

familiares e com unitários;

ll - proteção social especial: conjunto de serviços, programas e projetos que tem por

objetivo contribuir para a reconstrução de vÍnculos familiares e comunitários, a defesa de

direito, o fortalecimento das potencialidades e aquisições e a proteção de famílias e

indivíduos para o enfrentamento das situações de violação de direitos.

Art. 9s - A proteção social básica compõe-se precipuamente dos seguintes serviços

socioassistenciais, nos termos da Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, sem

prejuízo de outros que vierem a ser instituídos:

| - Serviço de Proteção e Atendimento lntegral à Família - PAIF;

ll- Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV;

lll - Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas com Deficiência e ldosas;
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§1e O PAIF deve ser ofertado exclusivamente no Centro de Referência de Assistência Social

- CRAS.

§2e Os serviços socioassistenciais de Proteção Social Básica poderão ser executados por

Equipes Volantes.

Art. 1.0 - A proteção social especial ofertará precipuamente os seguintes serviços

socioassistenciãis, nos termos da Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, sem

prejuízo de outros que vierem a ser instituídos:

l- proteção social especial de média complexidade:

a) Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famíl,as e lndivíduos - PAEFI;

b) Serviço Especializado de Abordagem Social;

c) Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa

de Liberdade Assistida e de Prestação de Serviços à Comunidade;

d) Serviço de Proteção Social Especial paÍa Pessoas com Defrciência, Idosas e suas Famílias;

e) Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua;

ll - proteção social especial de alta complexidade:

a) Serviço de Acolhimento lnstitucional;

b) Serviço de Acolhimento em República;

c) Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora;

d) Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e de Emergências.

Parágrafo único. O PAEFI deve ser ofertado exclusivamente no Centro de Referência

Especializado de Assistência Social - CREAS.

Art. 11. As proteções sociais básica e especial serão ofertadas pela rede socioassistencial,

de forma integrada, diretamente pelos entes públicos ou pelas entidades ou organizações

de assistência social vinculadas ao SUAS, respeitadas as especificidades de cada serviço,

programa ou projeto socioassistencial.

§1e Considera-se rede socioassistencial o conjunto integrado dâ oferta de serviços,

programas, projetos e benefícios de assistência social mediante a articulação entre todas as

unidades do SUAS.

§2e A vinculação ao SUAS é o reconhecimento pelo órgão gestor, de que a entidade ou

organização de assistência social integra a rede socioassiste r'rcia l.

Art. 12 - As unidades públicas estatais instituídas no âmbito do SUAS integram a estrutura

administrativa do Município de Monte Azul Paulista, quais sejam:
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I - CRAS;

II _ CREAS;

III _ SCFV;

lV - Secretaria Municipal;

V - Centro de lntegração e Promoção Social;

Vl - Casa Lar;

Vll - salão de Eventos;

Parágrafo único. As instalaçôes das unidades públicas estatais devem ser compatíveis com

os serviços neles ofertados, observadas as normas gerais.

Art. 13 - As proteções sociais, básica e especial, serão ofertâdas precipuamente no Centro

de Referência de Assistência Social - CRAS e no Centro de Referência Especializado de

Assistência Social - CREAS, respectivamente, e pelas entidades e organizações de

assistência social, de forma complementar.

§ 1e O CRAS é a unidade pública municipal, de base territorial, localizada em áreas com

maiores índices de vulnerabilidade e risco social, destinada à articulação e execução de

serviços, programas e projetos socioassistenciais de proteção social básica às famílias no

seu território de abrangência.

§ 2e O CREAS é a unídade pública de abrangência municipal, destinada à prestação de

serviços a indivíduos e famílias que se encontram em situação de risco pessoal ou social,

por violação de direitos ou contingência, que demandam intervenções especializadas da

Assistência Social.

§3e Os CRAS e os CREAS são unidades públicas estatais instituídas no âmbito do SUAS, que

possuem interface com as demais políticas públicas e articulam, coordenam e ofertam os

serviços, programas, projetos e benefícios da assistência social.

Art. 14 - A implantação das unidades de CRAS e CREAS deve observar as diretrizes da:

l. territorialização - oferta capilarizada de serviços com áreas de abrangência definidas

baseada na lógica da proximidade do cotidiano de vida dos cidadãos; respeitando as

identidades dos territórios locais, e considerando as questões relativas às dinâmicas sociais,

distâncias percorridas e fluxos de transportes, com o intuito de potencializar o caráter

preventivo, educativo e protetivo das ações em todo o município, mantendo

simultaneamente a ênfase e prioridade nos territórios de maior vulnerabilidade e rlsco

social.

6



PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Brancô no.86 - CEP 14.730-000

ll. universalização - a fim de que a proteção social básica e a proteção socialespêcial sejam

asseguradas na totalidade dos territórios do município e com capacidade de atendimento

compatível com o volume de necessidades da população;

Art. 15 - As ofertas socioassistenciais nas unidades públicas pressupõem a constituição de

equipe de referência na forma das Resoluções ne 269, de 13 de dezembro de 2006; ne 17,

de 20 de junho de 2011.; e ne 9, de 25 de abril de 2014, do CNAS.

Parágrafo único. O diagnóstico socioterritorial e os dados da Vigilância Socioassistencial são

fundamentais para a definição da forma de oferta da proteção social básica e especial.

Art. 16 - O SUAS afiança as seguintes seguranças, observado as normas gerais:

l- acolhida: provida por meio da ofertâ pública de espaços e serviços para a realização da

proteção social básica e especial, devendo as instalações físicas e a ação profissional conter:

a) condições de recepção;

b) escuta profissional qualificada;

c) informação;

d) referência;

e) concessão de benefícios;

f) aquisições materiais e sociais;

g) abordagem em territórios de incidência de situações de rrsco;

h) oferta de uma rede de serviços e de locais de permanência de indivíduos e famíliãs sob

curta, média e longa permanência.

ll - renda: operada por meio da concessão de auxílios financeiros e da concessão de

benefícios continuados, nos termos da lei, parâ cidadãos não incluídos no sistema

contributivo de proteção social, que apresentem vulnerabrlidades decorrentes do ciclo de

vida e/ou incapacidade para a vida independente e para o trabalho;

lll - convívio ou vivência familiar, comunitária e social: exige a oferta pública de rede

continuada de serviços que garantam oportunidades e ação profissional para:

a) a construção, restauração e o fortalecimento de laços de pertencimento, de natureza

geracional, intergeracional, familiar, de vizinhança e interesses comuns e societários;

b) o exercício capacitador e qualificador de vínculos sociais e de projetos pessoais e sociais

de vida em sociedade.

lV - desenvolvimento de autonomia: exige ações profissionais e sociais para:

7
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a) o desenvolvimento de capacidades e habilidades para o exercício do protagonismo, da

cida da n ia;

b) a conquista de melhores graus de liberdade, respeito à dignidade humana, protagonismo

e certeza de proteção social para o cidadão e a cidadã, a fanrília e a sociedade;

c) conquista de maior grau de independência pessoal e qualidade, nos laços sociais, para os

cidadãos e as cidadãs sob contingências e vicissitudes.

V - apoio e auxílio: quando sob riscos circunstanciais, exige a oferta de auxílios em bens

materiais e em pecúnia, em caráter transitório, denominados de benefícios eventuais para

as famílias, seus membros e indivíduos.

Segão lll

DAS RESPONSABILIDADES

Art. 17. Compete ao Município de Monte Azul Paulista, por meio da Secretaria Municipalde

Promoção e Desenvolvimento Social:

| - destinar recursos financeiros para custeio dos benefícios eventuais de que trata o art.

22, da Lei Federal ne 8742, de 1993, mediante critérios estabelecidos pelo conselho

municipal de assistência Social;

ll - efetuar o pagamento do a uxílio-nata lidade e o auxílio-funeral;

lll - executar os projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a parceria com

organizações da sociedade civil;

lV - atender às ações socioassistenciais de caráter de emergência;

V - presta r os se rviços socioassistencia is de q ue trata oart.23, da Lei Federal ne 8.742, de 7

de Dezembro de 1993, e a Tipificação Nacionaldos Serviços Socioa ssistencia is;

Vl - implântâr a vigilância socioassiste ncia I no âmbito muniLipâ1, visando ao planejamênto e

à oferta qualificada de serviços, beneíícios, programas e projetos socioassistenciais;

Vll - implantar sistema de informação, acompanhamento, monitoramento e avaliação para

promover o aprimoramento, qualificação e integração contínuos dos serviços da rede

socioassistencial, conforme Pacto de Aprimoramento do SUAS e Plano de Assistência Social;

Vlll - regulamentar e coordenar a formulação e a implementação da Política Municipal de

Assistência Social, em consonância com a Política Nacional de Assistência Social e com a

Política Estadual de assistência social e as deliberações de competência do Conselho
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Municipal de Assistência Social, observando as deliberações das conferências nacional,

estadual e municipal Social;

lx - regulamentar os benefícios eventuais em consonancia com as deliberações do

Conselho Municipal de Assistência Social;

X - cofinanciar o aprimoramento da gestão e dos serviços, programas, proietos e benefícios

eventuais de assistência social, em âmbito Iocal;

Xl - cofinanciar em conjunto com a esfera federal e estadual, a Política Nacional de

Educação Pêrmanente, com bãse nos princípios da Norma Operacional Básica de Recursos

Humanos do SUAS - NOB-RH/SUAS, coordenando-a e execuiando- -a em seu âmbito.

Xll- realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social em seu âmbito;

xlll - realizar a gestão local do Beneficio de Prestação Continuada - BPC, garantindo aos

seus beneficiários e famílias o âcesso aos serviços, programas e projetos da rede

socioassistencial;

XIV - realizar em conjunto com o Conselho de Assistência Social, as conferências de

assistência social;

XV - gerir de forma integrada, os serviços, benefícios e programas de transferência de

renda de sua competência;

XVI - gerir o Fundo Municipal de Assistência Social;

XVll - gerir no âmbito municipal, o Cadastro Único para Programas Sociais do Governo

Federal e o Programa Bolsa Família, nos termos do §1e do art. 8" da Lei ne 1.0.836, de 2004;

Xvlll - organizar a oferta de serviços de forma territorializada, em áreas de maior

vulnerabilidade e risco, de acordo com o diagnóstico sociote rritoria l;

XIX - organizar e monitorar a rede de serviços da proteção social básica e especial,

articulando as ofertas;

Xx - organizar e coordenar o SUAS em seu âmbito, observando as deliberações e

pactuações de suas respectivas instâncias, normatizando e regulando a política de

assistência social em seu âmbito em consonância com as normas gerais da União.

XXI - elaborar a proposta orçamentária da assistência social no Município assegurando

recursos do tesouro municipal;

XXll - elaborar e submeter ao Conselho Municipal de Assistência Social, anualmente, a

proposta orçamentária dos recursos do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS;

(,
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XXlll - elaborar e cumprir o plano de providências, no caso de pendências e irregularidades

do Município junto ao SUAS, âprovado pelo CMAS e pactuado na CIB;

XXIV - elaborar e executar o Pacto de Aprimoramento do SUAS, implementando o em

ámbito municipal;

XXV - elaborar e executar a política de recursos humanos, de acordo com a NOB/ RH -

SUAS;

XXVI - elaborar o Plano Municipal de Assistência Social, a pârtir das responsabilidades e de

seu respectivo e estágio no aprimorâmento da gestão do SUAS e na qualificação dos

serviços, conforme patamares e diretrizes pactuadas nas instâncias de pactuação e

negociação do SUAS;

XXVII - elaborar e expedir os atos normativos necessários à gestão do FMAS, de acordo

com as diretrizes estabelecidas pelo conselho municipal de assistência social;

XXV|ll - elaborar e aprimorar os equipamentos e serviços socioassistenciais, observando os

indicadores de monitoramento e avaliação pactuados;

XXIX - elaborar, alimentar e manter atualizado o Censo SUAS;

XXX - implantar o Sistema de Cadastro Nacional de Entidade de Assistência Social - SCNEAS

de que trata o inciso Xl do art. 19 da Lei Federal ns 8.742, de 1993;

xXXl - implantar o conjunto de aplicativos do Sistema de lnformação do Sistema Único de

Assistência Social - Rede SUAS;

XXXII - garantir a infraestrutura necessária ao funcionamento do respectivo conselho

municipal de assistência soclal, garantindo recursos materiais, humanos e financeiros,

inclusive com despesas referentes a passagens, traslados e diárias de conselheiros

representantes do governo e da sociedade civil, quando estiverem no exercício de suas

atribuições;

xxxlll - garantir a elaboração da peça orçamentária esteja de acordo com o Plano

Plurianual, o Plano de Assistência Social e dos compromissos assumidos no Pacto dê

Aprimoramento do SUAS;

XXXIV - garantir a integralidade da proteção socioa ssiste ncia I à população, primando pela

qualificação dos serviços do SUAS, exercendo essa responsabilidade de forma

compartilhada entre a União, Estados, Distrito Federal e Municípios;

XXXV - garantir a capacitação para gestores, trabalhadores, dirigentes de entidades e

organizações, usuários e conselheiros de assistência social, além de desenvolver, participar

l0
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e apoiar a realização de estudos, pesquisas e diagnóstrcos relacionados à política de

assistência social, em especial para fundamentar a análise de situações de vulnerabilidade e

risco dos territórios e o equacionamento da oferta de serviços em conformidade com a

tipificação nacional;

XXXVI - Barantir o comando único das ações do SUAS pelo órgão gestor da política de

assistência social, conforme preconiza a LOAS;

XXXVII - dêfinir os fluxos de referência e contra referência do atendimento nos serviços

socioassistenciais, com respeito às diversidades em todas as suas formas;

XXXVlll - definir os indicadores necessários ao processo de âcompanhamento,

monitoramento e avaliação, observado â suas compêtências;

XXXIX - implementar os protocolos pactuados na CIT;

XL - implementar a gestão do trabalho e a educação permanente;

XLI - promover a integração da política municipal de assistência social com outros sistemas

públicos que fazem intêrface com o SUAS;

XLll - promover a articulação intersetorial do SUAS com as demais políticas públicas e

Sistema de Garantia de Direitos e Sistema dê Justiça;

XLlll- promover a participação da sociedade, especialmente dos usuários, na elaboração da

política de assistência social;

XLIV - assumir as atÍibuições, no que lhe couber, no processo de municipalização dos

serviços de proteção social básica;

XLV - participar dos mecanismos formais de cooperação intergovernamental que viabilizem

técnica e financeiramente os serviços de referência regional, definindo as competências na

gestão e no cofina nciamento, a serem pactuadas na CIB;

XLVI - prestar informações que subsidiem o acompanhamento estadual e federal da gestão

municipal;

XLVII - zelar pela execução direta ou indireta dos recursos transferidos pela União e pelos

estados ao Município, inclusive no que tange a prestação de contas;

XLVlll - assessorar as entidades e organizações de assistência social visando à adequação

dos seus serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais às normas do SUAS,

viabilizando estratégias e mecanismos de organização para aferir o pertêncimento à rede

socioassistencial, em âmbito local, de serviços, pro8ramas, projetos e benefícios
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socioassistenciais ofertados pêlas entidades e organizações de assistência social de acordo

com as normativas federais;

XLIX - acompanhar a execução de parcerias firmadas entre os municípios e as entidades e

organizações de assistência social e promover a avaliação das prestações de contas;

L - normatizar, em âmbito local, o financiamento integral dos serviços, programas, projetos

e benefícios de assistência social ofertados pêlas entidades e organizações vinculadas ao

SUAs, conforme §3q do art. 6e B da Lei Federal ne 8.742, de 1993, e sua regulamentação em

ámbito federal.

Ll - aferir os padrões de qualidade de atendimento, a partir dos indicadores de

acompanhâmento definidos pelo respectivo conselho munrcipal de assistência social para a

qualificação dos serviços e benefícios em consonância com as normas gerais;

Lll - encaminhar para apreciação do conselho municipal de assistênciâ social os relatórios

trimestrais e anuais de atividades e de execução físico-financeira a título de prestação de

contas;

Llll - compor as instáncias de pactuação e negociação do SUAS;

LIV - estimular a mobilização e organização dos usuários e trabalhadores do SUAS para a

participação nas instâncias de controle socialda política de assistência social;

LV - instituir o planejamento contínuo e participativo no ambito da política de assistência

social;

LVI - dar publicidade ao dispêndio dos recursos públicos destinados à assistência social;

LVll- criar ouvidoria do SUAS, preferencialmente com profissionais do quadro efetivo;

LVlll - submeter trimestralmente, de forma sintética, e anualmente, de forma analítica, os

relatórios de execução orçamentária e financeira do Fundo Municipal de Assistência Social

à apreciação do CMAS.

Seção lV

DO PLANO MUNICIPAT DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 18 - O Plano Municipal de Asslstência Social é um instrumento de planejamento

estratégico que contempla propostas para execução e o monitoramento da política de

assistência social no âmbito do Município de Monte Azul Paulista.

§le A elaboração do Plano Municipal de Assistência Social dar-se-á cada 4 (quatro) anos,

coincidindo com a elaboração do Plano Plurianuale contemplará:
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| - diagnóstico socioterritorial;

ll- objetivos gerais e específicos;

lll - diretrizes e prioridades deliberadas;

lV - ações estratégicas para sua implementação;

V - metas estabelecidas;

Vl - resultados e impactos esperados;

Vll - recursos materiais, humanos e financeiros disponíveis e necessários;

Vlll- mecanismos e fontes de financiamento;

lX - indicadores de monitoramento e avaliação;

X - cronograma de execução.

§2e O Plano Municipal de Assistência Social, além do estabelecido no parágrafo anterior,

deverá observa r:

l- as deliberações das Conferências de Assistência Social;

ll - metas nacionais e estaduais pactuadas que expressam o compromisso para o

aprimoramento do SUAS;

lll- ações articuladas e intersetoriais;

lV - ações de apoio técnico e financeiro à gestão descentralizada do SUAS.

CAPíTULO IV

Das lnstâncias de Articulação, Pactuação e Deliberação do SUAS

Seção I

DO CONSETHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNclA SOCIAT

Art. 19 - Fica instituído o Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS do Município de

Monte Azul Paulista, órgão superior de deliberação colegiada, de caráter permanente e

composição paritáÍia entre governo e sociedade civil, vinculado à Secretâria Municipal de

Promoção e Desenvolvimento Social cujos membros, nomeados pelo PreÍeito, têm

mandato de 2 (dois) anos, permitida única recondução por igual período.

§ 1e O CMAS é composto por 10 (dez) membros e respectivos suplentes indicados de

acordo com os critérios seguintes:

l- 5 (cinco) representantes governamentais;

ll - 5 (cinco) representantes da sociedade civil, observado as Resoluções do Conselho

Nacional de Assistência Social, dentre representantes dos usuários ou de organizações de
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usuários, das entidades e organizações de assistência social e dos trabalhadores do setor,

escolhidos em foro próprio sob fiscalização do Ministério Publico.

§2e Os trabalhadores investidos de cargo de direção ou chefia, seja no âmbito da gestão

das unidades públicas estatais ou das entidades e organizações de assistência social não

serão considerados representantes de trabalhadores no âmbito dos Conselhos.

§39 O CMAS é presidido por um de seus integrantes, eleito dentre seus membros, para

mandato de 1 (um) ano, permitida única recondução por igual período.

§4'Deve-se observar em cada mandato a alternância entrê representantes da sociedade

civil e governo na presidência e vice-presidência do CMAS.

§5s O CMAS contará com uma Secretariã Executiva, a qual terá sua estrutura disciplinada

em ato do Poder Executivo.

Art. 20 - O CMAS reunir-se-á ordinariamente, uma vez.ro mês e, extraordinariamênte,

sempre que necessário; suas reuniões devem ser abertas ao público, com pauta e datas

previamente divulgadas, e funcionará de acordo com o Regrmento lnterno.

Parágrafo único. O Regimento lnterno definirá, também, o quórum mínimo para o caráter

deliberativo das reuniões do Plenário, para as questões de suplência e perda de mandato

por faltas.

Art. 21 - A participação dos conselheiros no CMAS é de interesse público e relevante valor

social e não será remunerada.

Art. 22 - O controle social do SUAS no Município efetiva se por intermédio do Conselho

Municipal de Assistência Social - CMAS e das Conferências Municipais de Assistência Social,

além de outros fóruns de discussão da sociedade civil.

Art.23 - Compete ao Conselho Municipal de Assistência Sorial:

l- elaborar, aprovar e publicar seu regimento interno;

ll- convocar as Conferências Municipais de Assistência Sociâl e acompanhar a execução de

suas deliberações;

lll - aprovar a Política Municipal de Assistência Social, em consonância com as diretrizes das

conferências de assistência social;

lV - apreciar e aprovar a proposta orçamentária, em consonância com as diretrizes das

conferências municipais e da Política Munlcipalde Assistência Social;

V - aprovar o Plano Municipal de Assistência Social, apresentado pelo órgão gestor da

assistência social;
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Vl - aprovar o plano de capacitação, elaborado pelo órgão gestor;

Vll - acompanhar o cumprimento das metas nacionais, estaduais e municipais do Pacto de

Aprimoramento da Gestão do SUAS;

Vlll - acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão do Programa Bolsa Família-PBF;

lX - normatizar as ações e regular a prestação de serviços de natureza pública e privada no

campo da assistência social de âmbito local;

X - apreciar e aprovâr informações da Secretaria Municipal de Promoção e

Desenvolvimento Social inseridas nos sistemas nacionais e estaduais de informação

referentes ao planejamento do uso dos recursos de coÍrnanciamento e a prestação de

contas;

Xl - apreciar os dados e informações inseridas pela Secretaria Municipâl de Promoção e

Desenvolvimento Social, unidades públicas e privadas da assistência social, nos sistemas

nacionais e estaduals de coleta de dados e informações sobre o sistema municipal de

assistência social;

Xll - alimentar os sistemas nacionais e estaduais de coleta de dados e informações sobre os

Conselhos Municipais de Assistência Social;

Xlll - zelar pela efetivação do SUAS no Município;

XIV - zelar pela efetivação da participação da população na formulação da política e no

controle da implementação;

XV - deliberar sobre as prioridades e metas de desenvolvimento do SUAS em seu âmbito de

competência;

xVl - estabelecer critérios e prazos para concessão dos benefícios eventuais;

XVll - apreciar e aprovar a proposta orçamentária da assistência social a ser encaminhada

pela Secretaria Municipal de Assistência Social em consonância com a Política Municipal de

Assistência Social;

XVlll - acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão dos recursos, bem como os ganhos sociais e

o desempenho dos serviços, programas, projetos e benefícios socioass iste ncia is do SUAS;

XIX - fiscalizar a gestão e execução dos recursos do Índice de Gestão Descentralizada do

Programa Bolsa Família-lG D-PBF, e do Índice de Gestão Descentralizada do Sistema Único

de Assistência Social -IGD-SUAS; í.
XX - planejar e deliberar sobre a aplicação dos recursos IGD-PBF e IGD-SUAS destinados às I l

atividades de apoio técnico e operacional ao CMAS; fíll,. -/i r, v-\r5ll \l\
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XXI - participar da elaboração do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da

Lei Orçãmentária Anual no que se refere à assistência social, bem como do planejamento e

da aplicação dos recursos destinados às ações de assistência social, tanto dos recursos

próprios quanto dos oriundos do Estado e da União, alocados no FMAS;

XXll - aprovar o aceite da expansão dos serviços, programas e projetos socioassistenciais,

objetos de cofinanciamento;

XXlll - orientar e fiscalizar o FMAS;

XXIV - divulgar, no Diário Oficial Municipal, ou em outro meio de comunicação, todas as

suas decisões na forma de Resoluções, bem como as deliberações acerca da execução

orçamentária e financeira do FMAS e os respectivos pareceres emitidos.

XxV - receber, apurar e dar o devido prosseguimento a denúncias;

XXVI - estabelecer articulação permanente com os demais conselhos de políticas públicas

setoriais e conselhos de direitos.

XxVll - realizar a inscrição das entidades e organizações de assistência social;

XXVlll - notificar fundamentadamente a entidade ou organização de assistência social no

caso de indeferimento do requerimento de inscrição;

XXIX - fiscalizar as entidades e organizações de assistência social;

XXX - emitir resolução quanto às suas deliberações;

XXXI - registrar em ata as reuniões;

xxxll- instituir comissões e convidar especialistas sempre que se fizerem necessários.

xXXlll - avaliar e elaborar parecer sobre a prestação de contas dos recursos repassados ao

Município.

Art.24 - O CMAS deverá planejar suas ações de forma a garantir a consecução das suas

atribuições e o exercício do controle social, primando pela efetividade e trãnsparência das

suas atividades.

Parágrafo único. O plane.jamento das ações do conselho deve orientar a construção do

orçamento da gestão da assistência social para o apoio financeiro e técnico às funções do

Conselho.

Seção ll

DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

t6
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Art. 25 - A Conferência Municipal de Assistência Social é instância máxima de debate, de

formulação e de avaliação da política pública de assistência social e definição de diretrizes

para o aprimoramento do SUAS, com a participação de representantes do governo e da

sociedade civil.

AÍt. 26 - A Conferência Municipal de Assistência Social deve observar as seguintes

diretrizes:

l- divulgação ampla e prévia do documento convocatório, especificando objetivos, prazos,

responsáveis, fonte de recursos e comissão organizadora;

ll - garantia da diversidade dos sujeitos participantes, inclusive da acessibilidade às pessoas

com deficiência;

lll - estabelecimento de critérios e procedimentos para a designação dos delegados

governamentais e para a escolha dos delegados da sociedade civil;

lV - publicidade de seus resultados;

V - determinação do modelo de acompanhamento de suas deliberações;

Vl - articulação com a conferência estadual e nacional de assistência social.

Art.27 - A Conferência Municipal de Assistência Social será convocada ordinariamente a

cada 4 (quatro) anos pelo Conselho Municipal de Assistência Social e extraordina ria mente,

a cada 2 (dois) anos, conforme deliberação da maioria dos membros do Conselho.

Seção lll

DA PARTICIPAçÃO DOS USUÁRIOS

Art. 23 - É condição fundamental para viabilizar o exercício do controle social e garantir os

direitos socioassistenciais o estímulo à participação e ao protagonismo dos usuários no

Conselho e Conferência Municipal de assistência social.

Parágrafo único. Os usuários são sujeitos de direitos e público da política de assistência

sociãl e os representantes de organizações de usuários são sujeitos coletivos expressos nas

diversas formas de participação, nas quais esteja caracterizado o seu protagonismo direto

enquanto usuário.

Art.29 - O estímulo à participação dos usuários pode se dar a partir de articulação com

movimentos sociais e populares e de apoio à organização de diversos espaços tais como:

fórum de debate, audiência pública, comissão de bairro, coletivo de usuários .lunto aos /
I

serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais. 
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Seção lV

DA REPRESENTAçÃO DO MUNICíPIO NAS INSTÂNCIAS DE NEGOCIAçÃO E PACTUAçÃO DO

SUAS.

Art. 30 - O Município é representado nas Comissões lntergestores Bipartite - CIB e

Tripartite - ClT, instáncias de negociação e pactuação dos aspectos operacionais de gestão

e organização do SUAS, respectivamente, em âmbito estadual e nacional, pelo Colegiado

Estadual de Gestores Municipais de Assistência Social - COEGEMAS e pêlo Colegiado

Nacional de Gestores Municipais de Assistência Social- CONGEMAS.

CAPíTULO V

DOS BENEFíCrOS EVENTUATS, DOS SERVTçOS, DOS PROGRAMAS DE ASSTSTÊNCrA SOCTAT E

DOS PROJETOS DE ENFRENTAMENTO DA POBREZA.

Seção I

DOS BENEFíCIOS EVENTUAIS

Art.31 - Benefícios eventuais são provisões suplementares e provisórias prestadas aos

indivíduos e às famílias em virtude de nascimento, mor1e, situações de vulnerabilidade

temporária e calamidade pública, na forma prevista na Lei federal ne 8.742, de 1993.

Parágrafo único. Não se incluem na modalidade de benefícios eventuais da assistência

social as provisões relativas a programas, projetos, serviços e benefícios vinculados ao

campo da saúde, da educação, da integração nacional, da habitação, da segurança

alimentar e das demais políticas públicas setoriais.

Art.32 - os benefícios eventuais integram organicamente as garantias do SUAS, devendo

sua prestação observa r:

l- não subordinação a contribuições prévias e vinculação a quaisquer contrapartidas;

ll - desvinculação de comprovações complexas e vexatórias, que estigmatizam os

beneficiá rios;
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Parágrafo único. São estratégias para garantir a presença dos usuários, dentre outras, o

planejamento do conselho e do órgão gestor; ampla divulgação do processo nas unidades

prestadoras de serviços; descentralização do controlê social por meio de comissões

regionais ou locãis.
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lll - garantia de qualidade e prontidão na concessão dos benefícios;

lV - garantia de igualdade de condições no acesso às informações e à fruição dos benefícios

eventua is;

V - ampla divulgação dos critérios para a sua concessão;

Vl- integração da oferta com os serviços socioassistenciais.

Art.33 - Os benefícios eventuais podem ser prestados na forma de pecúnia, bens de

consumo ou prestação de serviços.

Art. 34 - O público alvo para acesso aos benefícios eventuais deverá ser identificado pelo

Município a partir de estudos da realidade social e dia8nóstico elaborado com uso de

informações d ispo nibiliza das pela Vigilância Socioassiste ncia l, com vistas a orientar o

planejamento da oferta.

Seção ll

DA PRESTAçÃO DE BENEFíCIOS EVENTUAIS

Art.35 - Os benefícios eventuais devem ser prestados em virtude de nascimento, morte,

vulnerabilidade temporária e calamidade pública, observadas as contingências de riscos,

perdas e danos a que estão sujeitos os indivíduos e famílias.

Parágrafo único. Os critérios e prazos para prestação dos benefícios eventuais devem ser

estabelecidos por meio de Resolução do Conselho Municipal de Assistência Social,

conforme prevê o art. 22, §7e, da Lei Federal ns 8.742, de 1993.

Art. 36 - O Benefício prestado em virtude de nascimento deverá ser concedido: I - à

genitora que comprove residir no Município;

ll - à família do nascituro, caso a mãe esteia impossibilitada de requerer o benefício ou

tenha falecido;

lll - à genitora ou família que esteja em tránsito no município e seja potencial usuária da

assístência social;

lV - à genitora atendida ou acolhida em unidade de referência do SUAS.

Parágrafo único. O benefício eventual por situação de nascimento poderá ser concedido

nas formas de pecúnia ou bens de consumo, ou em ambas as formas, conforme a

necessidade do requerente e disponibilidade da administração pública.

Art. 37 - O benefício prestado em virtude de morte deverá ser concedido com o objetivo de

reduzir vulnerabilidades provocadas por morte de membro da família e tem por ob.ietivo

l9
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atender as necessidades urgentes da família para enfrentar vulnerabilidades advindas da

morte de um de seus provedores ou membros.

Parágrafo único. O benefício eventual por morte poderá ser concedido conforme a

necessidade do requerente e o que indicar o trabalho social com a família.

Art.38 - O benefício prestado em virtude de vulnerabilidade temporária será destinado à

família ou ao indivíduo visando minimizar situações de riscos, perdas e danos, decorrentes

de contingências sociais, e deve integrar-se à oferta dos serviços socioassistenciais,

buscando o fortalecimento dos vínculos familiares e a inserção comunitária.

Parágrafo único. O benefício será concedido na forma de pecúnia ou bens de consumo, em

caráte. temporário, sendo o seu valor e duração definidos de acordo com o grau de

complexidade da situação de vulnerabilidade e risco pessoal das famílias e indivíduos,

identificados nos processo de atendimento dos serviços.

Art. 39 - A situação de vulnerabilidade temporária caracterizã-se pelo advento de riscos,

perdas e danos à integridade pessoale familiar, assim entendidos:

l- riscos: ameaça de sérios padecimentos;

ll- perdas: privação de bens e de segurança material;

lll - danos: agravos sociais e ofensa.

Parágrafo único. Os riscos, perdas e danos podem decorrer de:

| - ausência de documentação;

ll - necessidade de mobilidade intraurbana para garantia de acesso aos serviços e

benef ícios socioassistenciais;

lll - necessidade de passagem e/ou transporte para outra unidade da Federação, com vistas

a garantir a convivência familiar e comunitária;

lV - ocorrência de violência física, psicológica ou exploração sexual no âmbito familiar ou

ofensa à integridade física do indivíduo;

V - perda circunstancial ocasionada pela ruptura de vínculos familiares e comunitários;

Vl - processo de reintegração familiar e comunitária de pessoas idosas, com deficiência ou

em situação de rua; crianças, adolescentes, mulheres em situação de violência e famílias

que se encontram em cumprimento de medida protetiva;

Vll - ausência ou limitação de autonomia, de capacidade, de condições ou de meios

próprios da família para prover as necessidades alimentares de seus membros;
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Art.40 - Os benefícios eventuais prestados em virtude de desastre ou calamidade pública

constituem-se provisão suplementar e provisória de assistência social para garantir meios

necessários à sobrevivência da família e do indivíduo, com o objetivo de assegurar a

dignidade e a reconstrução da autonomia familiar e pessoal.

Art. 4L - As situações de calamidade pública e desastre caracterizam-se por eventos

anormais, decorrentes de baixas ou altas temperaturas, tempestades, enchentes, secas,

inversão térmica, desabamentos, incêndios, epidemias, os quais causem sérios danos à

comunidade afetada, inclusive à segurança ou à vida de seus integrantes, e outras situações

imprevistas ou decorrentes de caso fortuito.

Parágrafo único. O benefício será concedido na forma de pecúnia ou bens de consumo, em

caráter provisório e suplementar, sendo seu valor fixado de acordo com o grau de

complexidade do atendimento de vulnerabilidade e risco pessoal das famÍlias e indivíduos

afetados.

Att. 42 - Ato normativo editado pelo Poder Executivo Municipal disporá sobre os

procedimentos e fluxos de oferta na prestação dos benefícios eventuais.

Seção lll

DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS PARA OFERTA DE BENEFíCIOS EVENTUAIS

Art. 43. As despesas decorrentes da execução dos benefícios eventuais serão providas por

meio de dotações orçamentárias da Secretaria Municipal de Promoção e Desenvolvimento

Social-do Fundo Municipal de Assistência Social.

Parágrafo único. As despesas com Benefícios Eventuais devem ser previstas anualmente na

Lei orçamentária Anual do Município - LoA.

Seção ll

DOS SERV|çOS

Art.44 - Serviços socioassistenciais são atividades continuadas que visem à melhoria de

vida da população e cujas ações, voltãdas para as necessidades básicas, observem os

objetivos, princÍpios e diretrizes estabelecidas na Lei Federal ne 8.742, de 1993, e na

Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais.

Seção lll

2l
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DOS PROGRAMAS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 45 - Os programas de assistência social compreendem ações integradas e

complementares com objetivos, tempo e área de abrangência definidos para qualificar,

incentivar e melhorar os benefícios e os serviços assistenciais.

§ 1e Os programas serão definidos pelo Conselho Municipal de Assistência Social,

obedecidas a Lei Federal ne 8.742, de 1993, e as demais normas gerais do SUAS, com

prioridade para a inserção profissionale social.

§ 2e Os programas voltados para o idoso e a integração da pessoa com deficiência serão

devidamente articulados com o benefício de prestação continuada estabelecido no art.20

da Lei Federal ne 8.742, de L993.

Seção lV

DOS PROJETOS DE ENFRENTAMENTO A POBREZA

Art. 46 - Os pro.ietos de enfrentamento da pobreza compreendem a instituição de

investimento econômico-socia I à grupos populares, buscando subsidiar, financeira e

tecnicamente, iniciativas que lhes garantam meios, capacidade produtiva e de gestão para

melhoria das condições gerais de subsistência, elevação do padrão da qualidade de vida, a

preservação do meio-ambiente e sua organização social.

Seção v

DA RELAçÃO COM AS ENTIDADES E ORGANIZAçÔES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 47 - São entidades ou organizações de assistência social aquelas sem fins lucrativos

que, isolada ou cum ulativamente, prestam atendimento e assessoramento aos

beneficiários abrangidos pela Lei Federal nç 8.742, de 1993, bem como as que atuam na

defesa e garantia de direitos.

Art. 48 - As entidades e organizações de assistência social e os serviços, progrâmas,

projetos e benefícios socioassistenciais deverão ser inscritos no Conselho Municipal de

Assistência Social para que obtenha a autorização de funcionamento no âmbito da Política

Nacional de Assistência Social, observado os parâmetros nacionais de inscrição definidos

pelo Conselho Nacional de Assistência Social.

Art.49 - Constituem critérios para a inscrição das entidades ou organizações de Assistência

2
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Social, bem como dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais:



l- executar ações de caráter continuado, permanente e planejado;

ll - assegurar que os serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais sejam

ofertados na perspectiva da autonomia e garantia de direitos dos usuários;

lll - garantir a gratuidade e a universalidade em todos os serviços, programas, projetos e

benefícios socioassistenciais;

lV - garantir a existência de processos participativos dos usuários na busca do cumprimento

da efetividade na execução de seus serviços, programas, projetos e benefícios

socioassistenciais.

Art. 50 - As entidades e organizações de assistência social no ato da inscrição

demonstrarão:

l- ser pessoa jurídica de direito privado, devidamente constituída;

ll - aplicar suas rendas, seus recursos e eventual resultado integralmente no território

nacional e na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos institucionais;

lll - elaborar plano de ação anual;

lV - ter expresso em seu relatório de atividades:

a) finalidades estatutárias;

b) objetivos;

c) origem dos recursos;

d) infraestrutura;

e) identificação de cada serviço, programa, projeto e benefício socioassistencial executado.

Parágrafo único. Os pedidos de inscrição observarão as seguintes etapas de analise:

| - análise documental;

ll- visita técnica, quando necessária, para subsidiar a análise do processo;

lll - elaboração do parecer da Comissão;

lV - pauta, discussão e deliberação sobre os processos em reunião plenária;

V - publicação da decisão plenária;

VI - emissão do comprovante;

Vll - notificação à entidade ou organização de Assistência Social por ofício.

CAPíTULO VI

DO FINANCIAMENTO DA POLíTICA MUNICIPAT DE ASSITÊNCIA SOCIAL

2
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Art. 51 - O financiamento da Política Municipal de Assistência Social é previsto e executado

através dos instrumentos de planejamento orçamentário municipal, que se desdobram no

Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na LeiOrçamentária Anual.

Parágrafo único. O orçamento da assistência social deverá ser inserido na Lei Orçamentária

Anual, devendo os recursos alocados no Fundo Municipãl de Assistência

Social serem voltados à operacionalização, prestação, aprimoramento e viabilização

dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais.

Art. 52 -Caberá ao órgão gestor da assistência social .esponsável pela utilização dos

recursos do respectivo Fundo Municipal de Assistência Social o controle e o

acompanhamento dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais, por

meio dos respectivos órgãos de controle, independentemente de ações do órgão

repassador dos recursos.

Parágrafo único. Os entes transferidores poderão requisitar informações referentes à

aplicação dos recursos oriundos do seu fundo de assistência social, para fins de análise e

acompanhamento de sua boa e regular utilização.

Seção I

DO FUNDO MUNICIPAT OE ASSITÊNCIA SOCIAL

Art. 53 - Fica criado o Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, fundo público de

gestão orçamentária, financeira e contábil, com objetivo de proporcionar recursos para

cofinanciar a gestão, serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais.

Art. 54 - Constituirão receitas do Fundo Municipal de Assistência Social- FMAS:

I - recursos provenientes da transferência dos fundos Nacional e Estadual de Assistência

Social;

ll - dotações orçamentárias do Município e recursos adicionais que a Lei estabelecer no

transcorrer de cada exercício;

lll - doações, auxílios, contribuições, subvenções de organizações internacionais e

nacionais, Governamentais e não Governamentais;

lV - receitas de aplicações financeiras de recursos do fundo, realizadas na forma da lei;

V - as parcelas do produto de arrecadação de outras receitas próprias oriundas de

financiamentos das atividades econômicas, de prestação de serviços e de outras
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transferências que o Fundo Municipal de Assistência Social terá direito a receber por força

da lei e de convênios no setor;

Vl - produtos de convênios firmados com outras entidades fínanciadoras;

Vll - doações em espécie feitas diretamente ao Fundo;

Vlll- outras receitas que venham a ser legalmente instituídas.

§1e A dotação orçamentária prevista para o Fundo Municipal de Assistência Social será

automaticamente transferida a sua conta, tão logo se.iam realizadâs âs receitas

correspondentes.

§2e Os recursos que compõem o Fundo serão depositados em instituições financeiras

oficiais, em conta especial sobre a denominação - Fundo Municipal de Assistência Social -
FMA5.

§39 As contas recebedoras dos recursos do cofinanciamento federal das ações

socioassiste ncia is serão abertas pelo Fundo Nacionalde Assistência Social.

Art. 55 - O FMAS será gerido pela Secretaria Municipal de Promoção e Desenvolvimento

Social, sob orientação e fiscalização do Conselho lVlunicipal de Assistência Social.

Parágrafo único. O Orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS integrará o

orçamento da Secretaria Municipal de Promoção e Desenvolvimento Social.

Art. 56 - Os recursos do Fundo Municipal de Assistência Social- FMAS, serão aplicados em:

| - financiamento total ou parcial de programas, projetos e serviços de assistência social

desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Promoção e Desenvolvimento Social ou por

Órgão conveniado;

ll - em parcerias entre poder público e entidades ou organrzações de assistência social para

a execução de serviços, programas e projetos socioassistencial específicos;

lll - aquisição de material permanente e de consumo e de outros insumos necessários ao

desenvolvimento das ações socioassistenciais;

lV - construção reforma ampliação, aquisição ou locação de imóveis para prestação de

serviços de Assistência Social;

V - desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, planejamento,

administração e controle das ações de Assistência Social;

Vl - pagamento dos benefÍcios eventuais, conforme o disposto no inciso I do art. 15 dã Lei

Federal ne 8.742, de L993;
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Vll - pagamento de profissionais que integrarem as equipes de referência e demais

trabalhadores do SUAS/Município, responsáveis pela organização e oferta daquelas açôes,

conforme percentual apresentado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à

Fome e aprovado pelo Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS.

Art. 57 - O repasse de recursos para as entidãdes e organizações de Assistência Social,

devidamente inscritas no CMAS, será efetivado por intermédio do FMAS, de acordo com

critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal de Assistência Social, observando o

disposto nesta Lei.

Art. 58 - Esta lei entra em.vigor na dâta da sua publicação.

Art.59 - Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Monte Azul a ulist 02 de iro de ?..O21

os

ito Municipalre
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Camila Donadon (sectelaÍia2@camatamonteazul.sp. gov.br)

wr_garcia_@hotmail.com, juridico@camaramonteazul.sp.govbr

pÍesidencia@camaíamonteazul.sp.gov.br

Poeto de Lei no 102112021

PROJETO 1021 .pdf

Data: Tue.9 Feb 2021 08:42:31 -0300

Parai
Cc;

Assunto:
Anexos:

Wilson, bom dia.

Segue o Projeto de Lei no 102112021 paa sua apreciação, que será despachado para as
comissóes permanentes na Sessão Ordinária de 2210212021 .

Atenciosamente
Camila

webmail.camaramonteazul.sp.gov.bí/Mondo/lang/sys/client.aspx?Languageld=pt-br&Skin=Mondo 1t1
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Es t a d o de São Paulo

PROTOCOLO DE ENTREGA DE DOCUMENTO

MONIE AZUL PAULISTA, 1B de fevereiro de 2021 .

Ofício no 01912021 - Encaminha o Projeto de Lei no 1.02112021.
Ofício no 04612021 - Encaminha o Projeto de Lei no 1.02312021.
Ofício no O4712021 - Encaminha o Projeto de Lei no 1.02412021.
Orival Alves - Projeto de Decreto Legislativo no 28812021.
Orival Alves - Projeto de Lei no 1.02512021 .

RECEBI UMA COPIA DOS DOCUMENTOS CITADOS ACIMA
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Site: www.camaramonteazul-sp.gov.br

oFícro ESPEC|AL n" 77/2027
CoMISSÃo PERMANENTE EDUCAÇÃO, SAÚDE E ASSISTÊNCIA SocIAt

Monte Azul Paulista, 05 de março de 2027.

EXCÊLENTíSSIMO SENHOR

ELTEL PRIOLI, Presidente da Comissão de Educação, Saúde e Assistência Social vem,

mui respeitosamente por meio deste ôfício especial, solicitar uma reunião dos membros
desta Comissão e vereadores interessados com o Sr. Secretário da Promoção Social,

Júlio Cesar dos Santos, na próxiÍna terça-feira, dia 09 de março de 2021., às 1-4h, para

que possamos tratar de assuntos de relevante interesse do nnrnicÍpio (Projeto de Lei

referente à criação do SUAS na primeira parte e sobre o Requerimento n' 05/2021
anexo, na segunda parte).

Sem mais para o momento, enalteço meus protestos de elevada estima e distinta
consideração.

-Õ
?

ELIEL PRIOLI

Presidente da Comissão de Educação,

Saúde e Assistência Social

AO EXMO. SR. SECRETÁRIO DE PROMOÇÃO SOCIAL

JÚLIo CÉSAR DoS SANToS

NESTA. nÇi:P

l9

/
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PARECER JURÍDICO N.I OO8/2021

Interessado: Câmara Municipal de Monte Azul Paulista.

Assunto: Dispõe sobre "Dispõe sobre SUAS (Sistema Único de Assistência
Social) do MunicÍpio de Monte Azul Paulista e dá outras providências.."

Da competência:

Trata-se de parecer acerca do projeto de Lei N' 1021/2021, que versa
sobre matéria de competência comum da União, Estados, Distrito Federal e

Municípios, encontrado amparo no artigo 23, incisos II e X, da Constituição
Federal e no artigo 96, daLei Orgânica Municipal.

Outrossim, artigo 96 da Lei orgânica deixa claro que compete ao

Município a elaboração do conteúdo em discussão, fato que este subscritor
opina, salvo melhor juízo, quanto à competência e iniciativa, pela regularidade
formal do projeto, encontra-se apto para tramitação e votação pelo Plenário
desta Casa Legiferante.

DA FTINDAMENTAÇAO LEGAL

De autoria do Executivo Municipal, o presente PL, busca
autorização desta Casa Legislativa para fins de dispor sobre a política pública
de Assistência Social, no âmbito do Município de Monte Azul Paulista, dando
atendimento no que couber a Lei Federal, n". 8.742, de 7 de dezembro de

1993, denominada Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS).

Segundo informações da "Orientação aos Municípios sobre
Regulamentação da Política Municipal de Assistência Social", cartilha
publicada pela Secretaria Nacional de Assistência Social, Vinculada ao

então Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à fome:

Em 1993, com a edição da Lei no. 8.742/93, denominada Lei
Orgânica da Assistência Social (LOAS), organizou-se a
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assistência social por meio de um sistema descentralizado e
participativo o qual é integrado pelos entes federativos,
conselhos de assistência social e as entidades e organizações
de assistência social.

Importante destacar que, em 2011, com a edição da Lei no.

12.435, o sistema descentralizado e participativo que
organiza a assistência social, o Sistema Único de Assistência
social (SUAS), passou a integrar a LOAS.

A LOAS prevê a repartição de competência entre os entes
conforme os artigos 12, 13, 14 e 15 para a consecução dos
objetivos da assistência social e, ainda, nos artigos 5',6",8",
10, 11, 16 e 30 estabelece normas essências à implementação
do SUAS e a oferta de serviços, programas, projetos e

benefícios soc ioass istenc iais.

Com efeito, justifica-se o presente,projeto de lei a previsão no
Pacto de Aprimoramento do Sistema Unico de Assistência Social
(SUAS), que estabelece como prioridade a meta de adequação da
legislação municipal às disposições do SUAS, sendo de observância
obrigatória pelos entes federados, dentre estes os municípios.

O Projeto de lei em comento, de forma ampla, reorganiza a

legislação municipal da área de Assistência social, sistematizando-a, de
forma a permitir que sej a dada efetividade ao desenvolvimento de um
conjunto integrado de ações e iniciativas públicas, juntamente com a

sociedade, de forma descentralizada e participativa, e, bem assim,
assegurar capilaridade ao denominado SUAS, tudo de acordo com as

competências do Município de Monte Azul Paulista, e em consonância
com a Constituição Federal e as normas gerais exaradas pela União.
Igualmente, buscou-se otimizar os recursos matérias e humanos, além de
possibilitar a prestação dos serviços, benefícios, programas e projetos da

Especificamente o artigo I I da LOAS estabelece que a ações
socioassistencias nas três esfera de governo realizam-se de
forma articulada cabendo a coordenação e as normas gerais à

esfera federal e a coordenação e execução de programas em
suas respectivas esferas, aos estados, ao Distrito Federal e

aos municípios.
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Assistência Social com melhor qualidade à população, sendo que o seu
conteúdo está estruturado no presente projeto de lei.

Nesse diapasão, corolário da autonomia administrativa de que
dispõe o Município artigo 30, inciso I, da nossa Carta Magna, é a
competência para organizar o seu funcionalismo com vistas no melhor
entendimento dos serviços de sua alçada. Aqui deve-se lembrar a Lei
Complementar n'.17312020, onde ficou proibido o aumento de gastos
e contratações até o final do presente ano.

Conclusão

Por essas razões, esta Assessoria Jurídica Legislativa opina pela
POSSIBILIDADE JURÍDICA da tramitação, discussão e votação da
matéria proposta.

Importante salientar que a emissão de parecer por esta
Procuradoria Jurídica não substitui os pareceres das Comissões
Permanentes, porquanto essas são compostas pelos representantes do
povo e constituem-se em manifestação efetivamente legítima do
Parlamento. Dessa forma, a opinião jurídica exarada neste parecer não
tem força vinculante, podendo seus fundamentos serem utilizados ou não
pelos membros desta Casa e comissões permanentes.

E o parecer, salvo melhor e soberano juízo das Comissões e Plenário
desta Casa Legislativa.

WILSON RODRIGO GARCIA
Procurador Jurídico
oAB/SP 276.t58

Monte Azul Paulista, l5 de Março de 2021 .
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
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Estado de São Paulo

PROTOCOLO DE ENTREGA DE DOCUMENTO

MONTE AZUL PAULISTA, 15 de maÍço de2021.

PARECER JURIDICO n" 00812021 - Referente ao Projeto de Lei no í02112021.

RECEBI UMA CÓPIA DO DOCUMENTO CITADO ACIMA.

ADRIANO DIELLO PERES - em

ELIEL PRIOLI - em

I t2021.

I t2021.

FÁBIo JERONIMO MARQUES - em

JOSÉ DE SOUZA MOLICO - EM

LEANDRO PEREIRA - em

I t2021.

I t2021.

t2021.

I t2021.

t2021.

ORIVAL ALVES - em

RICAR OHES LIMA - em

t2021.

I t2021.

RO RNANDO ARRUDA - em t5 oa

/e
t2021.

IWALTER ALESSA st A RODRIGUES - em
,/'7L./ t2021.

JOSÉ ALFREDO PEREZ CANTORI- EM

LUCIENE APARECIDA CUDIN}IOTO FACHINI- em

MARDQUEU S|LVÍO FRANÇA FTLHO - em / ' .-' tZOZ',t.
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PARECER EM CONJUNTO

COMISSOES DE CONSTITUI cÃo JUSTI A E REDA AOC í1

EDUCAÇAO, SAUDE E ASSISTENCIA SOCIAL E FINANÇAS E ORÇAMENTO.

REFERENTE: P rojeto de Lei n'1.021, de 02 de fevereiro de2021.

DISPONDO SOBRE: Dispõe sobre SUAS (Sistema Único de Assistência Social) do
Município de Monte Azul Paulista e dá outras providências.

DECISÃO DAS COMISSOES

Estas Comissões de Constituição, Justiça, Redaçáo; Educaçâo, Saúde e Assistência Social e
Finanças a Orçamento, após procederem ao cuidadoso exame.no Projeto de Lei no 1.021, de 02
de fevereiro de 2021, que dispõe sobre SUAS (Sistema Unico de Assistência Social) do
Município de Monte Azul Paulista e dá outras providências, em reunião de seus membros,
analisando suas disposiçôes, nada encontraram que ferissem as normas constitucionais, legais
ou jurídicas e decidrram emitir PARECER FAVORÁVEL por estar o mesmo revestido das
formalidades legais e acompanhando o parecer emitido pelo Assessor Jurídico, esperando
merecer o apoio dos demais pares desta Casa de Leis.

É o nosso Parecer.

Monte Azul Paulista, 17 de março de 2021

FINANçAS E ORçAMENTO

. RODRIGUES
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Mem bro

JOSÉ DE SOUZA MOLICO
Relator
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Câmara Municipal de Monte Azul Paulista
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REQUERIMENTO

Nós, vereadores da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, vimos por meio deste
REQUERER que sejam dispensadas as formalidades regimentais, atendendo clamor
popular, tendo em vista o artigo 159, inciso I do Regimento lntemo, REQUEREMOS que
seja colocado em REGIME DE URGÊNCIA, ou seja, em ÚNICA DISCUSSÃO E
VOTAÇÃO, dispensadas as formalidades regimentais, o projeto de Lei n' 102112021
(CriaÉo do SUAS em nosso município);

Sem mais para o momento, contando com a compreensáo da Presidência no locânte à
este Requeímento, infra-assinamos, em Monte Azul Paulista - SP, no dia 18 de março
de 2021.

Eliel PÍioli

José de Soua Molico

Fábio imo Marques

ro Pereira
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Perez
Canlori

Ap. Cudinhoto
Faóini

1
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AUTOGRAFO NO'I 56212021

REFERENTE: PROJETO DE LEI No 1.021,15 DE MARÇO 082021.

Dispõe sobre SUAS (Sistema Único de Assistência Social) do Município de Monte Azul Paulista
e dá outras providências.

DAC RAM NICIPAL DE M NTE AZUL PA
PAULO, APROVARAM O SEGUINTE PROJETO DE LEI:

CAPíTULO I

DAS DEFINIÇÕES E DOS OBJETIVOS

Art. 1o - A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política de Seguridade Social

não contributiva, que provê os mínimos sociais, reallzada através de um conjunto integrado de ações

de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas

Art. 20 - A Política de Assistência Social do Município de Monte Azul Paulista tem por objetivos:

| - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à prevenção da incidência de

riscos, especialmente:

a) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;

b) o amparo às crianças e aos adolescentes em situação de risco, vulnerabilidade social e afetiva;

c) a promoção da integração ao mercado de habalho;

d) a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de sua integração à vida

comunitária.

ll - a vigilância socioassistencial, que visa a analisar territorialmente a capacidade protetiva das

famílias e nela a ocorrência de vulnerabilidades, de ameaças, de vitimizações e danos;

lll - a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso aos direitos no conjunto das provisÕes

socioassistenciais;

lV - participação da população, por meio de organizaçôes representativas, na formulação das

políticas e no controle de açÕes em todos os níveis;

V - primazia da responsabilidade do ente político na condução da Política de AssistâRcia Social em

cada esfera de governo;

Vl - centralidade na família para concepção e implementa programas e

projetos, tendo como base o território.

benefícios, se

I
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Parágrafo único - Para o enfrentamento da pobreza, a assistência social realiza-se de forma

integrada às políticas setoriais visando universalizar a proteção social e atender às contingências

sociais.

CAPíTULO II

DOS PRNGíPIOS E DIRETRIZES

Seção I

Dos Princípios

X - divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e projetos

dos recursos oferecidos pelo Poder Público e dos critérios para sua con \

8

soci tenciais o

Art. 3o - A política pública de assistência social rege-se pelos seguintes princípios:

l- universalidade: todos têm direito à proteção socioassistencial, prestada a quem dela necessitar,

com respeito à dignidade e à autonomia do cidadão, sem discriminação de qualquer espécie ou

comprovação vexatória da sua condição;

ll - gratuidade: a assistência social deve ser prestada sem exigência de conhibuição ou contrapartida,

observado o que dispôe o art. 203, da C.F. de 1988;

lll - integralidade da proteção social: oferta das provisões em sua completude, por meio de conjunto

articulado de serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais;

lV - intersetorialidade: integração e aúiculação da rede socioassistencial com as demais políticas e

órgáos setoriais de defesa de direitos e Sistema de Justiça;

V - equidade: respeito às diversidades regionais, culturais, socioeconômicas, políticas e territoriais,

priorizando aqueles que estiverem em situaçáo de vulnerabilidade e risco pessoal e social.

Vl - supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências de rentabilidade

econômica;

Vll - universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatário da ação assistencial

alcançável pelas demais políticas públicas;

Vlll - respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a benefícios e serviços de

qualidade, bem como à convivência familiar e comunitária, vedando-se qualquer comprovação

vexatória de necessidade;

IX - igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de qualquer níturàza,

garantindo-se equivalência às populações urbanas e rurais; i
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Art. 40 - A organização da assistência social no Município observará as seguintes diretrizes:

l- primazia da responsabilidade do Estado na condução da política de assistência social em cada

esfera de governo;

ll - descentralizaçáo político-administrativa e comando único em cada esfera de gestão;

lll - cofinanciamento partilhado dos entes federados;

lV - matricialidade sociofamiliar;

V - territorializaçáo;

Vl - fortalecimento da relação democrática entre Estado e sociedade civil;

Vll - participação popular e controle social, por meio de organizaçôes representativas, na formulação

das polÍticas e no controle das ações em todos os níveis;

CAPíTULO III

DA GESTÃO E ORGANTZAçÃO OA pOlinCA MUNTCTPAL DE ASSISTÊNCh SOCTAL

Seção I

Da Gestão

AÉ. 50 - A gestão das ações na área de assistência social é organizada sob a forma de sistema

descentralizado e participativo, denominado Sistema Único de Assistência Social -SUAS, conforme

estabelece a Lei Federal no 8.742, de 7 de dezembro de 1993, cujas normas gerais e coordenação

são de competência da União.

Parágrafo unico - O Suas é integrado pelos entes federativos, pelos respectivos conselhos de

assistência social e pelas entidades e organizações de assistência social abrangida pela Lei Federal

no 8.742, de í993.

Aú. 6o - O Município de Monte Azul Paulista, atuará de forma articulada com as esferas federal e

estadual, observadas as normas gerais do SUAS, cabendo-lhe coordenar e executar os se rviços,

programas, projetos e benefícios socioassistenciais em seu âmbito.

Art. 70 - O órgão gestor da política de assistência social no Município de M

Secretaria Municipal de Promoção e Desenvolvime nto Social, te do como utu u

Paulista, é a

Seção ll

Das Diretrizes

l, {
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l- Secretaria Municipal de Promoçáo e Desenvolvimento Social: Gesto(a)/Secretário(a) Municipal,

Administrador Adjunto/Gestor, Direto(a) da Proteção Social Básica, Direto(a) da Proteção Especial e

Diretora da Vigilância Socioassistencial;

ll - Coordenado(a) do Centro de Referência de Assistência Social/CRAS,

lll -Coordenado(a) do Centro de Referência da Proteção Especializada de Assistência Social/CREAS

lV - Coordenado(a) da Cenhal de Cadastro Único;

V - Direto(a)/Coordenado(a) dos Serviços de Convivência e Fortalecimentos de Vínculos;

Vl - Agentes Administrativos/CRAs, CREAS, Proteção Social Básica, PÍoteção Social Especial e

Serviços de Convivências e Fortalecimento de VÍnculos;

Seção ll

Da Organização

AÉ. 90 - A proteção social básica compõe-se precipuamente dos seguintes serviços

socioassistenciais, nos termos da Tipificaçáo Nacional dos Serviços Socioassistenciais, sem prejuízo

de outros que vierem a ser instituídos:

| - Serviço de Proteção e Atendimento lntegral à Família - PAIF;

ll - Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV;

lll - Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas

§ío - O PAIF deve ser ofertado exclusivamente no Centro de

CRAS.

§2o - Os serviços socioassistenciais de Proteção Social Básica p

Volantes.

com Deficiência OSAS;

Referência de cia Social -

utados uipes

t
oderão ere

\J v

Art.8o - O Sistema Único de Assistência Social no âmbito do Município de Monte Azul Paulista,

organiza-se pelos seguintes tipos de proteção:

l- proteção social básica: conjunto de serviços, programas, projetos e benefícios da assistência

social que visa a prevenir situaçôes de vulnerabilidade e risco social, por meio de aquisiçÕes e do

desenvolvimento de potencialidades e do fortalecimento de vínculos familiares e comunitários;

ll - proteçáo social especial: conjunto de serviços, programas e projetos que tem por objetivo

contribuir para a reconshuçáo de vínculos familiares e comunitários, a defesa de direito, o

fortalecimento das potencialidades e aquisições e a proteção de famílias e indivíduos para o

enfrentamento das situações de violação de direitos.



CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
"Palácio I de Março"

Rua Cel. Joáo Manoel, n'.90 - CEP. 14730'000 - íonêÍax oXX-17'3361-1254
CNPJ n'. 54 163.167/0001-00 = Site: w!vw.camârâmonteazul.sp gov.bí

Email : secretaria2@camaÍamonteazul.sp.gov.bÍ
Estado de Sáo Paulo - Brasil

Art. í0o - A proteção social especial ofertará precipuamente os seguintes serviços socioassistenciais,

nos termos da Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, sem prejuízo de outros que

vierem a ser instituídos:

| - proteção social especial de média complexidade:

a) Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e lndivíduos - PAEFI;

b) Serviço Especializado de Abordagem Social;

c) Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de

Liberdade Assistida e de Prestaçáo de Serviços à Comunidade;

d) Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, ldosas e suas FamÍlias;

e) Serviço Especializado para Pessoas em Situaçâo de Rua;

ll - proteção social especial de alta complexidade:

a) Serviço de Acolhimento lnstitucional;

b) Serviço de Acolhimento em República;

c) Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora;

d) Serviço de Proteção em Situaçóes de Calamidades Públicas e de Emergências.

Parágrafo único - O PAEFI deve ser ofertado exclusivamente no Centro de Referência Especializado

de Assistência Social - CREAS.

Art. 1íq - As proteçÕes sociais básica e especial serão oÍertadas pela rede socioassistencial, de forma

integrada, diretamente pelos entes públicos ou pelas entidades ou organizaçÕes de assistência social

vinculadas ao SUAS, respeitadas as especificidades de cada serviço, programa ou projeto

socioassistencial.

§ío - Considera-se rede socioassistencial o conjunto integrado da oferta de serviços, programas,

projetos e benefícios de assistência social mediante a articulação entre todas as unidades do SUAS.

§2o - A vinculação ao SUAS é o reconhecimento pelo órgão gestor, de que a entidade ou organização

de assistência social integra a rede socioassistencial.

AÍt 12o - As unidades públicas estatais instituídas no âmbito do SUAS

administrativa do Município de Monte Azul Paulista, quais sejam:

integram a estrutura

I- CRAS;

II - CREAS;

III - SCFV;

lV - Secretaria Municipal;

V - Centro de lntegração e Promoção Social;

I
I

^.

q
ffi\
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AÉ. 13o - As proteções sociais, básica e especial, seráo ofertadas precipuamente no Centro de

Referência de Assistência Social - CRAS e no Centro de Referência Especializado de Assistência

Social - CREAS, respectivamente, e pelas entidades e organizaçôes de assistência social, de forma

complementar.

§ ," - O CRAS é a unidade pública municipal, de base territorial, localizada em áreas com maiores

índices de vulnerabilidade e risco social, destinada à articulação e execuçáo de serviços, programas e

projetos socioassistenciais de proteção social básica às famílias no seu território de abrangência.

§ 2o - O CREAS é a unidade pública de abrangência municipal, destinada à prestação de serviços a

indivÍduos e famílias que se encontram em situação de risco pessoal ou social, por violação de

direitos ou contingência, que demandam intervençÕes especializadas da Assistência Social.

§3o'Os CRAS e os CREAS são unidades públicas estatais instituídas no âmbito do SUAS, que

possuem interface com as demais políticas públicas e articulam, coordenam e ofertam os serviços,

programas, projetos e benefícios da assistência social.

Art. 14o - A implantação das unidades de CRAS e CREAS deve observar as diretrizes da:

l. territorialização - oferta capilarizada de serviços com áreas de abrangência definidas baseada na

lógica da proximidade do cotidiano de vida dos cidadãos; respeitando as identidades dos territórios

locais, e considerando as questôes relativas às dinâmicas sociais, distâncias percorridas e fluxos de

transportes, com o intuito de potencializar o caráter preventivo, educativo e protetivo das açóes em

todo o município, mantendo simultaneamente a ênfase e prioridade nos territórios de maior

vulnerabilidade e risco social.

ll. universalização - a fim de que a proteção social básica e a proteção social especial sejam

asseguradas na totalidade dos territórios do município e com capacidade de atendimento compatível

com o volume de necessidades da população;

NS\uição de equipe

7 , de 20 de junho de

2011; e no 9, de 25 de abril de 2014, do CNAS.

no

J)

F

Vl - Casa Lar;

Vll - Salão de Eventos;

Parágrafo único - As instalaçÕes das unidades públicas estatais devem ser compatíveis com os

serviços neles ofertados, observadas as normas gerais.

AÉ. 150 - As ofertas socioassistenciais nas unidades públicas pressupôem

de referência na forma das Resoluçoes no 269, de 13 de dezembro de 2006;
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Parágrafo único. O diagnóstico socioterritorial e os dados da Vigilância Socioassistencial são

fundamentais para a definição da forma de oferta da proteção social básica e especial.

AÉ. 16o - O SUAS afiança as seguintes seguranças, observado as normas gerais:

| - acolhida: provida por meio da oferta pública de espaços e serviços para a realizaçáo da proteção

social básica e especial, devendo as instalaçÕes físicas e a ação profissional conter:

a) condições de recepção;

b) escuta profi ssional qualificada;

c) informação;

d) referência;

e) concessão de benefícios;

f) aquisições materiais e sociais;

g) abordagem em territórios de incidência de situações de risco;

h) oÍerta de uma rede de serviços e de locais de permanência de indivíduos e famílias sob curta,

média e longa permanência.

ll - renda: operada por meio da concessão de auxílios financeiros e da concessão de benefícios

continuados, nos termos da lei, para cidadãos não incluídos no sistema contributivo de proteção

social, que apresentem vu lnerabilidades decorrentes do ciclo de vida e/ou incapacidade para a vida

independente e para o trabalho;

lll - convívio ou vivência familiar, comunitária e social: exige a oferta pública de rede continuada de

serviços que garantam oportunidades e açâo profissional para:

a) a construção, restâuração e o fortalecimento de laços de pertencimento, de natureza geracional,

intergeracional, familiar, de vizinhança e interesses comuns e societários;

b) o exercício capacitador e qualificador de vínculos sociais e de projetos pessoais e sociais de vida

em sociedade.

lV - desenvolvimento de autonomia: exige ações proÍissionais e sociais para:

a) o desenvolvimento de capacidades e habilidades para o exercício do protagonismo, da cidadania;

b) a conquista de melhores graus de liberdade, respeito à dignidade humana, protagonismo e certeza

de proteção social para o cidadão e a cidadã, a família e a sociedade;

c) conquista de maior grau de independência pessoal e qualidade, nos laços sociais ra os cidadãos

materiais e

e as cidadãs sob contingências e vicissitudes.

bensV - apoio e auxílio: quando sob riscos circunstanciais, exige a oferta de auxíl S m

em pecúnia, em caráter transitório, denominados de benefícios eventuais pa

membros e indivíduos

AS SEUS

f
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Seção lll

Das Responsabilidades

Art. 17o - Compete ao Município de Monte Azul Paulista, por meio da Secretaria Municipal de

Promoção e Desenvolvimento Social:

| - destinar recursos financeiros para custeio dos benefícios eventuais de que trata o ad.22, da Lei

Federal no 8742, de 1993, mediante critérios estabelecidos pelo conselho municipal de assistência

Social;

ll - efetuar o pagamento do auxílio-natalidade e o auxílio-Íuneral;

lll - executar os projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a parceria com organizaçôes da

sociedade civil;

lV - atender às açÕes socioassistenciais de caráter de emergência;

V - prestar os serviços socioassistenciais de que trata o art. 23, da Lei Federal no 8.742, de 7 de

Dezembro de '1993, e a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais;

Vl - implantar a vigilância socioassistencial no âmbito municipal, visando ao planejamento e à oferta

qualificada de serviços, benefícios, programas e projetos socioassistenciais;

Vll - implantar sistema de inÍormação, acompanhamento, monitoramento e avaliação para promover

o aprimoramento, qualificação e integração contínuos dos serviços da rede socioassistencial,

conforme Pacto de Aprimoramento do SUAS e Plano de Assistência Social;

Vlll - regulamentar e coordenar a formulação e a implementação da Política Municipal de Assistência

Social, em consonância com a Política Nacional de Assistência Social e com a Política Estadual de

assistência social e as deliberaçôes de competência do Conselho Municipal de Assistência Social,

observando as deliberações das conferências nacional, estadual e municipal Social;

lX - regulamentar os benefícios eventuais em consonância com as deliberaçôes do Conselho

Municipal de Assistência Social;

X - cofinanciar o aprimoramento da gestão e dos serviços, programas, projetos e benefícios eventuais

de assistência social, em âmbito local;

Xl - cofinanciar em conjunto com a esfera federal e estadual, a Política Nacional de Educaçáo

Permanente, com base nos princÍpios da Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS

- NOB-RH/SUAS, coordenando-a e executando- -a em seu âmbito.

Xll - realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social em seu â

SEUS

beneÍiciários e famílias o acesso aos serviços, programas e projetos da rede o S IS

bito

ial

Xlll - realizar a gestão local do Beneficio de Prestação Continuada - BPC, garantindo

')
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XIV - realizar em conjunto com o Conselho de Assistência Social, as conferências de assistência

social;

XV - gerir de forma integrada, os serviços, benefícios e programas de transferência de renda de sua

competência;

XVI - gerir o Fundo Municipal de Assistência Social;

XVll - gerir no âmbito municipal, o Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal e o

Programa Bolsa Família, nos termos do §1o do art. 8' da Lei no't0.836, de 2004;

XVlll - organizar a oferta de serviços de forma territorializada, em áreas de maior vulnerabilidade e

risco, de acordo com o diagnóstico socioterritorial;

XIX - organizar e monitorar a rede de serviços da proteção social básica e especial, articulando as

ofertas;

XX - organizar e coordenar o SUAS em seu âmbito, observando as deliberações e pactuações de

suas respectivas instâncias, normatizando e regulando a política de assistência social em seu âmbito

em consonância com as normas gerais da União.

XXI - elaborar a proposta orçamentária da assistência social no Município assegurando recursos do

tesouro municipal;

XXll - elaborar e submeter ao Conselho Municipal de Assistência Social, anualmente, a proposta

orçamentária dos recursos do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS;

XXlll - elaborar e cumprir o plano de providências, no caso de pendências e irregularidades do

Município junto ao SUAS, aprovado pelo CMAS e pactuado na CIB;

XXIV - elaborar e executar o Pacto de Aprimoramento do SUAS, implementando o em âmbito

municipal;

XXV - elaborar e executar a política de recursos humanos, de acordo com a NOB/ RH - SUAS;

XXVI - elaborar o Plano Municipal de Assistência Social, a partir das responsabilidades e de seu

respectivo e estágio no aprimoramento da gestão do SUAS e na qualificaçáo dos serviços, conforme

patamares e diretrizes pactuadas nas instâncias de pactuação e negociação do SUAS;

XXVII - elaborar e expedir os atos normativos necessários à gestão do FMAS, de acordo com as

diretrizes estabelecidas pelo conselho municipal de assistência social;

XXV|ll - elaborar e aprimorar os equipamentos e serviços socioassistenciais, observando os

indicadores de monitoramento e avaliação pactuados;

XXIX - elaborar, alimentar e manter atualizado o Censo SUAS;

XXX - implantar o Sistema de Cadastro Nacional de Entidade de Assistência

que trata o inciso XI do art. 19 da Lei Federal no 8.742, de í993;

P
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de assistência social;

XLIV - assumir as atribuições, no que lhe couber, no processo de munici aliza.çá

proteção social básica;

Õ

o dos sde

XXXI - implantar o conjunto de aplicativos do Sistema de lnformação do Sistema Único de

Assistência Social - Rede SUAS;

XXXII - garantir a infraestrutura necessária ao funcionamento do respectivo conselho municipal de

assistência social, garantindo recursos materiais, humanos e financeiros, inclusive com despesas

referentes a passagens, traslados e diárias de conselheiros representantes do governo e da

sociedade civil, quando estiverem no exercício de suas atribuiçÕes;

XXXlll - garantir a elaboração da peça orçamentária esteja de acordo com o Plano Plurianual, o

Plano de Assistência Social e dos compromissos assumidos no Pacto de Aprimoramento do SUAS;

XXXIV - garantir a integralidade da proteção socioassistencial à população, primando pela

qualificação dos serviços do SUAS, exercendo essa responsabilidade de forma compartilhada entre a

União, Estados, Distrito Federal e Municípios;

XXXV - garantir a capacitação para gestores, trabalhadores, dirigentes de entidades e organizações,

usuários e conselheiros de assistência social, além de desenvolver, participar e apoiar a realização de

estudos, pesquisas e diagnósticos relacionados à política de assistência social, em especial para

fundamentar a análise de situações de vulnerabilidade e risco dos territórios e o equacionamento da

oferta de serviços em conformidade com a tipificação nacional;

XXXVI - garantir o comando único das açÕes do SUAS pelo órgáo gestor da política de assistência

social, conforme preconiza a LOAS;

XXXVII - definir os fluxos de referência e contra referência do atendimento nos serviços

socioassistenciais, com respeito às diversidades em todas as suas formas;

XXXVlll - definir os indicadores necessários ao processo de acompanhamento, monitoramento e

avaliação, observado a suas competências;

XXXIX - implementar os protocolos pactuados na CIT;

XL - implementar a gestão do trabalho e a educação permanênte;

XLI - promover a integração da política municipal de assistência social com outros sistemas públicos

que fazem interface com o SUAS;

XLll - promover a articulação intersetorial do SUAS com as demais políticas públicas e Sistema de

Garantia de Direitos e Sistema de Justiça;

XLlll - promover a participação da sociedade, especialmente dos usuários, na. elaboração da política
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XLV - participar dos mecanismos formais de cooperação intergovernamental que viabilizem técnica e

financeiramente os serviços de referência regional, definindo as competências na gestão e no

cofinanciamento, a serem pactuadas na CIB;

XLVI - prestar informações que subsidiem o acompanhamento estadual e federal da gestáo

municipal;

XLVII - zelar pela execução direta ou indireta dos recursos transferidos pela União e pelos estados ao

Município, inclusive no que tange a prestação de contas;

XLV|ll - assessorar as entidades e organizaçôes de assistência social visando à adequação dos seus

serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais às normas do SUAS, viabilizando

eshatégias e mecanismos de organização para aferir o pertencimento à rede socioassistencial, em

âmbito local, de serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais ofertados pelas

entidades e organizações de assistência social de acordo com as normativas federais;

XLIX - acompanhar a execução de parcerias firmadas entre os municípios e as entidades e

organizações de assistência social e promover a avaliaçáo das prestações de contas;

L - normatizar, em âmbito local, o financiamento integral dos serviços, programas, projetos e

benefÍcios de assistência social ofertados pelas entidades e organizaçôes vinculadas ao SUAS,

conforme §3o do art. 6o B da Lei Federal no 8.742, de 1993, e sua regulamentação em âmbito federal.

Ll - aferir os padrões de qualidade de atendimento, a partir dos indicadores de acompanhamento

definidos pelo respectivo conselho municipal de assistência social para a qualificação dos serviços e

benefícios em consonância com as normas gerais;

Lll - encaminhar para apreciação do conselho municipal de assistência social os relatórios trimestrais

e anuais de atividades e de execução físico-financeira a título de prestação de contas;

Llll - compor as instâncias de pactuação e negociação do SUAS;

LIV - estimular a mobilização e organização dos usuários e trabalhadores do SUAS para a

participação nas instâncias de controle social da política de assistência social;

LV - instituir o planejamento contínuo e participativo no âmbito da política de assistência social;

LVI - dar publicidade ao dispêndio dos recursos públicos destinados à assistência social;

LVll- criar ouvidoria do SUAS, preferencialmente com profissionais do quadro efetivo; '-
LVlll - submeter trimestralmente, de forma sintética, e anualmente, de forma analítica, c relatórios de

Seção lV

Do Plano Municipal de Assistência SocialI
execução orçamentária e financeira do Fundo Municipal de Assistência Social à apreciação do CMAS.

@
-J-
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CAPíTULO IV

DAs rNsrÂNchs DE ARTTcULAçÃo, pAcruAçÃo E DELTBERAçÃo oo suls

Seção I

Do Conselho Municipal de Assistência Social

AÉ. 190 - Fica instituído o Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS do nicípio de Monte

Azul Paulista, órgão superior de deliberação colegiada, de caráter permanente e m içáo paritária

entre governo e sociedade civil, vinculado à Secretaria Municipal de Promo o e Dese ento

Social cujos membros, nomeados pelo Prefeito, têm mandato de 2 (d
recondução por igual período.

5
o a , perm ca

AÉ. í80 - O Plano Municipal de Assistência Social é um instrumento de planejamento estratégico que

contempla propostas para execução e o monitoramento da política de assistência social no âmbito do

Município de Monte Azul Paulista.

§ro - A elaboração do Plano Municipal de Assistência Social dar-se-á cada 4 (quatro) anos,

coincidindo com a elaboração do Plano Plurianual e contemplará:

| - diagnóstico socioterritorial;

ll - objetivos gerais e específicos;

lll - diretrizes e prioridades deliberadas;

lV - açÕes estratégicas para sua implementaçáo;

V - metas estabelecidas,

Vl - resultados e impactos esperados;

Vll - recursos materiais, humanos e financeiros disponíveis e necessários;

Vlll - mecanismos e Íontes de financiamento;

lX - indicadores de monitoramento e avaliação;

X - cronograma de execuçáo-

§2" - O Plano Municipal de Assistência Social, além do estabelecido no parágrafo anterior, deverá

observar:

| - as deliberações das Conferências de Assistência Social;

ll - metas nacionais e estaduais pactuadas que expressam o compromisso para o aprimoramento do

SUAS;

lll - ações articuladas e intersetoriais;

lV - açÕes de apoio técnico e financeiro à gestão descentralizada do SUAS.
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§ ío - O CMAS é composto por 10 (dez) membros e respectivos suplentes indicados de acordo com

os critérios seguintes:

| - 5 (cinco) representantes governamentais;

ll - 5 (cinco) representantes da sociedade civil, observado as ResoluçÕes do Conselho Nacional de

Assistência Social, dentre representantes dos usuários ou de organizaçóes dê usuários, das

entidades e organizações de assistência social e dos trabalhadores do setor, escolhidos em foro

próprio sob fiscalizaçáo do Ministério Público.

§2'- Os trabalhadores investidos de cargo de direção ou chefia, seja no âmbito da gestão das

unidades públicas estatais ou das entidades e organizaçÕes de assistência social não serão

considerados representantes de trabalhadores no âmbito dos Conselhos.

§3" - O CMAS é presidido por um de seus integrantes, eleito dentre seus membros, para mandato de

1 (um) ano, permitida única recondução por igual período.

§4o - Deve-se observar em cada mandato a alternância entre representantes da sociedade civil e

governo na presidência e vice-presidência do CMAS.

§5o - O CMAS contará com uma Secretaria Executiva, a qual terá sua estrutura disciplinada em ato do

Poder Executivo.

Art. 20o - O CMAS reunir-se-á ordinariamente, uma vez ao mês e, extraordinariamente, sempre que

necessário; suas reuniões devem ser abertas ao público, com pauta e datas previamente divulgadas,

e funcionará de acordo com o Regimento lnterno.

Parágrafo único - O Regimento lnterno definirá, também, o quórum mínimo para o caráter

deliberativo das reuniôes do Plenário, para as questões de suplência e perda de mandato por faltas.

Art.21o - A participação dos conselheiros no CMAS é de interesse público e relevante valor social e

náo será remunerada.

Art.22o - O controle social do SUAS no Município eÍetiva-se por intermédio do Conselho Municipal de

Assistência Social - CMAS e das Conferências Municipais de Assistência Social, além de outros

fóruns de discussáo da sociedade civil.

Art. 23o - Compete ao Conselho Municipal de Assistência Social:

l- elaborar, aprovar e publicar seu regimento inlerno;

ll - convocar as Conferências Mu cipais de Assistência Social e acompanha o

?'\deliberaçoes;

r a execu AS
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lll - aprovar a Política Municipal de Assistência Social, em consonância com as direúizes das

conferências de assistência social;

lV - apreciar e aprovar a proposta orçamentária, em consonância com as diretrizes das conferências

municipais e da Política Municipal de Assistência Social;

V - aprovar o Plano Municipal de Assistência Social, apresentado pelo órgão gestor da assistência

social;

Vl - aprovar o plano de capacitação, elaborado pelo órgão gestor;

Vll - acompanhar o cumprimento das metas nacionais, estaduais e municipais do Pacto de

Aprimoramento da Gestão do SUAS;

Vlll - acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão do Programa Bolsa Família-PBF;

lX - normatizar as açôes e regular a prestação de serviços de natureza pública e privada no campo

da assistência social de âmblto local;

X - apreciar e aprovar informações da Secretaria Municipal de Promoção e Desenvolvimento Social

inseridas nos sistemas nacionais e estaduais de informação referentes ao planejamento do uso dos

recursos de cofinanciamento e a prestação de contas;

Xl - apreciar os dados e informaçÕes inseridas pela Secretaria Municipal de Promoção e

Desenvolvimento Social, unidades públicas e privadas da assistência social, nos sistemas nacionais e

estaduais de coleta de dados e informações sobre o sistema municipal de assistência social;

Xll - alimentar os sistemas nacionais e estaduais de coleta de dados e informações sobre os

Conselhos Municipais de Assistência Social;

Xlll - zelar pela efetivação do SUAS no Município;

XIV - zelar pela efetivação da participação da populaçáo na formulação da política e no controle da

implementação;

XV - deliberar sobre as prioridades e metas de desenvolvimento do SUAS em seu âmbito de

competência;

XVI - estabelecer critérios e prazos para concessão dos benefícios eventuais;

XVll - apreciar e aprovar a proposta orçamentária da assistência social a ser encaminhada pela

Secretaria Municipal de Assistência Social em consonância com a Política Municipal de Assistência

Social;

XVlll - acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão dos recursos, bem co os ganhos sociais e o

do SUAS;dêsempênho dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassisten

XIX - fiscalizar a gestão e execução dos recursos do Índice de Ge oD ntralizada do P

Bolsa FamÍlia-lGD-PBF, e do Índice de Gestão Descentralizad

Social -lGD-SUAS

õ
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XX - planejar e deliberar sobre a aplicação dos recursos IGD-PBF e IGD-SUAS destinados às

atividades de apoio técnico e operacional ao CMAS;

XXI - participar da elaboraçáo do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei

Orçamentária Anual no que se refere à assistência social, bem como do planejamento e da aplicação

dos recursos destinados às açóes de assistência social, tanto dos recursos próprios quanto dos

oriundos do Estado e da Uniâo, alocados no FMAS;

XXll - aprovar o aceite da expansão dos serviços, programas e projetos socioassistenciais, objetos de

cofinanciamento;

XXlll - orientar e fiscalizar o FMAS;

XXIV - divulgar, no Diárlo Oficial Municipal, ou em outro meio de comunicação, todas as suas

decisões na forma de Resoluções, bem como as deliberações acerca da execução orçamentária e

financeira do FMAS e os respectivos pareceres emitidos.

XXV - receber, apurar e dar o devido prosseguimento a denúncias;

XXVI - estabelecer articulação permanente com os demais conselhos de políticas públicas setoriais e

conselhos de direitos.

XXVII - realizar a inscriçâo das entidades e organizaçÕes de assistência social;

XXVlll - notificar fundamentadamente a entidade ou organizaçáo de assistência social no caso de

indeferimento do requerimento de inscrição;

XXIX - fiscalizar as entidades e organizações de assistência social;

XXX - emitir resolução quanto às suas deliberações;

XXXI - registrar em ata as reuniões;

XXXII- instituir comissôes e convidar especialistas sempre que se fizerem necessários.

XXXlll - avaliar e elaborar parecer sobre a prestação de contas dos recursos repassados ao

Município.

Arl.24o - O CMAS deverá planejar suas ações de forma a garantir a consecução das suas atribuições

e o exercício do controle social, primando pela efetividade e transparência das suas atividades.

Parágrafo único. O planejamento das ações do conselho deve orientar a construção do orçamento da

gestão da assistência social para o apoio financeiro e técnico às funçôes do Conselho

Seção ll

Da Conferência Municipal de Assistência Social
,h
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Art. 25o - A Conferência Municipal de Assistência Social é instância máxima de debate, de formulação

e de avaliação da política pública de assistência social e definição de diretrizes para o aprimoramento

do SUAS, com a participaÇão de representantes do governo e da sociedade civil.

AÉ. 26o - A Conferência Municipal de Assistência Social deve observar as seguintes diretrizes:

l- divulgação ampla e prévia do documento convocatório, especificando objetivos, prazos,

responsáveis, fonte dê recursos e comissão organizadora;

ll - garantia da diversidade dos sujeitos participantes, inclusive da acessibilidade às pessoas com

deficiência;

Ill - estabelecimento de critérios e procedimentos para a designação dos delegados governamentais

e para a escolha dos delegados da sociedade civil;

lV - publicidade de seus resultados;

V - determinação do modelo de acompanhamento de suas deliberações;

Vl - articulação com a conferência estadual e nacional de assistência social.

AÍt.27o - A Conferência Municipal de Assistência Social será convocada ordinariamente a cada 4

(quatro) anos pelo Conselho Municipal de Assistência Social e extraordinariamente, a cada 2 (dois)

anos, conforme deliberação da maioria dos membros do Conselho.

Seção lll

Da Participação dos Usuários

Art.28o - É condição fundamental para viabilizar o exercício do controle social e garantir os direitos

socioassistenciais o estímulo à participação e ao protagonismo dos usuários no Conselho e

ConÍerência Municipal de assistência social.

Parágrafo único - Os usuários são sujeitos de direitos e público da política de assistência social e os

representantes de organizações de usuários sáo sujeitos coletivos expressos nas diversas formas de

participação, nas quais esteja caracterizado o seu protagonismo direto enquanto usuário.

Art. 29o - O estímulo à participação dos usuários pode se dar a partir de articulaçáo com movimentos

sociais e populares e de apoio à organização de diversos espaços tais o fórum de debate,

audiência pública, co

benefícios socioassis

missão de bairro, coletivo de usuários j

tenciais.
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Parágrafo único - São estratégias para garantir a presença dos usuários, dentre outras, o

planejamento do conselho e do órgão gestor; ampla divulgação do processo nas unidades

prestadoras de serviços; descentralização do controle social por meio de comissões regionais ou

locais.

Seção lV

Da Representação do Município nas lnstâncias de Negociação e Pactuação do SUAS.

Art. 30o - O Município é representado nas Comissões lntergestores Bipartite - CIB e Tripartite - ClT,

instâncias de negociaçáo e pactuação dos aspectos operacionais de gestão e organização do SUAS,

respectivamente, em âmbito estadual e nacional, pelo Colegiado Estadual de Gestores Municipais de

Assistência Social - COEGEMAS e pelo Colegiado Nacional de Gestores Municipais de Assistência

Social - CONGEMAS.

CAPITULO V

DOS BENEFíC|OS EVENTUATS, DOS SERVTÇOS, DOS PROGRAMAS DE ASSTSTÊNCIA SOCTAL

E DOS PROJETOS DE ENFRENTAMENTO DA POBREZA.

Seção I

Dos Benefícios Eventuais

Art.3ío - Benefícios eventuais são provisões suplementares e provisórias prestadas aos indivíduos e

às famílias em virtude de nascimento, morte, situaçÕes de vulnerabilidade temporária e calamidade

pública, na Íorma prevista na Lei federal no 8.742, de 1993.

Parágrafo úníco - Não se incluem na modalidade de benefícios eventuais da assistência social as

provisôes relativas a programas, projetos, serviços e benefícios vinculados ao campo da saúde, da

educação, da integração nacional, da habitação, da segurança alimentar e das demais políticas

públicas setoriais.

Arl.32o - Os benefícios eventuais integram organicamente as garantias do SUAS, devendo sua

prestação observar: )_ ',
l- não subordinação a contribuições prévias e vinculação a quaisquer eontrapartidas; t'l ,

\_]<-/.
ll - desvinculação de comprovações complexas e vexatórias, que estigmatizam os beneficiáÉos;

í-- ':'. -
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lll - garantia de qualidade e prontidão na concessão dos benefícios;

lV - garantia de igualdade de condições no acesso às informações e à fruição dos benefícios

eventuais;

V - ampla divulgaçáo dos critérios para a sua concessão;

Vl - integração da oferta com os serviços socioassistenciais.

Art.33o - Os benefícios eventuais podem ser prestados na forma de pecúnia, bens de consumo ou

prestação de serviços.

Art. 34o - O público alvo para acesso aos benefícios eventuais deverá ser identificado pelo Município

a partir de estudos da realidade social e diagnóstico elaborado com uso de informações

disponibilizadas pela Vigilância Socioassistencial, com vistas a orientar o planejamento da oferta.

Seção ll

Da Prestação de Benefícios Eventuais

AÉ. 360 - O Benefício prestado em virtude de nascimento deverá ser concedido: l- à genitora que

comprove residir no Municipio;

ll - à famÍlia do nascituro, caso a mãe esteja impossibilitada de requerer o beneÍício ou tenha falecido;

lll - à genitora ou família que esteja em trânsito no município e seja potencial usuária da assistência

social;

lV - à genitora atendida ou acolhida em unidade de referência do SUAS.

Parágrafo único. O benefício eventual por situaçáo de nascimento poderá ser con ido

de pecúnia ou bens de consumo, ou em ambas as Íormas, conforme a necessida ed req e

disponibilidade da administração pública.

Art. 37o - O benefício prestado em virtud

vu lnerabilidades provocadas por morte

{

e de morte deverá ser concedido

de membro da família e tem

b e uzlr

etivo atender as

Art. 35o - Os benefícios eventuais devem ser prestados em virtude de nascimento, morte,

vulnerabilidade temporária e calamidade pública, observadas as contingências de riscos, perdas e

danos a que estão sujeitos os indivíduos e famílias.

Parágrafo único - Os critérios e prazos para prestação dos benefícios eventuais devem ser

estabelecidos por meio de Resolução do Conselho Municipal de Assistência Social, conforme prevê o

art.22, §1o, da Lei Federal no 8.742, de í993.
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necessidades urgentes da família para enfrentar vulnerabilidades advindas da morte de um de seus

provedores ou membros.

Parágrafo único - O benefício eventual por morte poderá ser concedido conforme a necessidade do

requerente e o que indicar o trabalho social com a família.

Art.38o - O benefício prestado em virtude de vulnerabilidade temporária será destinado à família ou

ao indivíduo visando minimizar situações de riscos, perdas e danos, decorrentes de contingências

sociais, e deve integrar-se à oferta dos serviços socioassistenciais, buscando o fortalecimento dos

vínculos familiares e a inserção comunitária.

Parágrafo único - O beneÍício será concedido na forma de pecúnia ou bens de consumo, em caráter

temporário, sendo o seu valor e duração definidos de acordo com o grau de complexidade da situação

de vulnerabilidade e risco pessoal das famílias e indivíduos, identiÍicados nos processo de

atendimento dos serviços.

Art. 39o - A situação de vulnerabilidade temporária caracteriza-se pelo advento de riscos, perdas e

danos à integridade pessoal e familiar, assim entendidos:

| - riscos: amêaça de sérios padecimentos,

ll - perdas: privação de bens e de segurança material;

lll - danos: agravos sociais e ofensa.

Parágrafo único. Os riscos, perdas e danos podem decorrer de:

| - ausência de documentação;

ll - necessidade de mobilidade intraurbana para garantia de acesso aos serviços e benefícios

socioassistenciais;

lll - necessidade de passagem e/ou transporte para outra unidade da Federação, com vistas a

garantir a convivência familiar e comunitária;

lV - ocorrência de violência física, psicológica ou exploração sexual no âmbito familiar ou ofensa à

integridade física do indivíduo;

V - perda circunstancial ocasionada pela ruptura de vínculos familiares e comunitários;

Vl - processo de reintegração familiar e comunitária de pessoas idosas, com deficiência ou em

situação de rua; crianças, adolescentes, mulheres em situação de vio ncra e que se

encontram em cumprÍmento de medida protetiva;

Vll - ausência ou limitação de autonomia, de capacidade, de condiçÕes

famÍlia para prover as necessidades alimentares de seus membros;

5
meios pró
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Art. 40o - Os benefícíos eventuais prestados em virtude de desastre ou calamidade pública

constituem-se provisão suplementar e provisória de assistência social para garantir meios necessários

à sobrevivência da família e do indivíduo, com o objetivo de assegurar a dignidade e a reconstruçáo

da autonomia familiar e pessoal.

AÉ. 41o - As situações de calamidade pública e desastre caracterizam-se por eventos anormais,

decorrentes de baixas ou altas temperaturas, tempestades, enchentes, secas, inversão térmica,

desabamentos, incêndios, epidemias, os quais causem sérios danos à comunidade afetada, inclusive

à segurança ou à vida de seus integrantes, e outras situações imprevistas ou decorrentes de caso

fortu ito.

Parágrafo único - O benefício será concedido na forma de pecúnia ou bens de consumo, em caráter

provisório e suplementar, sendo seu valor fixado de acordo com o grau de complexidade do

atendimento de vulnerabilidade e risco pessoal das famílias e indivíduos afetados.

Att.42o - Ato normativo editado pelo Poder Executivo Municipal disporá sobre os procedimentos e

fluxos de oferta na prestação dos benefícios eventuais.

Seção lll

Dos Recursos Orçamentários Para Oferta De Benefícios Eventuais

AÉ.430 - As despesas decorrentes da execução dos benefícios eventuais serão providas por meio

dê dotações orçamentárias da Secretaria Municipal de Promoção e Desenvolvimento Social{o Fundo

Municipal de Assistência Social.

Parágrafo único -. As despesas com Benefícios Eventuais devem ser previstas anualmente na Lei

Orçamentária Anual do Município - LOA.

Art. 44o - Serviços socioassistenciais são atividades continuadas que visem oria de vi

população e cujas açÕes, voltadas para as necessidades básicas, observem os jetiios

diretrizes estabelecidas na Lei Federal no 8.742, de 1993, e na Tipificação

t da da

pios e

Socioassistenciais.

{

Nacion

Seção ll

Dos Serviços
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Seção lll

Dos Programas De Assistência Social

Art.45o - Os programas de assistência social compreendem açôes integradas e complementares com

objetivos, tempo e área de abrangência definidos para qualificar, incentivar e melhorar os benefícios e

os serviços assistenciais.

§ío - Os programas serão definidos pelo Conselho Municipal de Assistência Social, obedecidas a Lei

Federal no 8.742, de 1993, e as demais normas gerais do SUAS, com prioridade para a inserção

profissional e social.

§2o - Os programas voltados para o idoso e a intêgração da pessoa com deficiência serão

devidamente articulados com o benefício de prestação continuada estabelecido no art. 20 da Lei

Federal no 8.742, de 1993.

Seção lV

Dos Projetos De Enfrentamento A Pobreza

Art.46o - Os projetos de enfrentamento da pobreza compreendem a instituição de investimento

econômico-social à grupos populares, buscando subsidiar, Íinanceira e tecnicamente, iniciativas que

lhes garantam meios, capacidade produtiva e de gestão para melhoria das condições gerais de

subsistência, elevaçáo do padrão da qualidade de vida, a preservação do meio-ambiente e sua

organização social.

Seção V

Da Relação Com As Entidades E Organizações De Assistência Social

Art.48o - As entidades e organizações de assistência social e os serviços,

benefícios socioassistenciais deverão ser inscritos no Conselho Municipal de

Ía s, projetos e

que obtenha a autorizaçáo de funcionam

observado os parâmetros nacionais de,i

Social. x
ento no âmbito da Política Naci lde Assi

ta

anscrição definidos pelo Conselho Nacional de

ncta

Àrt. 47o - São entidades ou organizações de assistência social aquelas sem fins lucrativos que,

isolada ou cumulativamente, prestam atendimento e assessoramento aos beneÍiciários abrangidos

pela Lei Federal no 8.742, de 1993, bem como as que atuam na defesa e garantia dezdirêitos.
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AÉ.49o - Constituem critérios para a inscrição das entidades ou organizaçôes de Assistência Social,

bem como dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais:

| - executar açÕes de caráter continuado, permanente e planejado;

ll - assegurar que os serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais sejam ofertados

na perspectiva da autonomia e garantia de direitos dos usuários;

lll - garantir a gratuidade e a universalidade em todos os serviços, programas, projetos e beneficios

socioassistenciais;

lV - garantir a existência de processos participativos dos usuários na busca do cumprimento da

efetividade na execução de seus serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais.

Art. 50o - As entidades e organizações de assistência social no ato da inscrição demonstrarão:

l- ser pessoa jurídica de direito privado, devidamente constituída;

ll - aplicar suas rendas, seus rêcursos e eventual resultado integralmente no território nacional e na

manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos institucionais;

lll - elaborar plano de ação anual;

lV - ter expresso em seu relatório de atividades:

a) Íinalidades estatutárias;

b) objetivos;

c) origem dos recursos;

d) infraestrutura;

e) identificação de cada serviço, programa, projeto e benefício socioassistencial executado.

Parágrafo único - Os pedidos de inscrição observarão as seguintes etapas de analise:

| - análise documental;

ll - visita técnica, quando necessária, para subsidiar a análise do processo;

lll - elaboraçáo do parecer da Comissão;

lV - pauta, discussão e deliberação sobre os processos em reunião plenária;

V - publicação da decisão plenária;

Vl - emissão do comprovante;

Vll - notiÍicação à entidade ou organização de Assistência Social por ofício.

CAPíTULO VI

DO FINANCIAMENTO DA POLíTICA MUNICIPAL DE ASSITÊNC|A

I
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@
oc



Art. 5ío - O financiamento da Política Municipal de Assistência Social e previsto e executado através

dos instrumentos de planejamento orçamentário municipal, que se desdobram no Plano Plurianual, na

Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual.

Parágrafo único - O orçamento da assistência social deverá ser inserido na Lei Orçamentária Anual,

devendo os recursos alocados no Fundo Municipal de Assistência Social serem voltados à

operacionalização, prestação, aprimoramento e viabilização dos serviços, programas, projetos e

benefícios socioassistenciais.

Art. 52o - Caberá ao órgão gestor da assistência social responsável pela utilização dos recursos do

respectivo Fundo Municipal de Assistência Social o controle e o acompanhamento dos serviços,

programas, projetos e benefícios socioassistenciais, por meio dos respectivos órgãos de controle,

independentemente de açÕes do órgão repassador dos recursos.

Parágrafo único. Os entes transferidores poderão requisitar informaçÕes referentes à aplicação dos

recursos oriundos do seu fundo de assistência social, para fins de análise e acompanhamento de sua

boa e regular utilização.

Seção I

Do Fundo Municipal De Assitência Social

Art. 53 - Fica criado o Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, Íundo público de gestão

orçamentária, financeira e contábil, com objetivo de proporcionar recursos para cofinanciar a gestáo,

serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais.

Art. 54o - Constituirão receitas do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS:

l- recursos provenientes da transferência dos fundos Nacional e Estadual de Assistência Social;

ll - dotações orçamentárias do Município e recursos adicionais que a Lei estabelecer no transcorrer

de cada exercício;

lll - doações, auxÍlios, contribuiçôes, subvençôes de organizações internacionais e nacionais,

Governamentais e não Governamentais;

lV - receitas de aplicações financeiras de recursos do fundo, rêalizadas na forma da t;

V - as parcelas do produto de arrecadação de outras receitas próprias oriundas nanci

das atividades econômicas, de prestação de serviços e de outras trans AS ueoF
Municipal de Assistência Social terá direito a receber por força da lei e de convênios Ro setor;

Vl - produtos de convênios firmados 9oã1

,€
outras entidades financiado

nd
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Vll - doações em espécie feitas diretamente ao Fundo;

Vlll - outras receitas que venham a ser legalmente instituídas.

§í" - A dotaçáo orçamentária prevista para o Fundo Municipal de Assistência Social será

automaticamente transferida a sua conta, táo logo sejam realizadas as receitas correspondentes.

§2o - Os recursos que compóem o Fundo serão depositados em instituições financeiras oÍiciais, em

conta especial sobre a denominação - Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS.

§30 As contas recebedoras dos recursos do cofinanciamento federal das ações socioassistenciais

serão abertas pelo Fundo Nacional de Assistência Social.

Art. 55o - O FMAS será gerido pela Secretaria Municipal de Promoção e Desenvolvimento Social, sob

orientaçâo e fiscalização do Conselho Municipal de Assistência Social.

Parágrafo único - O Orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS integrará o

orçamento da Secretaria Municipal de Promoção e Desenvolvimento Social.

Art. 56o - Os recursos do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, serão aplicados em:

l- financiamento total ou parcial de programas, projetos e serviços de assistência social

desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Promoção e Desenvolvimento Social ou por Órgão

conveniado;

ll - em parcerias entre poder público e entidades ou organizaçÕes de assistência social para a

execução de serviços, programas e projetos socioassistencial específicos;

lll - aquisição de material permanente e de consumo e de outros insumos necessários ao

desenvolvimento das açóes socioassistenciais;

lV - construção reforma ampliação, aquisição ou locação de imóveis para prestação de serviços de

Assistência Social;

V - desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, planejamento, administração e

controle das ações de Assistência Social;

Vl - pagamento dos benefícios eventuais, conforme o disposto no inciso I do art. 15 da Lei Federal no

8.742, de 1993;

Vll - pagamento de profissionais que integrarem as equipes de referência e demqis trabalhadores do

SUAS/Município, responsáveis pela organização e oferta daquelas açôes, ôonforme percentual

apresentado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e a rovado pelo

Nacional de Assistência Social - CNAS

lho
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Art. 57o - O repasse de recursos para as entidades e organizações de AssÍstência Social,

devidamente inscritas no CMAS, será efetivado por intermédio do FMAS, de acordo com critérios

estabelecidos pelo Conselho Municipal de Assistência Social, observando o disposto nesta Lei.

Art.58o - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 59o - Revogam-se as disposições em contrário

Monte Azul Paulista, SP, de março de2021.
/,

MA QUEU SILVIO ÇA FILHOFRAN
Presidphte da Câmara Múnicipal

t

RICAR CHES LIMA
Vice-Presidente

DINHOTO FACHINI
2a Secretária

)

I
WALTER ALES SILVA RODRIGUES LU

1o' Secretário
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LEt N" 2.275, DE 25 DE MARÇo DE 2021

Dispõe sobre SUAS (Sistema

Único de Assisténcia Socia| do

Município de Monte Azul Paulista

e dá outras providências.

MARCEL0 OTAVIANO DOS SANTOS, Prefeito Municipal de

l'4onte AzuI PauLista, Estado de São Pauto, no uso de suas atribuições [egais, faz

saber que a Câmara Municipal aprovou e ete sanciona a seguinte [ei.

CAPIIULO I

DAS DEFTNTÇõES E DOS OBJETVOS

Art. 1" - A assistência sociaL, direito do cidadão e dever do Estado, é Política de

Seguridade Social não contributiva, que provê os mínrmos sociais, realizada

através de um conjunto integrado de ações de iniciativa públ.ica e da sociedade,

pêra garantir o atendimento às necessidades básicas

Art.2" - A PoLítica de Assistência Socia[ do lr4unicípio de Monte Azu[ Pautista

tem por objetivos:

l- a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à

prevenção da incidência de riscos, especiêtmente:

a) a proteção à famítia, à maternidade, à infância, à adotescência e à vethice;

b) o amparo às crianças e aos adolescentes em situação de risco.

vutnerabiLidade sociaI e afetiva;

c) a promoÇão da integração ao mercado de trabatho;

d) a habititação e reabititação das pessoas com deficiência e a promoção de

sua integração à vida comunrtária.

ll - a vigiLância socioassistenciat, que visa a dnê[isar territoria[mente a

capacidade protetiva das famítias e neta a ocorrência de vu Lnerabitidades, de

ameaças, de vitimizações e danos;

I
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lll - a defesa de direitos, que visa a garantir o pteno acesso aos direitos no

conjunto das provisões socioassistencia is;

lV - partrcipação da população, por meio de organizações representat ivas, na

formulação das políticas e no controle de ações em todos os níveis,

V - primazia da responsa b ilidade do ente potítico na condução da PoLítica de

Assistôncia SociaL em cada esfera de governo;

Vl - centralidade na famítia para concepção e impLementação dos benefícios,

serviços, programas e projetos, tendo como base o território.

Parágrafo único - Para o enfrentamento da pobreza, a assistôncia social

reaIiza-se de forma integrada às potiticas setoriais visando universaLizar a

proteção sociaL e atender às contingências sociêis.

CAPÍIULO II

DOS PRINCíPIOS E DIRETRIZES

Seção I

Dos Princípios

Art. 3" - A potítica púbtica de assistência sociaL rege-se peLos seguintes

princípios:

l- universatidade: todos têm direito à proteção socioass isten ciat, prestada a

quem dela necessitar, com respeito à dignidade e à autonomia do cidadã0, sem

discriminação de quatquer espécie ou comprovação vexatória da sua condiÇão,

ll - gratuidade: a assistôncia sociaI deve ser prestada sem exigência de

contribuição ou contrapartida, observado o que dispõe o art. 203, da C.F. de

1988;

lll - integraLidade da proteção sociat: oferta das provisões em sua completude,

por meio de conjunto articulado de serviços, programas, projetos e benefícios

soc ioa ss isten c ia is;
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lV - intersetoriatidade: integração e articutação da rede socioass istencia L com

as demais pol.íticas e órgãos setoriais de defesa de direitos e Sistema de

JustiÇa;

V - equidade: respeito às diversidades regionais, culturais, socioeconôm icas,

potíticas e territoriais, priorizando aquetes que estiverem em situação de

vutnerabiLidade e risco pessoaL e social.

Vl - supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências

de rentabiLidade econômica;

Vll - universaLização dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatário da ação

assistenciaI aLcançáveL peLas demais políticas púbticas;

Vlll - respeito à dignidade do cidadã0, à sua autonomia e ao seu direito a

benefícios e serviços de qualidade, bem como à convivôncia famitiar e

comunitária, vedando-se quatquer comprovação vexatória de necessidade;

lX - igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de

quaLquer natureza, garantindo-se equiva[ência às poputações urbanas e rurais;

X - divulgação ampta dos benefícios, serviços, programas e projetos

soc ioassrstenciais, bem como dos recursos oferecidos peto Poder Púbtico e

dos critérios para sua concessão.

Seção ll

Das Diretrizes

Art. 4" - A organização da assistência sociat no Município observará as

seguintes d iretrizes:

l- primazia da responsa b iLidade do Estado na condução da política de

assistôncia social em cada esfera de governo;

It - descentratização pol.itico-adm in istrativa e comando único em cada esfera

de gestão;

lll - cofinanciamento partithado dos entes federados;

lV - matriciaLidade sociofamiLiar;

V - territoriaLização; re
I
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Vl - fortalecimento da relação democrática entre Estado e sociedade civit;

Vll - participação poputar e controte socia[, por meio de organizações

representativas, na formulação das políticas e no controte das ações em todos

os ntvets;

CAPÍruLO III

DA GESrÃO E ORGANTZAÇÃO DA POLÍICA MUNTCtpAL DE ASS|STÊNCtA

SOCIAL

Seção I

Da Gestão

Art. 5" - A gestão das ações na área de assistência sociat é organizada sob a

forma de sistema descentratizado e participativo, denominado Sistema Único

de Assistência Sociat -SUAS, conforme estabelece a Lei Federal n" 8.7 A?. de7

de dezembro de 1993, cujas normas gerais e coordenação são de competência

da Uniã0.

Parágrafo único - 0 Suas ó integrado petos entes federativos. pelos

respectivos conselhos de assistência socral e petas entidades e organizações

de assistência social abrangida peta Lei Federal n" 8.7 /+2, de 1993.

Art. óo - 0 Município de Monte AzuL Pautista, atuará de forma articutada com as

esferas federal e estadual, observadas as normas gerars do SUAS, cabendo-

Lhe coordenar e executar os serviços, progranras, projetos e benefícios

socioassistencia is em seu âmbito.

Art.7" - 0 órgão gestor da poLítica de assistência sociaL no Município de Monte

Azut Pautista, é a Secretaria Municipal de Promoção e Desenvotvimento Social,

tendo como estrutura funcionat:

I - Secretaria MunicipaL de Promoção e Desenvotvimento Sociat:

Gestor(a)/Secretário(a) Municipat, Administrador Adjunto/Gestor, Diretor(a)
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Proteção Social Básica, Diretor(a) da Proteção Especia[ e Diretora da Vigitância

Soc ioass istenciat:

ll - Coordenador(a) do Centro de Referência de Assrstência SociaL/CRAS,

lll -Coordenador(a) do Centro de Referência da Proteção Especializada de

Assistência Sociat/CREAS

lV - Coordenador(a) da Centrat de Cadastro Único;

V - D iretor(a)/Coordenador(a) dos Serviços de Convivência e Fortatecimentos

de Víncutos;

Vl - Agentes Administrativos/CRAs, CREAS, Proteção Sociat Básica, Proteção

SociaI EspeciaI e Serviços de Convivências e Fortalecimento de Víncu[os;

Seção ll

Da 0rganização

Art. 8" - O Sistema Único de Assistêncra Social no âmbito do Município de

Monte AzuI Pautista, organiza-se pelos seguintes tipos de proteção:

l- proteção sociaI básica: conjunto de serviços, programas, projetos e

benefícios da assistência social que visa a prevenir situações de

vutnerabilidade e risco social, por meio de aquisições e do desenvolvimento de

potenciaLidades e do fortatecimento de vínculos famitiares e comunitários,

ll - proteção socraL especia[: conjunto de serviços, programas e projetos que

tem por objetivo contribuir para a reconstrução de víncutos fêmitiares e

comunitários. a defesa de direito, o fortatecimento das potenciaLidades e

aquisições e a proteção de famílias e indivíduos para o enfrentamento das

situações de viotação de direitos.

Art. 9o - A proteção social básica compõe-se precipuamente dos seguintes

serviços socioassistencia is, nos termos da Tipificação NacionaL dos Serviços

Socioassistenciais, sem prejuízo de outros que vierem a ser instituídos

| - Serviço de Proteção e Atendimento lntegral à FamíLia - PAIF;

ll - Serviço de Convivência e Fortatecimento de Víncutos - SCFV;

i
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lll - Serviço de Proteção Sociat Básica no Domicítio para Pessoas com

Def iciência e ldosas;

§f - O P AIF deve ser ofertado exclusivamente no Centro de Referôncia de

Assistência Socia[ - CRAS.

§2' - Os serviços socioassistencia is de Proteção Social Básica poderão ser

executados por Equipes VoLantes.

Art. 10 - A proteção sociaL especiaI ofertará precipuamente os seguintes

serviços socioass istencia is, nos termos da Tipificação Nacional dos Serviços

Socioass istencia is, sem prejuízo de outros que vierem a ser instituídos:

| - proteção socia[ especial de média comptexidade:

a) Serviço de Proteção e Atendimento Especiatizado a FamíLias e lndivíduos -
PAEFI;

b) Serviço Especiatizado de Abordagem Socia[;

c) Serviço de Proteção Social a Adotescentes ern Cumprimento de Medida

Socioeducativa de Liberdade Assistida e de Prestação de Serviços à

Comunidade;

d) Serviço de Proteção SociaL Especiat para Pessoas com Deficiência, ldosas e

suas Famítias;

e) Serviço Especiatizado para Pessoas em Situação de Rua;

ll - proteção sociaL especiat de alta comptexidade:

a) Serviço de Acothimento lnstitucionat;

b) Serviço de Acothimento em RepúbIica;

c) Serviço de Acothimento em Família Acothedora;

d) Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Púbticas e de

Emergências.

Parágrafo único - O PAEFI deve ser ofertado exclusivamente no Centro de

Referêncra Especiatizado de Assistância SociaL - CREAS.

Art. 11 - As proteçôes sociais básica e especiat serão ofertadas peta

rede socioa ssistenciat, de forma integrada, diretamente pelos entes p úbl.ic

6
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ou petas entidades ou organizações de assistênciê sociaL vinculadas ao SUAS,

respeitadas as especificidades de cada serviç0, programa ou projeto

socioassistencia L.

§/" - Considera-se rede socroassistencial o conjunto integrado da oferta de

serviços, programas, projetos e benefícios de assistência sociaL mediante a

articutação entre todas as unidades do SUAS.

§2'- A vinculação ao SUAS é o reconhecimento pelo órgão gestor, de que a

entidade ou organização de assistência socraI integr a a rede socioassisten c ia L.

Art. 12 - As unidades públicas estatais instituídas no âmbito do SUAS integram

a estrutura administrêtiva do Município de Monte AzuI Pautista, quais sejam:

I- CRAS;

II - CREAS;

III _ SCFV;

lV - Secretaria Municipat;

V - Centro de lntegração e Promoção Social;

Vl - Casa Lar;

Vll - Satão de Eventos;

ParágraÍo único - As instatações das unidades públicas estatais devem ser

compatíveis com os serviços netes ofertados, observadas as normas gerais.

Art. 13 - As proteções sociais, básica e especiat, serão ofertadas

precipuamente no Centro de Referência de Assistência Social - CRAS e no

Centro de Referôncia Especiatizado de Assistência SociaL - CREAS,

respectivamente, e pe[as entidêdes e organizações de assistência sociat, de

forma comptementar.

§ l" - 0 CRAS ó a unidade públicê municipal, de base territorial, Localizada em

áreas com maiores índices de vutnerabiIidade e risco sociaL, destinada à

articu[ação e execução de servrços, progrêmas e projetos socioassistencia is de

proteção sociaI básica às famítias no seu território de abrangência.

b
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§ 2" - O CREAS é a unidade pública de abrangêrrcia municipat, destinada à

prestação de serviços a indivíduos e famílias que se encontram em situação de

risco pessoaI ou socrat, por vio[êÇão de direitos ou contingência, que

demandam intervenções especiatizadas da Assistência Socia[.

§3'-Os CRAS e os CREAS são unidades públ.icas estatais instituídas no âmbito

do SUAS, que possuem interface com as demais poLíticas púbticas e articu[am,

coordenam e ofertam os servrÇos, programês, projetos e beneÍícios da

assistência sociat.

Art.14 - A imptantação das unidades de CRAS e CREAS deve observar as

diretrizes da:

l. territoriatização - oferta capitarizada de serviços com áreas de abrangência

definidas bêseada na Lógica da proximrdade do cotidiano de vida dos cidadãos;

respeitando as identidades dos territórios locais, e considerando as questões

relativas às dinâmicas sociais, distâncias percorridas e fluxos de

transportes, com o intuito de potenciatizar o caráter preventivo, educativo e

protetivo das ações em todo o município, mantendo simultaneamente a ênfase

e prioridade nos territórios de maior vuLnerabiIidade e risco socia[.

ll. universatrzação - a fim de que a proteção social básica e a proteção social

especial sejam asseguradas na totatidade dos territórios do município e com

capacidade de atendimento compatível com o volume de necessidades da

popu[aÇão;

Art. 15 - As ofertas socioass istenciêis nas unidades púbticas pressupõem a

constituiÇão de equipe de referência na forma das Resotuções n" 2ó9, de 13 de

dezembro de 200ó; n" 17, de 20 de junho de 2011; e n" 9, de 25 de abril. de 2014,

do CNAS.

Parágrafo único. 0 diagnóstico socioterritoria[ e os dados da Vigitância

Socioassistenc iat são fundamentais para a definição da forma de oferta da

proteção sociaI básica e especia[.
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Art. 1ó - 0 SUAS afiança as seguintes seguranças, observado as normas gerais:

| - acolhida: provida por meio da oferta púbtica de espaços e serviços para a

realização da proteção social básica e especia[, devendo as instal.ações físicas

e a ação profissionaL conter:

a) condições de recepção;

b) escuta profissionaI quatificada;

c) informação;

d) referência:

e) concessão de benefícios;

f) aquisições materiais e sociais;

g) abordagem em territórios de incidência de situações de risco;

h) oferta de uma rede de serviços e de Locais de permanência de indivíduos e

famíLias sob curta, módia e Longa permanência.

ll - renda: operada por meio da concessão de auxíLios financeiros e da

concessão de benefícios continuados, nos termos da [ei, para cidadãos não

incluídos no sistema contributivo de proteção socia[, que apresentem

vutnera b iLidades decorrentes do ciclo de vida e/ou incapacidade para a vida

independente e para o trabatho;

lll - convívio ou vivência famitiar, comunitária e sociat: exrge a oferta púbtica de

rede continuada de serviços que garantam oportunidades e ação profissional

para:

a) a construçã0, restauração e o fortaLecimento de laços de pertencimento, de

natureza geracionaL, intergeracionaL, famiIiar, de vizinhança e interesses

comuns e societários:

b) o exercício capacitador e quatificador de víncutos sociais e de projetos

pessoais e sociais de vida em sociedade.

lV - desenvotvimento de autonomia: exrge ações profissronais e sociais para:

a) o desenvotvimento de capacidades e habitidades para o exercicio do

protagonismo, da cidadania,

.üS{v,ff'f"..l'. r\-jFÊ
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dos serviços da rede socioassistenciat, conforme Pacto de Aprimoramento do

SUAS e Ptano de Assistência Social;

Vtll - regulamentar e coordenar a formutação e a imptementação da Potítica

Municipal de Assistôncia Social, em consonância com a PoLítica Nacionat de

Assistência SociaI e com a Potítica EstaduaL de assistência sociaI e as

deliberações de competência do Consetho Municrpal de Assistência Social,

observando as detiberações das conferências nacrona[, estadual e municipaL

Social;

lX - reguLamentar os benefícios eventuais em consonância com as

detiberações do Conselho Municipat de Assistência Socia[;

X - cofinanciar o aprimoramento da gestão e dos serviÇos, programas, projetos

e benefícios eventuais de assistência sociaL, em âmbito Locat,

Xl - cofinanciar em conjunto com a esfera federaI e estaduaL, a PoLítica

NacionaI de Educação Permanente, com base nos princípios da Norma

0peracionaI Básica de Recursos Humanos do SUAS - N0B-RH/SUAS,

coordenando-a e executando- -a em seu âmbito.

Xll - realizar o monitoramento e a avatiação da po[ítica de assistêncra social

em seu âmbito,

Xlll - reatizar a gestão [oca[ do Beneficio de Prestação Continuada - BPC,

garantindo aos seus beneficiários e famítias o acesso aos serviços, programas

e projetos da rede socioassistenciaL;

XIV - realizar em conjunto com o Conselho de Assistência Sociat, as

conferências de assistência sociat;

XV - gerir de forma integrada, os serviços, benefícios e programas de

transferência de renda de sua competôncia;

XVI - gerir o Fundo Municipat de Assistência Social;

XVll - gerir no âmbito municipaL, o Cadastro Único para Programas Sociais do

Governo Federa[ e o Programa Botsa FamíLia, nos termos do §1" do art. B'da

Lei n" 10.83ó, de 2004;

XVlll - organizar a oferta de serviços de forma te rrrtoria Lizada, em áreas de

maior vu[nera bil.idade e risco, de acordo com o diagnóstico soc ioterritoriat;

w
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XIX - organizar e monitorar a rede de serviços da proteção sociêl básica e

especiat, articutando as ofertas;

)C( - organizar e coordenar o SUAS em seu âmbito, observando as

detiberações e pactuações de suas respectivas instâncias. normatizando e

regulando a po[ítica de assistência social em seu âmbito em consonância com

as normas gerais da União.

)(Xl - etaborar a proposta orçamentária da assistência social no Município

assegurando recursos do tesouro municipaL:

XXll - elaborar e submeter ao Consetho Muniopa[ de Assistência Sociat,

anualmente, a proposta orçamentária dos recursos do Fundo Municipal. de

Assistência Sociat - FMAS;

)ülll - el.aborar e cumprir o plano de providências, no caso de pendências e

irregutaridades do Município junto ao SUAS. aprovado peto CMAS e pactuado na

CIB;

XXIV - elaborar e executar o Pacto de Aprimoramento do SUAS,

imptementando o em âmbito municipê[;

)(XV - etaborar e executar a potítica de recursos humanos, de acordo com a

NOB/ RH - SUAS;

XXVI - etaborar o Ptano Municipat de Assistência Sociat, a partir das

responsabitidêdes e de seu respectivo e estágio no aprimoramento da gestão

do SUAS e na quatificação dos serviços, conforme patamares e diretrizes

pactuadas nas instâncias de pactuação e negociação do SUAS;

)üVll - eLaborar e expedir os atos normativos necessárros à gestão do FMAS,

de acordo com as diretrizes estabetecidas peLo conselho municipaI de

assistência sociat;

XXV|ll - e[aborar e aprimorar os êquipamentos e serviços socioassistencia is,

observando os indicadores de monitoramento e avaIiação pactuados;

XXIX - el.aborar, atimentar e manter atuatizado o Censo SUAS;

XXX - imptantar o Sistema de Cadastro Nacional de Entidade de Assistência

Social - SCNEAS de que trata o inciso Xl do art. 19 da Lei Federal n" 8.742, de

il

r 993;
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XLI - promover a integração da potítica municipal de assistôncia sociaI com

outros sistemas púbticos que fazem interface com o SUAS;

XLll - promover a articutação intersetorial do SUAS com as demais potíticas

púbticas e Sistema de Garantia de Direitos e Sistema de Justiça;

XLlll - promover a participaÇão da sociedade, especialmente dos usuáfl0s, na

eLaboração da potítica de assistência sociat;

XLIV - assumir as atribuições, no que lhe couber, no processo de

municipaLização dos serviços de proteção social bá:;ica;

XLV - participar dos mecanismos formais de cooperação intergovernamenta I

que viabilizem técnica e financeiramente os serviços de referência regionat,

definindo as competências na gestão e no cof inancramento, a serem pactuadas

na CIB;

XLVI - prestar informações que subsidiem o acompanhamento estadual e

federaI da gestão municipat;

XLVII - zeLar pe[a execução direta ou indireta dos recursos transferidos peta

União e pelos estados ao Município, inclusive no que tange a prestação de

contas:

XLVIll - assessorar as entidades e organizações de assistência socral visando

à adequação dos seus serviços, programas, projetos e benefícios

socioassistenciars às normas do SUAS, viabitazando estratégias e mecanismos

de organização para aferrr o pertencimento à rede s ocioassistenciat, em âmbito

tocat, de serviços, programas, projetos e benefícios socioassrstencra rs

ofertados pelas entidades e orgênizações de assistência sociaL de acordo com

as normativas federais:

XLIX - acompanhar a execução de parcerias firmadas entre os municípios e as

entidades e organizações de assistôncia social e promover a avatiação das

prestações de contas;

L - normatizar, em âmbito locat, o financiamento integraI dos serviços,

programas. projetos e benefícios de assistência sociaL ofertados petas

entidades e organizações vinculadas ao SUAS, conforme §3" do art. ó" B da Lei

I

L[

Federa[ n" 8;14?, de 1993, e sua reguLamentação em âmbito federal
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Ll - aferir os padrões de qual.idade de atendimento, a partir dos indicadores de

acompanhamento definidos peto respectivo consetho municipaI de assistência

sociaL para a quatificação dos serviços e benefícios em consonância com as

normas gerais;

Lll - encaminhar para apreciação do consetho municipaL de assistência social

os relatórios tramestrêis e anuais de atividades e de execução físico-financeira

a títuto de prestação de contas;

Llll - compor as instâncias de pactuação e negociação do SUAS;

LIV - estimuLar a mobilização e orgênizêção dos usuários e trabathadores do

SUAS para a participação nas instâncias de controte sociaI da potítica de

assistência sociat;

LV - instituir o p[anejamento contínuo e participativo no âmbito da potítica de

assistôncia socia[:

LVI - dar pubticidade ao dispêndio dos recursos púbLicos destinados à

assistência sociaL,

LVll- criar ouvidoria do SUAS, preferenciatmente com profissionais do quadro

efetivo;

LVlll - submeter trimestralmente, de forma sintéticê, e anualmente, de forma

anatítica, os re[atórios de execução orçamentária e financeira do Fundo

Municipal de Assistência Sociat à êpreciação do CMAS.

Seção lV

Do P[ano Munrcipat de Assistência SociaL

Art. 18 - 0 Plano MunicipaL de Assistência Social. é um instrumento de

planejamento estratégico que contempta propostas para execução e o

monitoramento da potítica de assistência sociaL no âmbito do Município de

Monte AzuL PauLista.

§/'- A etaboração do Plano Municipat de Assistência Social dar-se-á cada 4

(quatro) anos, coincidindo com a etaboração do Ptano Pturianual e

contemptará:

l- diagnóstico s o c ioterritoria [;
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ll - objetivos gerais e específicos;

lll - diretrizes e prioridades detiberadas;

lV - ações estratégicas para sua implementação;

V - metas estabetecidas:

Vl - resuttados e impactos esperados;

Vll - recursos materiais, humanos e financeiros disponíveis e necessários,

Vlll - mecanismos e fontes de financiamento,

lX - indicadores de monitoramento e avêtiação;

X - cronograma de execução.

§2' - O Ptano Municipal de Assistência Social, além do estabelecido no

pa rágrafo anterior, deverá observar:

| - as deliberações das Conferôncias de Assistência Socia[;

ll - metas nacionais e estêduais pactuadas que expressam o compromisso

para o aprimoramento do SUAS;

lll - ações articutadas e intersetoriais;

lV - ações de apoio técnico e financeiro à gestão descentralizada do SUAS.

CAPITULO IV

DAS INSTÂNCIAS DE ARTICULAÇÃo, PACTUAÇÃO E DELIBERAÇÃO DO SUAS

Seção I

Do Consetho MunicipaI de Assistência SociaI

Art. 19 - Fica instituído o Consetho MunicipaI de Assistência Sociat - CMAS do

Município de Monte Azu[ Paulista, órgão superior de deliberação cotegaada, de

caráter permanente e composição paritária entre governo e sociedade civiL,

vinculado à Secretaria Municipal de Promoção e Desenvotvimento SociaL cujos

membros, nomeêdos peto Prefeito, têm mandato de 2 (dois) anos, permitida

única recondução por iguaL período.

§ f - O CMAS é composto por 10 (dez) membros e respectivos suplentes

indrcados de acordo com os critérios seguintes

l6
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l- 5 (cinco) representantes governamentais;

ll - 5 (cinco) representantes da sociedade civit, observado as ResoLuções do

Consetho Nacional de Assistência Social, dentre representantes dos usuários

ou de organizações de usuários, das entidades e organizações de assistência

sociaL e dos trabalhadores do setor, escolhidos em foro próprio sob

fiscaLização do Ministério Públ.ico.

§2' - Os trabaLhadores investidos de cargo de direção ou chefia, seja no âmbito

da gestão das unidades púbticas estatais ou das entidades e organizações de

assistência sociaI não serão considerados representantes de trabalhadores no

âmbito dos Conselhos.

§3' - O CMAS é presidido por um de seus intêgrantes, eleito dentre seus

membros, para mandato de 1(um) ano, permitida única recondução por igual

pe río d o.

§4' - Deve-se observar em cada mandato a aLternância entre representantes

da sociedade civil e governo na presidência e vice- p residônc ia do CMAS.

§5" - 0 CMAS contará com uma Secretaria Executiva, a quat terá sua estrutura

disciptinada em ato do Poder Executivo.

Art. 20 - 0 CMAS reunir-se-á ordinariamente. uma vez ao mês e,

extraord ina riamente, sempre que necessário; suas reuniões devem ser abertas

ao público, com pauta e datas previamente divutgadas, e funcionará de acordo

com o Regimento lnterno.

Parágrafo único - O Regimento lnterno definirá, tambóm, o quórum mínimo

para o caráter del.iberativo das reuniões do Plenário, para as questões de

suplência e perda de mandato por faLtas.

Art. 21 - A participação dos conselheiros no CiVAS é de interesse púbtico e

relevante valor social e não será remunerada.

Art.22- O controle social do SUAS no Município efetiva-se por intermédio do

CMAS e das Conferônci

\
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Municipais de Assistência Socia[, atém de outros fóruns de discussão da

sociedade crviL.

Art.23 - Compete ao Consetho Municipat de Assistôncia Socia[:

I - elaborar, aprovar e publicar seu regimento interno;

ll - convocar as Conferências Municipais de Assistência Social e acompanhar a

execução de suas deLiberações:

lll - aprovar a PoLítica Municipal de Assistência Social, em consonância com as

diretrizes das conferôncias de assistôncia socia[:

lV - apreciar e aprovar a proposta orçamentária, em consonância com as

diretrizes das conferências municipais e da Política Municipal de Assistôncra

Sociat:

V - aprovar o PLano MunicipaI de Assistência Socra[, apresentado peLo órgão

gestor da assistência sociat;

Vl - aprovar o ptano de capacitação, elaborado pelo órgão gestor;

Vll - acompanhar o cumprimento das metas nacionais, estaduais e municipais

do Pacto de Aprimoramento da Gestão do SUAS;

Vlll - acompanhar, avaliar e fiscatizar a gestão do Programa BoLsa Família-

PBF;

lX - normatizar as ações e regular a prestação de serviços de natureza pública

e privada no campo da assistência social de âmbito tocal;

X - apreciar e aprovar informações da Secretaria MunicipaI de Promoção e

DesenvoLvimento SociaL inseridas nos sistemas nacionais e estaduais de

informação referentes êo planejamento do uso dos recursos de

cofinanciamento e a prestação de contas;

Xl - apreciar os dados e informações inseridas peLa Secretaria Municipal de

Promoção e Desenvo[vimento Sociat, unidades púbLicas e privadas da

assistência social, nos sistemas nacionais e estêduais de coleta de dados e

informações sobre o sistema municipal de assistência sociaL;

Xll - atimentar os sistemas nacionais e estaduais de coleta de dados e

informações sobre os Consethos Municipais de Assistôncia Sociat;

t, f
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Xlll - zelar pela eÍetivação do SUAS no Município,

XIV - zelar peLa efetivação da participação da poputação na formulação da

potítica e no controLe da imptementação;

XV - detiberar sobre as prioridades e metas de desenvolvimento do SUAS em

seu âmbito de competência;

XVI - estabelecer critérios e prazos para concessão dos benefícios eventuais;

XVll - apreciar e aprovar a proposta orçamentária da assistência sociaI a ser

encaminhada peta Secretana Municipal de Assistôncia Socia[ em consonância

com a Po[ítica MunicipaI de Assistência Sociat;

XVlll - acompanhar, avatiar e fiscalizar a gestão dos recursos, bem como os

ganhos sociais e o desempenho dos serviços, programas, projetos e benefícios

so c roê ss isten c ia is do SUAS;

XIX - fiscatizar a gestão e execução dos recursos do Índice de Gestão

Descentralizada do Programa Bolsa Famí[ia-iGD-PBF, e do Índrce de Gestão

DescentraIizada do Sistema Único de Assistência Sociat -lGD-SUAS;

XX - ptanejar e deliberar sobre a aplicação dos recursos IGD-PBF e IGD-SUAS

destinados às atividades de apoio técnico e operacional ao CMAS;

)fi1 - participar da etaboração do Plano Plurianua[, da Lei de Diretrizes

Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anua[ no que se refere à assistência

sociat, bem como do planejamento e da aplicação dos recursos destinados às

açôes de assistência sociaL, tanto dos recursos próprios quanto dos oriundos

do Estado e da União, atocados no FMAS;

XXll - aprovar o aceite da expansão dos serviços, programas e projetos

socioassistencia is, objetos de cof inanciamento;

)(Xlll - orientar e fiscatrzar o FMAS;

XXIV - divul.gar, no Diário Oficial Municipat, ou em outro meio de comunicação,

todas as suas decisões na forma de Resoluções, bem como as detiberações

acerca da execução orçamentária e financeira do FMAS e os respectivos

pareceres emitidos.

XXV - receber, apurar e dar o devido prosseguimento a denúncias;

(,
L)
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XXVI - estabetecer articutação permanente com os demais conselhos de

pol.íticas púbLicas setoriais e conseLhos de direitos.

)fiVll - reaLizar a inscrição das entidades e organizações de assistência sociat,

)fiVlll - notificar f undamentadamente a entidade ou organazação de assistôncia

social no caso de rndeferimento do requerimento de inscrrção:

XXIX - fiscatizar ês entidades e organizações de assistência socia[;

§X - emitir resotução quanto às suas detiberações,

XXXI - registrar em ata as reuniões;

XXXII - instituir comissões e convrdar especiatistas sempre que se fizerem

necessanos

XXX|ll - avatiar e etaborar pêrecer sobre a prestação de contas dos recursos

repassados ao Município.

Seção ll

Da Conferência Municipat de Assistência Sociat

Art.25 - A Conferôncia Municipal de Assrstêncra Sociat é instância máxima de

debate, de formuLação e de avatiação da po[ítica púbtica de assistôncia social e

definição de diretrizes para o apnmoramento do SUAS, com a participação de

representantes do governo e da sociedade civrL.

Att. 26 - A Conferência Municipal de Assistôncia Socral deve observar as

seguintes d iretrizes:

I- divutgação amp[a e próvia do documento convocatório, especificando

objetivos, prazos, responsáveis, fonte de recursos e comissão organizadora;

u
20

Art.24 - 0 CMAS deverá planejar suas ações de forma a garantir a consecução

das suas atribuiçôes e o exercício do controte sociaL, primando pê|.â efetividade

e transparência das suas atividades.

Parágrafo único. 0 planejamento das ações do consetho deve orientar a

construção do orçamento da gestão da assistência sociaI para o apoio

financeiro e técnico às funções do Consetho.
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ll - garantia da diversidade dos sujeitos participantes, inctusive da

acessibiLidade às pessoas com deficiência;

Ill - estâbetecimento de critérios e procedimentos parê a designação dos

deLegados governamentais e parâ a escotha dos delegados da sociedade civiL;

lV - pubticidade de seus resultados;

V - determinação do modelo de acompanhamento de suas detiberaçôes;

Vl - articutação com a conferênciê estadual e nacionaL de assistôncia sociaL.

Att. 27" - A Conferência Municipa[ de Assistência Social será convocada

ordinariamente a cada 4 (quatro) anos peto Conselho Munlcipa[ de Assistência

SociaI e extraord inariamente, a cada 2 (dois) anos, conforme detiberação da

maioria dos membros do ConseLho.

Seção lll

Da Participação dos Usuános

Art.28 - É condição fundamental para viabiLizar o exercício do controte social e

garantir os direitos socioass istencia is o estimuLo à partacipação e ao

protagonismo dos usuários no Consetho e Conferência Municipal de assistência

sociaL.

Parágrafo único - Os usuários são sujeitos de direitos e púbtico da potítica de

assistência sociaL e os representantes de organizações de usuários são

sujeitos coletivos expressos nas diversas formas de participaçã0, nas quais

esteja caracterizado o seu protagonismo direto enquanto usuário.

Art- 29 - 0 estímuto à participação dos usuários pode se dar a partir de

articulação com movimentos sociais e poputares e de apoio à organização de

diversos espaços tais como: fórum de debate, audiôncia púbtica, comissão de

bairro, cotetivo de usuários junto aos serviços, programas, projetos e

benef ícios socioassistencia is.

2
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Parágrafo único - Sáo estratégias para garantir a presença dos usuários,

dentre outras, o planejamento do consetho e do órgão gestor; ampla divuLgação

do processo nas unidades prestadoras de serviÇos; descentratização do

controte social por meio de comissões regionais ou Locais.

Seção lV

Da Representação do Município nas lnstâncias de Negociação e Pactuêção do

SUAS.

Art.30 - 0 Município é representado nas Comissões lntergestores Bipartite -
CIB e Tripartite - ClT. instâncias de negociação e pactuação dos aspectos

operacionais de gestão e orgênização do SUAS, respect ivamente, em âmbito

estaduaI e nacionat, peto Cotegiado EstaduaI de Gestores Municipais de

Assistência SociaL - C0EGEMAS e peto Cotegiado NacionaL de Gestores

Municipais de Assistência Socia[ - C0NGEMAS.

Seção I

Dos Benefícios Eventuais

Art. 3'1 - Benefícios eventuais são provisões supLementares e provisórias

prestadas aos indivíduos e às famíLias em virtude de nascimento, morte,

situações de vutnerabi[idade temporária e catamidade púbLica, na forma

prevista na Lei federal n'8.742, de 1993.

Parágrafo único - Nào se inctuem na modalidade de benefícios eventuais da

assistência socia[ as provisões retativas a programas, projetos, serviços e

benefícios vincutados ao campo da saúde, da educaçã0, da integração naciona[,

da habitaçã0, da seguranç a aLimentar e das demais políticas públicas setoria

22

CAPÍruLO V

DOS BENEFíCrOS EVENTUATS, DOS SERVIÇ0S, DOS PROGRAMAS DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL E DOS PROJETOS DE ENFRENTAMENTO DA POBREZA.
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Art. 32 - 0s benefícios eventuais integram organicamente as garantias do

SUAS, devendo sua prestação observar:

l- não subordinação a contribuições prévias e vincutação a quaisquer

contrapartidas;

ll - desvincutação de comprovações comptexas e vexatórias, que estigmatizam

os benef iciários:

lll - garantia de quatidade e prontidão na concessão dos benefícios;

lV - garantia de igualdade de condições no acesso às informações e à fruição

dos beneÍícios eventuais:

V - ampta divulgação dos critérios para a sua concessão;

Vl - integração da ofertê com os serviços socioassrstenciais.

Art. 33 - 0s benefícios eventuais podem ser prestados na formê de pecúnia,

bens de consumo ou prestação de serviços.

Art. 34 - 0 púbtico ê[vo parê acesso aos benefícios eventuais deverá ser

identificado peto Município a pêrtir de estudos da reaLidade social e diagnóstico

elaborado com uso de informações dispon rb iLizadas peLa VigiLância

Soc ioassistenciaL, com vistas a orientar o pLanejamento da oferta.

Seção ll

Da Prestação de Benefícios Eventuais

Art. 35 - 0s benefícios eventuars devem ser prestados em virtude de

nascimento, morte, vu[nerabitidade temporária e caLamidade púbtica,

observadas as contingências de riscos, perdas e danos a que estão sujeitos os

indivíduos e famítias.

Parágrafo único - 0s critérios e prazos para prestação dos benefícios

eventuais devem ser estabetecidos por meio de Resotução do Consel.ho i\,
V1'
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Municipal de Assistência SociaL, conforme prevê o arlt 22, 51o, da Ler Federal n"

8.7 t+2, de 1993.

Art.36 - 0 Benefício prestado em vrrtude de nascimento deverá ser concedido: I

- à genitora que comprove residir no Município;

ll - à famítia do nascituro, caso a mãe este.ja impossibilitada de requerer o

benef ício ou tenha fatecido:

lll - à genitora ou famíLia que esteja em trânsito no município e seja potenclat

usuáriê dê assistência sociat;

lV - à genitora atendida ou acothida em unidade de referôncia do SUAS.

Parágrafo único.0 benefício eventual por situação de nascimento poderá ser

concedido nas formas de pecÚnia ou bens de consumo, ou em ambas as

formas, conforme a necessidade do requerente e disponibitidade da

administração púbtica.

Art.37 - 0 benefício prestado em virtude de morte deverá ser concedido com o

objetivo de reduzir vu Inerabi[idades provocadas por morte de membro da

famí[ia e tem por objetivo atender as necessidêdes urgentes da famítia para

enfrentar vulnerab itidades advindas da morte de um de seus provedores ou

membros.

Parágnfo único - 0 benefício eventua[ por morte poderá ser concedido

conforme a nêcessidade do requerente e o que indicar o trabaLho social com a

famíLia.

Art.38 - 0 benefício prestado em virtude de vutnerabilidade temporária será

destinado à famítia ou ao indivíduo visando minimizar situações de riscos,

perdas e danos, decorrentes de contingências sociais, e deve integrar-se à

oferta dos serviços socioassistencia is, buscando o fortatecimento dos vínculos

famjliares e a inserção comunitárta.

Parágrafo único - O benefício será concedido na forma de pecúnia ou bens de

consumo, em caráter temporário, sendo o seu valor e duração definidos de

acordo com o grôu de comptexidade da situação de vutnerabilfade e

llr-
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pessoaL das famílias e indivíduos, rdentificados nos processo de atendimento

dos serviços.

Art.39 - A situação de vulnerabitidade temporária caracteriza-se pelo advento

de riscos, perdas e danos à rntegridade pessoal e famiLiar, assim entendidos.

| - rjscos: ameaça de sérios padecimentos;

ll - perdas: privação de bens e de segurança materraL;

lll - danos: aqravos sociais e ofensa.

Parágrafo únjco. 0s riscos, perdas e danos podem decorrer de.

l- ausên cia de documentação:

ll - necessidade de mobitidade intraurbana para garantia de acesso aos

serviços e benef ícios socioassistencia is;

lll - necessidade de passagem e/ou transporte para outra unidade da

Federação, com vistas a garantrr a convivência famiiiar e comunitária;

lV - ocorrôncia de violôncia física, psicotógica ou exptoraÇão sexual no âmbito

famitiar ou ofensa à integridade física do indivíduo,

V - perda circunstancial ocasionada peta ruptura de vínculos familiares e

comunitários;

Vl - processo de reintegração famiLiar e comunrtária de pessoas idosas, com

deficiência ou em situação de rua; crianças, adotescentes, mutheres em

situação de viotência e famíLias que se encontram em cumprimento de medida

p rotet iva;

Vll - ausência ou limitação de autonomia, de capacidade, de condições ou de

meios próprios da famítia para prover as necessidades alimentãres de seus

membros;

Art. 40 - 0s benefícios eventuais prestados em virtude de desastre ou

catamidade púbLica constituem-se provisão supLementar e provisória de

assistência social para garantir meios necessários à sobrevivência da famítia e ,.
do indivíduo, com o objetrvo de assegurar a dignidade e a reconstruÇao Oa []
autonomia famil.iar e pessoal. 
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Art.41 - As situações de calamidade púbtica e desastre caracterizam-se por

eventos anormais, decorrentes de baixas ou attas temperâturas, tempestades,

enchentes, secas, inversão térmica, desabamentos, incêndios, epidemias, os

quais causem sérios danos à comunidade afetada, inctusive à segurança ou à

vida de seus integrantes, e outras situações impt-evistas ou decorrentes de

caso fortu ito.

Parágrafo único - O benef ício será concedido nê Íorma de pecúnia ou bens de

consumo, em caráter provisório e suplementar, sendo seu vator fixado de

acordo com o grau de complexidade do atendimento de vuLnerabilidade e risco

pessoaI das famí[ias e indivíduos afetados.

Arl. l+2 - Ato normativo editado peto Poder Executrvo MunicipaL disporá sobre

os procêdimentos e ftuxos de oferta na prestação dos benefícios eventuais.

Seção lll

Dos Recursos 0rçamentários Para Oferta De Benefícios Eventuais

Art.43 - As despesas decorrentes da execução dos benefícios eventuais serão

providas por meio de dotações orçamentárias da Secretaria Municipat de

Promoção e Desenvotvimento SociaI do Fundo MunicipaI de Assistência Sociat.

Parágrafo único -. As despesas com Benefícios Eventuais devem ser previstas

anua[mente na Lei Orçamentária Anual do Município - LOA.

Seção ll

Dos Serviços

Art. 44 - Serviços socioassistencia is são atividades continuadas que visem à

methoria de vida da poputação e cujas ações, vottadas para as necessidades

básicas, observem os objetivos, princípios e diretrizes estabeLecidas na Lei

(, W



Federal n" 8.7 t+2, de 1993, e na Tipif icação Nacional dos Serviços

Soc ioa ss isten cia is.

Seção lll

Dos Programas De Assistência SociaI

Art.45 - 0s programas de assistência social compreendem ações integradas e

complementares com objetivos, tempo e área de abrangência definidos para

quatificar, incentivar e methorar os benefícios e os serviços assistenciais.

§1" - Os programas serão definidos pelo Consetho Municipal de Assistência

Sociat, obedecidas a Lei Federa[ n" 8.7 L2, de 1993, e as demais normas gerais

do SUAS, com prioridade para a inserção profissional e sociat.

§2o - Os programas voltados para o idoso e a integração da pessoa com

deficiência serão devidamente articutados com o benefícro de prestação

continuada estabelecido no art.20 da Lei Federal n'8.71+2, de 1993.

Seção lV

Dos Projetos De Enfrentamento A Pobreza

Art.4ó - 0s projetos de enfrentamento da pobreza compreendem a instituição

de investimento econôm ico-social à grupos populares, buscando subsadiar.

financeira e tecnicamente, iniciativas que lhes garantam meios, capacidade

produtiva e de gestão para methoria das condições gerais de subsistência,

etevação do padrão da qualidade de vida, a preservação do meio-ambiente e

sua orga n ização sociaL.

Seção V

Da ReLação Com As Entidades E Organizações De Assistência Socia[

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO
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Art. 47 - São entidades ou organizações de assistência social aquel.as sem fins 
fl

[ucrativos que, isol.ada ou cumulativamente, prestam .,"7,r"nffi
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assessoramento aos benef iciários abrangidos peta Lei Federal n' 8."11+2, de

i993, bem como as que atuam na defesa e garantia de direitos.

Art. 48 - As entidades e organizações de assistência social e os serviços,

programas, projetos e benefícios socioassistencia rs deverão ser inscritos no

Conselho Municipal de Assistôncia Social para que obtenha a autorização de

funcionêmento no âmbito da Política Nacional de Assistência SociaL, observado

os parâmetros nacionais de inscrição definidos pe[o Conselho NacionaL de

Assistência SociaL.

Art. 49 - Constituem critérios para a inscrição das entidades ou organizações

de Assistôncia Socia[, bem como dos serviços, programas, projetos e

benef ícios soc ioassistenc ia is:

| - executar ações de caráter continuado, permanente e planejado;

ll - assegurar que os serviços, programas, projetos e benefícios

socioass istencia is sejam ofertados na perspectiva da âutonomia e garantia de

d ire itos dos usuários;

lll - garantir a gratuidade e a universaLidade em todos os serviços, programas,

projetos e benef ícios socioa ss istencia is:

lV - garantir a existêncja de processos participativos dos usuárros na busca do

cumprimento da efetividade na execução de seus serviços, programas, projetos

e benef ícios socioassistencia is.

Art.50 - As entidades e organizações de assistêncra social no ato da inscrição

demonstrarão:

| - ser pessoa jurídica de direito privado, devidamente constituída;

ll - apticar suas rendas, seus recursos e eventual resuLtado integralmente no

território nacional e na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos

rnstttuctonats;

lll - eLaborar pLano de ação anua[;

lV - ter expresso em seu relatório de atividades
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a) f inatidades estatutárias;

b) objetivos,

c) origem dos recursos;

d) infraestrutura;

e) identificação de cada serviço, programa, projeto e benefício socioassistencia[

executado.

Parágrafo único - Os pedidos de inscrição observarão as segutntes etapas de

ana Lise:

| - análise documentat:

ll - visita técnica, quando necessária, para subsidiar a análise do processo:

lll - etaboração do parecer da Comissão;

lV - pauta, discussão e del.iberação sobre os processos em reunião ptenária:

V - pubticação da decisão plenária;

Vl - emrssão do comprovante;

Vll - notificação à entidade ou organização de Assistência Sociat por ofício.

CAPiTULO VI

DO FINANCIAMENTO DA POLhCA MUNICIPAL DE ASSIÊNCIA SOCIAL

Art. 51 - 0 financiamento da Potítica Municipal de Assistência Sociat é previsto

e executado através dos instrumentos de pLanejamento orçamentário

municipat. que se desdobram no P[ano Pturianua[, na Lei de Diretrizes

0rçamentárias e na Lei 0rçamentária Anuat.

ParágraÍo único - O orçamento da assistência social deverá ser inserido na Lei

Orçamentária Anual, devendo os recursos alocados no Fundo MunicipaL de

Assistência SociaI serem voltados à operacionaIização, prestação,

aprimoramento e viabitização dos serviços, programas, projetos e benefícios

socioassisten cia is.

Art. 52 - Caberá ao órgão gestor da assistência socia[ responsávet Peta ,1
utitização dos recursos do respectivo Fundo Muni'pa,O" ott,t,U":,7".jfr\[

t,/ \
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controle e o acompanhamento dos serviços, programas, projetos e benefícios

socioassrstenciais, por meio dos respectivos órgãos de controte,

independ entemente de ações do órgão repassador dos recursos.

Parágrafo único. 0s entes transferidores poderão requisitar informações

referentes à aplicação dos recursos oriundos dc seu fundo de assistência

social, para fins de anáLise e acompanhamento de sua boa e regutar utitização.

Seção I

Do Fundo Municipat De Assistência Socia[

Art. 53 - Fica criado o Fundo Municrpa[ de Assistência Socia[ - FMAS, fundo

púbtico de gestão orçamentária, financeira e contábit, com objetivo de

proporcionar recursos para cofinanciar a gestão, serviços, programas, projetos

e benef ícios socioassistencia is.

Art. 54 - Constituirão receitas do Fundo Municipal de Assistência Sociat -
FMAS:

l- recursos provenientes da transferência dos fundos NacionaL e Estadual de

Assistência SociaL;

ll - dotações orçamentárias do Município e recursos adicionais que a Lei

estabetecer no transcorrer de cada exercício:

lll - doações, auxítios, contribuições, subvenções de organizações

internacionais e nacionais, Governamentais e não Governamentais,

lV - receitas de apticações financeiras de recursos do fundo, reatizadas na

f orma da lei;

V - as parcetas do produto de arrecadação de outras receitas próprias

oriundas de financiamentos das atividades econômicas, de prestação de

serviços e de outras transferências que o Fundo Municipal de Assistênciê

Sociat terá direito a receber por força da Lei e de co,tvônios no setor;

Vl - produtos de convênios firmados com outras entidades financiadoras;

Vll - doações em espécie feitas diretamente ao Fundo;

(/- ffit
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Vlll - outras receitas que venham a ser lega[mente rnstituídas.

§/'- A dotação orçamentária prevista para o Fundo Municipal de Assistência

Social será automaticamente transferida a sua conta, tão Logo sejam realizadas

as receitas corres p on d ent es.

§2' - Os recursos que compõem o Fundo serão depositados em instituições

financerras oficiars. em contê especiêl sobre a denominação - Fundo Municipal

de Assistência Socrat - FMAS.

§3" As contas recebedoras dos recursos do cofinanciamento federal das ações

socioassrstenciais serão abertas peto Fundo NacionaI de Assistência Sociat.

Art. 55 - 0 FMAS será gerido pela Secretaria Municipal de Promoção e

Desenvolvimento Sociat, sob orientação e fiscalização do Consetho Municipat

de Assistência Socia[.

Parágrafo único - O Orçamento do Fundo Municipat de Assistência Sociat -
FMAS integrará o orçamento dê Secretaria MunicipaI de Promoção e

Desenvotvimento Sociat.

Art.56 - 0s recursos do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, serão

apticados em:

l- financiamento totaI ou parciaI de programas, projetos e serviços de

assistência social desenvotvidos peLa Secretaria Municipal de Promoção e

Desenvotvrmento Sociat ou por Órgão conveniado;

ll - em parcerias entre poder público e entidades ou organizações de

assastêncaa sociaI para a execução de serviços, programas e projetos

soc ioass istencraI específicos,

lll - aquisição de material permanente e de consumo e dê outros insumos

necessários ao desenvo[vimento das ações socioassistenc ia is;

lV - construção reforma amptiaçã0, aquisição ou locação de imóveis para

prestação de serviços de Assistência Sociat;

V - desenvo[vrmento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão,

ptanejamento, administração e controte das ações de Assistência Socia[;

3l
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Vl - pagamento dos benefícios eventuais, conforme o disposto no inciso ldo

art. 15 da Lei FederaI n" 8.742, de 1993;

Vll - pagamento de profissionais que integrarem as equipes de referência e

demais trabathadores do SUAS/Município, responsáveis pela organização e

oferta daquelas ações, conforme percentual apresentado peto Ministério do

Desenvolvimento Social e Combate à Fome e aprovado peto Consetho Nacional

de Assrstêncra Social - CNAS.

Art. 57 - 0 repasse de recursos para as entrdades e organizações de

Assistência Socia[, devidamente inscritas no CMAS, será efetivado por

intermódio do FMAS, de acordo com critérios estabetecidos peto Consetho

Municipal de Assistência Sociat, observando o disposto nesta Lei.

Art. 58 - Esta [ei entra em vigor na data da sua publrcaçào

Art. 59 - Revogam-se as disposições em contrário

Monte AzuL P ta, S em 25 em de 2021

NTOS

Reg istrad a e Publi an0ex iente da Secretaria da Prefeitura
do Município de Vlonte Azu[ Pau ta, têdo de São , aos 25 de março deU

2021

CARLOS EDU 0 EREI
Agente Administrativo ll

DE UIA

ito Munici pat
OD
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LEI No 2.275, DE 25 DE MARçO DE 202í

Dispõe sobre SUAS ísistema Único de
Ássistênc/a Socia/) do Município de Monte
Azul Paulista e dá outras providências.

[/ARCELO OTAVIANO DOS SANTOS, Prefeito Municipal
de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas
atÍibuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou

e ele sanciona a seguinte lêi:

CAPÍTULO I

OAS DEFINIÇÔES E DOS OBJETIVOS

Art. 1o - A assistência social, direito do cidadão e dever do
Estado, é Política de Seguridade Social não contributiva, que
provê os mínimos sociais, realizada através de um conjunto

integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para

garantir o atendimento às necessidades básicas

AÍt. 20 - A Política de Assistência Social do MunicÍpio de

lvlonte Azul Paulista tem por objetivos:

| - a protegão social, que visa à garantia da vida, à redução

de danos e à prevenção da incidência de riscos, espêcialmente:

a) a proteção à família, à maternidade, à infância, à

adolescência e à velhice;

b) o amparo às crianças e aos adolescentes em situação

de risco, vulnerabjlidade social e aÍetiva;

c) a promogáo da integração ao mercado de trabalho;

d) a habilitação e reabilitação das pessoas com dêÍciência
e a promoção de sua integração à vida comunitária.

ll - a vigilância socioassistencial, que visa a analisar
territorialmênte a capacidadê protetiva das famílias e nela a

ocorrência de vulnerabilidades, de ameaças, de vitimizações
e danosi

lll - a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso
aos direitos no conjunto das provisões socioassistenciais;

lV - participação da população, por meio de organizações
representativas, na formulação das políticas e no contÍole de
açôes em todos os níveis;

V - primazia da íesponsabilidade do ente político na
conduçáo da Política de Assistência Social em cada esÍera de
governo;

Vl-centrâlidadê naÍamília paraôoncêpçãoe implementação
dos benefícios, serviços, programas e projetos, tendo como
base o território.

ParágraÍo único - Para o enfrentamento da pobreza, a

assistência social realiza-se de forma integrada às políticas

setoriais visando universalizar a proteçáo social e atender às

contingênclas sociais.

CAPíTULO II

DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES

Seção I

Dos Princípios

Art. 30 - A polÍtica pública dê assistência social Íege-se
pelos seguintes princípios:

| - universalidade: lodos têm diÍeito à proteçáo
socioassistêncial, prestada a quem dela necessitar, com
respeito à dignidade e à aulonomia do cidadão, sem
dlscriminação de qualquer espécie ou comprovação vexatória

da sua condição;

ll - graluidade: a assistência social deve ser prestada sem
exigência de contribuição ou contrapartida, observado o que
dispóe o art. 203, da C.F. de 1988;

lll- intêgralidade da proteção social: oferta das provisões
em sua completude, por meio de conjunto articulado de
seÍviços, programas, projetos e benefÍcios socioassistenciais;

lV - intersetorialidade: integÍação e aÍticulaçáo da rede
socioassistencial com as demais políticas e órgãos setoriais
de defesa de direitos e Sistêma de Justiça;

V - equidade: respeito às diversidadês rêgionais, culturais,

socioeconômicas, políticas ê têrritoÍiais, priorizando aqueles
que estiverem em situação de vulnerabilidade e risco pessoal

e social.

Vl - supremacia do atendimento às necessidades sociais
sobÍe as exigências de rentabilidade econômica;

Vll - universalização dos direitos sociais, a Íim de tornar
o destinatário da ação assistencial alcançável pelas demais
políticas públicas;

Vlll - rêspeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e
ao seu direito a benefícios e serviços de qualidade, bem como
à convivência familiar e comunitária, vedando-se qualqueí

comprovação vexatória de necêssidade;

lX - igualdade de direitos no acesso ao atendimento,

sem discriminação de qualquer natureza, garantindo-se

equivalência às populações urbanas e rurais;

X - divulgação ampla dos beneÍícios, serviços, programas e
pÍojetos socioassistênciais, bêm como dos rêcursos oferecidos
pelo Poder Público e dos critérios para sua concessão.

Seção ll

Das Diref izes

Art. 4o - A organização da assistência social no Município
observará as seguintes diretrizes:

l- primazia da responsabilidadê do Estado na condução
da pôlítica dê assistência social em cada êsfera de governo;

ll - descentralização político-administ[ativa e comando
único em cada esfera de gestão;

lll - coÍinanciamento partilhado dos entes Íederados;

lV - matricialidade sociofamiliar;

Atos Oficiais

Leis

PODER EXECUTIVO
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V - territorialização;

Vl - fortalecimento da relação democrática entre Estado e
sociedade civil:

Vll - participação popular e controle social, por meio de

organizações representativas, na formulação das polÍticas e

no controle das ações em lodos os níveis;

CAPiTULO III

DA GESTÃO E ORGANIZAÇÃO DA POLÍTICA À,4UNICIPAL

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Seção I

Da Gestáo

Art. 50 - A gestão das ações na área de assistência social
é oÍganizada sob a forma de sistema descentralizado e
participativo, denominado Sistema Único de Assistência Social

-SUAS, conformê estabelece a Lei Federal no 8.742, de 7 de

dezembro de í993, cujas normas gerais e coordenação são

de competência da Uniâo.

Parágrafo único - O Suas é integrado pelos entes

Íederativos, pelos respectivos conselhos de assistência
social e pelas entidades e organizações de assistência social

abrangida pela Lei Federal no 8.742, de 1993.

Art.60 -O Municipio de Monte Azul Paulista, âtuará de foÍma
articulada com as esferas Íederal e estadual, observadas as

normas gerais do SUAS, cabendo-lhe coordenar e executar os

serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais
em seu âmbilo.

Art. 7" - O órgão gestor da política de assistência social

no Município de Monte Azul Paulista, é a Secretaria Municipal

de Promogão e Desenvolvimento Social, tendo como estrutura

funcional:

| - Sêcretaria Municipal de Promoção e Dêsenvolvimênto
Social: Gesto(a)/Secretário(a) Municipal, Administrador
Adjunto/Gestor, Diretor(a) da Proteçâo Social Básica, DiÍetor(a)
da Proteção Especial e Diretora da Vigilância Socioassistencial;

ll - Coordenador(a) do Centro de Referência de Assistência
Social/CRAS,

lll -Coordenador(a) do Centro de Referência da Proteção

Espêcializada dê Assistência Social/CREAS

lV - Coordenador(a) da Central de Cadastro Únicol

V - Diretor(a)/Coordenado(a) dos Serviços de Convivênciâ

e Fortalecimentos de Vínculos;

Vl - Agentes Administrativos/CRAS, CREAS, Proteção

Social Básica, ProteÉo Social Especial e Serviços de

Convivências e Fortalêcimento de Vínculos;

Seção ll

Da Organização

Art.8o- O Sistema Único deAssistência Social no âmbito do

Município de Monte Azul Paulista, organiza-se pelos seguintes

tipos de proteção:

| - proteção social básica: conjunto de serviços, programas,

projetos e benefícios da assistência social quê visa a prevenir

situações de vulnêrabilidade e risco social, por meio de
aquisiçóês e do desenvolvimento de potêncialidades e do
fortalecimento de vínculos Íamiliares e comunitários;

ll - proteção social especial: conjunto de serviços,
programas e projetos que tem por objetivo contribuir para a

reconstruçáo de vínculos familiares e comunitários, a deÍesa
de direito, o fortalecimento das potencialidãdes e aquisiçóes e
a proteção dê famílias e indivíduos para o enÍrentamento das
situações dê violação de direitos.

Art. 90 - A proteção social básica compõe-sê pÍecipuamente

dos seguintes serviços socioassistenciais, nos termos da
TipiÍicação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, sem
prejuízo de outros que vierem a ser instituídos:

| - Serviço dê Proteçáo e Atendimento lntegral à Família
_ PAIF:

ll - Serviço de Convivência ê Fortalecimenlo de Vínculos
- SCFV;

lll - Serviço dê Proteção Social Básica no Domicílio para

Pessoas com Deficiência e ldosas:

§1o - O PAIF deve ser oÍertado exclusivamente no Centro
de ReÍerência de Assistência Social - CRAS.

§2" - Os serviços socioassistenciais de Proteção Social
Básica poderão ser executados por Equipês Volantes.

Art. í 0 - A proteção social especial ofertará precipuamente

os seguintes serviços socioassistenciais, nos termos da
TipiÍlcação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, sem
pÍejuízo de outros que vierem a ser instituídos:

| - proteção social especial de média complêxidade:

a) Serviço de Proteção e Atendimento Espêcializado a

Famílias e lndivíduos - PAEFI;

b) Serviço Especializado de Abordagem Social;

c) Serviço de ProteÉo Social a Adolescentes em

Cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade

Assistida e de Prestação de Serviços à Comunidade;

d) Serviço de Proteçáo Social Especial para Pessoas com

Deficiência, ldosas e suas FamÍlias;

e) Serviço Especializado para Pessoas êm Situação de
Rua;

ll - proteção social especial de alta complexidade:

a) Serviço de Acolhimento lnstitucional;

b) Serviço de Acolhimento em República:

c) Serviço de Acolhimenlo em Família Acolhedora;

d) Serviço de Proteção em Situaçôes dê Calamidades
Públicas e de Emergências.

ParágraÍo único-O PAEFldeve ser ofertado exclusivamênts

no Centro de Referência Especializado de Assistência Social

- CREAS.

Art. 11 - As proteções sociais básica e especial serão
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ofertadas pela rede socioassistencial, de forma intêgrada,

diretamente pelos entes públicos ou pelas entidades ou

organizaçóes de assistência social vinculadas ao SUAS,
respe,tadas as especiÍicidades de cada serviço, programa ou

projeto socioassistencial.

§'lo - Considera-se rede socioassistencial o conjunto
integrado da oferta de serviços, programas, projetos e

benefícios de assistência social mediante a articulaçáo entre
todas as unidades do SUAS.

§2o - A vinculação ao SUAS é o reconhêcimento pelo órgáo
gestor, de que a entidade ou organizaçâo de assistência social
integra a rede socioassistêncial.

Art. 12 -As unidades públicas estatais instituídas no àmbito
do SUAS integram a estrutura administrativa do Município de
Monte Azul Paulista, quais sejam:

I _ CRAS;

II_ CREAS;

III - SCFV;

lV - Secretaria Municipall

V - Centro de lntegração e Promoção Social;

Vl - Câsa Lar;

Vll - Salão de Eventosi

PaágÍato único - As instalações das unidades públicas

estatais devem sêr compatÍveis com os serviços neles

ofertados, observadas as normas gerais.

Art. 13 - As proteções sociais, básica e especial, serão

ofertadas precipuamenteno Centrode Referência dêAssistência
Social - CRAS e no Centro de Rêferência Especializado
de Assistência Social - CREAS, rêspectivamente, e pelas

entidades e organizações de assistência social, de íorma
complemenlar.

§ 1o - O CRAS é a unidade pública municipal, de base

territorial, localizada em áreas com maiores índices de

vulnerabilidade e risco social, destinada à articulação e

execução de serviços, prôgramas e projetos socioassistenciais
de proteção social básica às famílias no seu teÍÍitório de

abrangência.

§ 2" - O CREAS é a unidade pública de abrangência
municipal, destinada à prestação de sêrviços a indivíduos e

famílias que se encontram em situação de risco pessoal ou

social, por violação de direitos ou conlingência, que demandam

intervençóes especializadas da Assistência Social.

§3" - Os CRAS e os CREAS são unidades públicas estatais

instituídas no âmbito do SUAS, que possuem interface com

as demajs políticas públicas e articulam, coordenam ê ofertam

os serviços, programas, pro.ietos e benefícios da assistência

social.

Art. l4 - A implantaçâo das unidades de CRAS ê CREAS

deve observar as diretrizes da:

l. teÍÍitorialização - oferta capilarizada de serviços com

áreas de abrangência deÍlnidas baseada na lógica da

proximidade do cotidiano de vida dos cidadãos; respeitando
as identidades dos territórios locais, e considerando as
questões relativas às dinâmicas sociais, distâncias perconidas
e fluxos de transportes, com o intuito de potencializar o
caráter preventivo, educativo e protelivo das ações em todo o
município, mantendo simultanêamente a ênfase e prioridade

nos teÍitórios de maior vulnerabilidade e risco social.

ll. universalização - a íim de que a proteção social básica
e a proteção social especial sejam asseguradas na totalidade
dos territórios do município e com capacidade de atendimento
compatÍvel com o volume de necessidades da população:

Art. '15 -As ofertas socioassistenciais nas unidades públicas
prêssupóem a constituição de equipe de reÍerência na íorma
das Resoluçôes no 269, de 13 de dezembro de 2006; no 17, de
20 de junho de 20'Íí; e no g, de 25 de abril de 2014, do CNAS.

Parágrafo único. O diagnóstico socioterritoriale os dados da
Vigilância Socioassistêncial são fundamentais para a dêfinição
da forma de oferta da proteção social básica e especial.

Art. 16 - O SUAS aÍiança as seguintes seguranças,
obsêrvado as normas gerais:

l- acolhida: provida por meio da oferta pública de espaços
e sêrviços paÍa a rcalizaçáo da proteção social básica e
especial, devendo as instalaçÕes fÍsicas ê a ação proÍissional

contêr:

a) condições de recepção;

b) escuta proÍlssional qualiÍicada;

c) informação;

d) referência;

ê) concessão de beneÍícios;

0 aquisições materiais ê sociais;

g) abordagem em lerrilórios de incidência de situações de
risco;

h)oferta de uma rede de serviços e de locaisde permanência
de indivíduos e famÍlias sob curta, média e longa permanência.

ll - renda: operada por mêio da concessáo de auxílios
Íinanceiros e da concessão de beneÍícios continuados,
nos termos da lsi, para cidadãos não incluídos no

sistema contributivo de proteção social, que apresentem
vulnerabilidades decorrentês do ciclo de vida e/ou incapacidade
para a vida independente e para o trabalho;

lll - convívio ou vivência familiar, comunitária e social: exige

a oferta pública de rede continuadâ de serviços que garantam

oportunidades e açáo proÍissional para:

â) a construção, restauração e o fortalecimento de laços

de pertencimento, de natureza geíacional, intergeracional,

familiar, de vizinhança e intêresses comuns e societários;

b) o exercício capacitador e qualiÍicador de vÍnculos sociais

e de projêtos pessoais e sociais de vida em sociedade.

lV - desenvolvimento de aulonomia: êxige ações

proÍlssionais e sociêis para:
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a) o desenvolvimento dê capacidades e habilidades para o

exercício do pÍotagonismo, da cidadania;

b) a conquista de mêlhores graus de liberdade, respeito à
dignidade humana, protagonismo e certeza de proteção social
para o cidadão e a cidadã, a ÍamÍlia e a sociedade;

c) conquista de maior grau de independência pessoal e
qualidade, nos laços sociais, para os cidadãos e as cidadãs
sob contingências e vicissitudes.

V - apoio e auxílio: quando sob riscos circunstanciais,

exige a oferta de auxílios em bens materiais e em pêcúnia, em

caráter transitório, denominados de benefícios eventuais para

as famÍlias, seus membros e indivÍduos.

Seção lll

Das Responsabilidades

Art. 17 - Compête ao Município de Monte Azul Paulista, por

meio da Secretaria Municipal de Promoção e Desenvolvimenlo
Social:

| - destinar recursos Íinanceiros para custeio dos benefícios

eventuais de que trata o atl.22, da Lei Federal no 8742, de

1993, mediante critérios estabelecidos pelo conselho municipal

de assistência Social;

ll - efetuar o pagamento do auxílio-natalidade e o auxílio-

funeral;

lll - executar os projetos de enfrentamento da pobreza,

incluindo a parceria com organizaçôes da sociedade civil;

lV - atender às açóes socioassistenciais de caráter de

emergência;

V - prestar os serviços socioassistenciais de que trata o

art. 23, da Lei Federal no 8.742, de7 de Dezembro de 1993, e

a TipiÍicação Nacional dos Serviços Socioassistenciais;

Vl - implantar a vigilânciâ socioassistencial no âmbito

municipal, visando ao planejamento e à oferta qualificada de

serviços, benefícios, programas e pÍo.ietos socioassislenciais;

Vll - implantar sistema de informaÉo, acompanhamento,

monitoramento e avaliação para promover o aprimoramento,
qualiÍicação e integração contínuos dos serviços da rede

socioassistencial, conforme Pacto de Aprimoramento do SUAS

e Plâno de Assistência Social:

Vlll - regulamentar e coordenar a íormulação e a

implementação da Política Municipal de Assistência Social, em

consonância com a Política Nacional de Assistência Social e

com a Politica Estadual de assistência social e as deliberaçõês
de competência do Conselho Municipal de Assistência Social,

observando as deliberações das conÍerências nacional,

estadual e municipal Sociâl;

lX - Íegulamentar os benefícios eventuais em consonância

com as deliberações do Conselho Municipal de Assistência

Social;

X - coÍlnanciar o aprimoramento da gestão e dos serviços,

programas, projetos e beneÍícios eventuais de assistência

social, em ámbito local;

Xl - coÍlnanciar em conjunto com a esfera Íederal e
estadual, a Política Nacional de Educação Permanente, com
base nos princípios da Norma Operacional Básica de Recursos

Humanos do SUAS - NOB-RH/SUAS, coordenândo-a e
executando- -a em seu âmbito.

Xll - realizar o monitoramenlo e a avaliação da polÍtica de
assistência social em seu âmbito:

Xlll - realizar a gestáo local do BeneÍicio de Prestação

Continuada - BPC, garantindo aos seus beneÍiciários e
famílias o acesso aos serviços, programas e projetos da rede
socioassistencial;

XIV - realizar em coniunto com o Conselho dê Assistência
Social, as conferências de assistência social;

XV - gerir de forma integrada, os serviços, benefÍcios e
programas dê transferência de renda de sua competência;

XVI - gerir o Fundo Municipal de Assistência Social;

XVll - gerir no âmbito municipal, o Cadastro Único para

Progrâmas Sociais do Governo Federal e o Programa Bolsa
Família, nos termos do §'1o do art. 8" da Lei n" 10.836, de 2004;

XVlll - organizaÍ a oÍerta de serviços de Íorma
territorializada, em áreas de maior vulnerabilidade ê risco, de

acordo com o diagnóstico socioterÍitorial;

XIX - organizar e monitorar a rede de serviços da proteção

social básica e especial, articulando as ofertas;

XX - organizar e coordenar o SUAS em seu âmbito,

observando as deliberaçóes e pactuações de suas respectivas

instâncias, normatizando e regulando a polÍtica de assistência

social em seu âmbito em consonância com as normas gêrais

da União.

XXI- elaborara proposta orçamentária da assistência social

no Município assegurândo recursos do tesouro municipal;

XXll - êlaborar e submeter ao Conselho Municipal de

Assistência Social, anualmente, a proposta orçamentária dos

recursos do Fundo Municipal de Assistência Social - Fi/AS;

XXlll - elaborar e cumprir o plano de providências, no caso
de pendências e irrêgularidades do Município junto ao SUAS,
aprovado pelo CMAS e pactuado na CIB;

XXIV - elaborar e executar o Pacto de Aprimoramento do
SUAS, implementando o êm âmbito municipal;

XXV - elaborar e executar a política de recursos humanos,
de acordo com a NOB/ RH - SUAS;

XXVI - elaborar o Plano Municipal de Assistência Social,
a partir das responsabilidades e de seu Íespectivo e estágio
no aprimoramento da gestão do SUAS e na qualificação dos
serviços, conforme patamares e diretrizes pactuâdas nas

instâncias de pactuação e negociaçáo do SUAS;

XXVII- elaborar e expedir os atos normativos nêcêssários
à gestão do FMAS, de acordo com as dirêtrizes estabelecidas
pelo conselho municipal de assistência social;

XXV|ll - êlaborar e apíimorar os equipamêntos e

serviços socioassistenciais, observando os indicadores de

monitoramento e avaliaÇáo pactuados;
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XXIX - elaborar, alimentaí e manter atualizado o Censo

SUAS;

XXX - implantar o Sistema de Cadastro Nacional dê

Entidade de Assistência Social - SCNEAS dê que trata o
inciso Xl do art. '19 da Lei Federal no 8.742, de '1993;

XXXI - implantar o conjunto de aplicativos do Sistema de

lnformação do Sistema Único de Assistência Social - Rede

SUAS;

XXXII - garantir a infraestrutura necessária ao

funcionamênto do respectivo conselho municipal dê

assistência social, garantindo recursos materiais, humanos e

financêiros, inclusive com despesas referentes a passagêns,

traslados e diárias de conselheiros representantes do govêrno

e da sociedade civil, quando estiverem no exercício de suas

atribuições;

XXXlll - garantir a elaboÍação da peça oÍçamentária esteja

de acordo com o Plano Pluriânual, o Plano deAssistência Social

e dos compromissos assumidos no Pacto de Aprimoramento
do SUAS;

XXXIV - garantir a integralidade da proteção

socioassistencial à população, primando pela qualiÍicaçâo

dos serviços do SUAS, exercendo essa responsabilidade de

forma compartilhada entre a União, Estados, Diskito Federal

e Municípios;

XXXV-garantira capacitação para gêstores, trabalhadores,

d irigentes de entidades e organizaçÕes, usuários e conselheiros
de assistência social, além de desenvolver, participar e apoiar a

realizaçãô de estudos, pesquisas e diagnósticos relacionados

à política de assistência social, em especial parâ fundamentar

a análise de situaÇÕes de vulnerabilidade e risco dos territórios
e o equacionamento da oÍerta de serviços em conformidade
com a tipificação nacional;

XXXVI - garantir o comando único das açôes do SUAS
pelo órgão gestor da política de assistência social, conforme
preconiza a LOAS;

XXXVII - deÍlnir os fluxos de referência e contra reÍerência

do atendimento nos serviços socioassistenciais, com respeito

às divêrsidades em todas as suas íormas;

XXXVlll - deÍinir os indicadoÍes nêcessários ao processo

de acompanhamento, monitoramento e avaliação, observado

a suas competências;

XXXIX - implementar os protocolos pactuados na CIT;

XL - implêmentar a gestão do trabalho e a educação
permanente;

XLI - promover a integração da política municipal de

assistência social com outros sistemas públicos que fazem

inteíace com o SUAS:

XLll - promover a articulação intersetorjal do SUAS com as

demais polílicas públicas e Sistema de Garantia de Direitos e

Sistema de Justiça;

XLlll -promovera participaçáo da sociedade, especialmentê
dos usuárjos, na elaboração da política de assistência social;

XLIV - assumir as atribuiÇÕes, no que lhe couber, no
processo de municipalização dos serviços de proteção social
básica:

XLV - paÍticipar dos mecanismos formais do coopêração
intergovernamental que viabilizem técnica e Íinanceiramente
os serviços de reÍerência regional, deÍinindo as competências
na gestão e no cofinanciamênto, a serêm pactuadas na CIB;

XLVI - prestar informações que subsidiem o

acompanhamento estadual e federal da gestão municipal;

XLVII - zelar pela exêcução dirêtâ ou indireta dos recursos

transÍeridos pela União e pelos estados ao MunicÍpio, inclusive

no que lange a prestação dê contas;

XLVlll - assessorar as entidadês ê organizaçÕes de
âssistência social visando à adequação dos seus serviços,
pÍogramas, projetos e benefícios socioassistenciais às
normas do SUAS, viabilizando estratégias e mecanismos

de organização para aferir o perlencimento à rede
socioassistencial, em âmbito local, de serviços, programas,

projetos e benefícios socioassistenciais oíertados pelas

entidades e organizações de assistência social de acordo com
as normativas federais;

XLIX - acompanhar a execução de parcêrias Íirmadas entre

os municípios e as entidades e organizaçõês de assistência

social e promover a avaliação das prestaçóes de contas;

L - normatizar, em âmbito local, o Íinanciamento integral

dos serviços, programas, projetos e benefícios de assistência
social ofertados pelas entidadês e organizações vinculadas ao

SUAS, conforme §3" do art. 6o B da Lei FedeÍal no 9.742, de

1993, ê sua regulamentaçáo em âmbito Íederal.

Ll - aferir os padrõês de qualidade de atendimento, a

partir dos indicadores de acompanhamento deÍinidos pelo

respectivo consêlho municipal de assistência social para a
qualiÍicação dos serviços e benefícios em consonância com
as normas gerais;

Lll - encaminhar para apreciação do conselho municipal
de assistência social os relatórios trimestrâis e anuais de
atividades e de execução físico-Ínanceira a título de prestação
de contas;

Llll - compor as instâncias de pactuação e nêgociação do
SUAS;

LIV - estimular a mobilização e organização dos usuários e
trabalhadores do SUAS para a participação nas instâncias de
controle social da polÍtica de assistência social;

LV - instituir o planejamento contínuo e participativo no

âmbito da política de assistência social;

LVI - dar publicidade ao dlspêndio dos recursos públicos

destinados à assistência social;

LVll- criar ouvidoria do SUAS, preferencialmente com
proíssionais do quadÍo efetivo;

LVlll - submeter trimestralmente, de forma sintética, e
anualmente, dê forma analítica, os relatórios de execuçáo
orçamêntária e ÍinanceiÍa do Fundo Municipal de Assistência

Social à apreciação do cMAS.
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Seção lV dentrê rêprêsentantes dos usuários ou dê organizações de

Do ptano N4unicipât de Assistência Social usuários, dâs entidades e organizações de assistênciâ social

Art. 18 - o prano Municipar de Assistência sociar é um ;jlj:::'::t;f:",*;:l ::*'^idos 
em foro próprio sob

instrumento de planejamento estratégico quê conlempla
propostas para execuçâo e o monitoramento da política dê §2" - os trabalhadores investidos de cargo de direção

assistência social no âmbito do Município de Monte Azul ou chetia' seja no âmbito da gestão das unidades públicas

paulista. estatais ou das entidades e organizações de assistência social

não serão considerados representantes de trabalhadores no
§í " - A elaboraçáo do Plano lVlunicipal de Assistência Social ârbito do. Conselhos.

dar-se-á cada 4 (quatro) anos, coincidindo com a elaboração
do prano prurianuare contemprará: ,"j,t";"",3Hffffi:["j:ilI,iil:1:ilrfl::;""T[j:

| - diagnóstico socioterritorial; única recondução por igual período.

ll - objetivos gerais e específicos; s4. - Deve-se observar em cada mandalo a alternância entre

lll- diretrizes e prioridades deliberadas; representantes da sociêdade civil e govêrno na presidência e

lv - ações estratégicas para sua implemêntação; vice-presidência do CMAS'

§5" - O CMAS contará com uma Secrêtaria Executiva, av - metas estabêlecidas; 
qualterá sua êstrutura disciplinada êm ato do poder Executivo.

vl - resultados e impactos esperado"' 
Art. 20 - o CMAS reunir-se-á ordinariamente, uma vez ao

Vll- recursos materiais, humanos e Íinanceiros disponívêis mês e, extraordinariamentê, sempre que necessário; suas
e necessários; reuniões devem ser abertas ao público, com pauta ê datas

Vlll - mecanismos efontes de Íinanciamento; previamente divulgadas, e funcionará de acordo com o

lx - indicadores de monitoramento e avaliação; Regimênto lnterno'

Parágrafo único - O Regimento lnterno definirá, também,
x - cronograma de execução 

o quórum mínimo para o caráter deliberativo das reuniões do

§2o - Q Plano l\4unicipal de Assistência Social, além do Plenário, para as questÕes de suplência e perda de mandato
estabelecido no parágrafo anterior, deverá observar: por faltas.

| - as deliberações das Conferências de Assistência Social; Art. 2l - A participaçáo dos conselhêiros no CMAS é

ll -metas nacionais eêstaduais pactuadas que expressam de interesse público e relevante valor social e não será

o compromisso para o aprimoramento do SUAS; remunerada'

lll - açÕes articuladas e intersetoriais; Art. 22- O controle social do SUAS no lVlunicípio efetiva-se

rv - ações de apoio técnico e nnanceiro à sestão l'Jit":1t"$11,::Jfff,yffiffi:'r"§:§:::ff"t:ffi:;
descentralizada do suAS 

além de outros fóruns de discussão da sociedade civil.
cAPiTULo lv Art. 23 - compete ao consetho l\,lunicipal de Assistência
DAS INSTÂNCIAS DE ARTICULAÇÃO, PACTUAÇÃO E SOCiAI:

DELIBERAÇÃo Do suAS l- elaborar, aprovar e pubticar seu regimento interno:

SeÇão I ll - convocar as conferências Municipais de Assistência

Do Conselho Municipal de Assistência Social Social e acompanhar a execução de suas deliberações;

Art. 19 - Fica instituído o Conselho Municipal dê Assistência lll - aprovar a Política Municipal dê Assistência Social, em

Social - Cl\,4AS do Município de Monte Azul Paulista, óÍgão consonância com as diretrizes das conferências de assistência

superior de deliberação colegiada, de caráter permanente e social;

composição paritária entre governo e sociedade civil, vinculado

à secretaria Municipar de Promoção e Desenvorvimento social 
"".::";":',j"""Jil 

; ;,::?J,:j"ij"':ffi::""ji"11illili; !l
cuios membros, nomeados pelo Prefeito, têm mandato de 2 

da política Municipal de Assistência Social;
(dois) anos, permitida única reconduçáo por igual período.

§ 10 - o CN4AS é composto poÍ r0.(dez) membros " "0,J.;,151"J3;:JJ::""..#::::::,:ji"':"j:::ra 

sociar'

respectivos suplentes indicados de acordo com os critérios

seguintes: Vl - aprovar o plano de capacitação, elaborado pelo órgão

l- 5 (cinco) representantes governamentais; gestor;

il - s (cinco) representantes da sociedadê civir, obseÍvado 
".,JJ:r,rTil:ilffi::"c;Iilffi;l.,1T"ffit;ã:::"11";as Resoluções do Conselho Nacional de Assistência Social, do SUAS;
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Vlll- acompanhar, avaliare fiscalizara gestão do Programa
Bolsa Família-PBFi

lX - normatizar as ações e regular a prestação de sêrviços

de natureza pública e privada no campo da assistência social

de âmbito local;

X - apreciar e aprovar inÍormações da Seo'etaria Municipal

de Promoção e Desenvolvimento Social inseridas nos

sistemas nacionais e estaduais de inÍormaçáo refeÍentes ao
planejamento do uso dos recursos de coÍlnanciamento e a

prestação de contas;

Xl - apreciar os dados e informaçôes inseridas pela

Secretaria Municipal de Promoçáo e Desenvolvimento

Social, unidades públicas e privadas da assistência social,

nos sistemas nacionais e estaduais de coleta de dados e

informações sobrê o sistema municipal de assistência social;

Xll - alimentar os sistemas nacionais e estaduais de coleta

de dados e inÍormaçÕes sobre os Conselhos Municipais de

Assistência Social:

Xlll - zelar pela efetivação do SUAS no Município;

XIV - zelar pela efetivação da participação da população

na formulação da política e no controle da implementaçáo;

XV - deliberar sobre as prioridades e metas de

dêsenvolvimento do SUAS em seu âmbito dê compêtência;

XVI - estabêlecer critérios e prazos para concessão dos

benefícios eventuais;

XVll - apreciar e aprovar a proposta orçamentária da

assistência social a ser encaminhada pêla Secretaria Municipal

de Assistência Social em consonância com a Política Municipal

de Assistência Social;

Xvlll - acompanhar, avaliar e Íiscalizar a gestão dos

recursos, bem como os ganhos sociais e o desempenho dos

sêrviços, programas, proletos e benefícios socioâssistênciais

do SUAS;

XIX - íscalizar a gestão e execução dos recursos do Índice

de Gestão Descentralizada do Programa Bolsa FamÍlia-lcD-
PBF, e do indice de Gestão Descentralizada do Sistema Único

de Assistência Social -lGD-SUAS;

xX - planejar e deliberar sobre a aplicação dos recursos

IGD-PBF e IGD-SUAS dêstinados às atividades de apoio

técnico ê operacional ao Ci/AS;

XXI - participar da elaboração do Plano Plurianual, da Lei

de Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual no

que se refere à assistência social, bem como do planejamento

e da aplicação dos Íecursos destinados às açóes de assistência

social, tanto dos recursos próprios quanto dos oriundos do

Estado e da União, alocados no FMAS;

XXll-aprovaro aceite da expansãodos serviços, píogramas

e projetos socioassistenciais, objetos dê coÍinanciamento;

Xxlll -orientare Íiscalizar o FMAS:

XXIV - divulgar, no DiáÍio OÍicial Municipal, ou em outro

meio de comunicação, todas as suas decisÕes na forma de

Resoluções, bem como as dêliberaçóes acerca da êxecução
orçamentária e financeira do FMAS e os respectivos parecerês

emitidos.

XXV - recebeÍ, apuraÍ e dar o devido prosseguimento a

denúncias;

XXVI - estabelecer articulação permanente com os demais

conselhos de políticas públicas setoriais e conselhos de
diÍeitos.

XXVII - realizar a inscriÉo das entidades e organizações
de assistência social;

XXV|ll - notiflcar fundamentadamente a entidade ou
organizaÉo de assistência social no caso de indeferimênto do
rêquerimenlo de inscrição;

XXIX -Íiscalizar as entidades e organizações de assistência
social;

XXX - emitir resolução quanto às suas deliberações;

XXXI - registrar em ata as reunióes;

XXXII - instituir comissões e convidar especialistas sempre
quê sê fizêrêm necessáÍios.

XXXlll - avaliar e elaborar parecer sobre a prestação de

contas dos recursos repassados ao Município.

A .24 - O CMAS deverá planejar suas ações de Íorma a

garanlir a consecução das suas atribuiçóes e o exeÍcício do

controle social, primando pela efetividade e transparência das

suas atividades.

ParágraÍo único. o planejamento das açÕes do conselho
deve orientar a construção do orçamento da gestão da

assistência social para o apoio Íinanceiro e técnico às funçõês

do Conselho.

Seção ll

Da Conferência Municipal dê Assistência Social

Art. 25 - A Conferência Municipal de Assistência Social é

instância máxima de debate, de Íormulação e de avaliação da

política pública de assistência social e deÍnição de diretízes
para o apímoramento do SUAS, com a participação de

rêpresentantes do governo e da sociedade civil.

Art. 26 - A Conferência Municipal de Assistência Social

deve observar as seguintes dirêtrizes:

| - divulgaÉo ampla e prévia do documento convocalório,

especificando objetivos, prazos, responsáveis, fonte de

recursos e comissáo organizadora;

ll - garantia da diversidade dos sujeitos participantes,

inclusive da acessibilidade às pessoas com deÍiciência;

lll - estabelecimento de critérios e procedimentos para a

dêsignação dos delegados govêrnamenlais e para a escolha

dos delegados da sociedade civil;

lV - publicidade de seus resultados;

V - determinação do modelo de acompanhamento de suas

deliberações;
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Vl - arliculaçáo com a coníerência estadual e nacional de

assistência social.

Art. 270 -AConferência Municipal deAssistência Social será

convocada ordinariamente a cada 4 (quatro) anos pelo Conselho

Municipal de Assistência Social e extraordinariamente, a cada

2 (dois) anos, conÍorme deliberaçâo da maioria dos membros

do Conselho.

Seçáo lll

Da Paíicipagão dos Usuários

Art. 28 - É condição fundamental para viabilizar o exercicio
do controle social e garantir os direitos socioassistenciais o

estímulo à participação e ao protagonismo dos usuários no

Conselho e Conferência Municipal de assistência social.

ParágraÍo único - Os usuários são sujeitos de dirêitos e

público da política de assistência sociale os reprêsenlantes de

organizações de usuários são sujeitos coletivos expressos nas

diversas foÍmas de participação, nas quâis êsteja caracterizado
o seu protagonismo direto enquanto usuário.

Art. 29 - O estÍmulo à participação dos usuários pode se dar
a partir de articulaçáo com movimentos sociais e populares e
dê apoio à organizaÉo de diversos espaços tais como: fórum

de debate, audiência pública, comissão de baiÍÍo, coletivo dê

usuários junto aos serviços, programas, projetos e beneÍícios

socioassistênciais.

Parágrafo único - Sáo estratégias para garantir a presença

dos usuários, dentre outras, o planejamento do conselho e

do órgão gestor; ampla divulgação do processo nas unidades

prestadoras de serviços; descentralização do controle social
por mêio dê comissões regionais ou locais.

Seção lV

Da Representação do Município nas lnstâncias dê

Negociação e Pactuação do SUAS.

Art. 30 - O Município é íepresentado nas Comissões

lntergestores Bipartite - CIB e Tripartite - ClT, instâncias de

negociâçáo e pactuagão dos aspectos operacionais de gestão

e organizâção do SUAS, respectivamente, em âmbito estadual

e nacional, pelo Colegiado Estadual de Gestores Municipais de

Assistência Social - COEGEMAS e pelo Colêgiado Nacional

dê Gestores Municipais de Assistência Social - CONGE[,4AS.

CAPITULO V

DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS, DOS SERVIÇOS, DOS

PROGRAMAS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DOS PROJETOS

DE ENFRENTAMENÍO DA POBREZA.

Seção I

Dos Benefícios Eventuais

Art. 3'1 - BenefÍcios eventuais são provisôes suplementares

e provisórias prestadas aos indivíduos e às famílias em virtude

de nascimento, morte, situações de vulnerabilidade temporária

e calamidade pública, na forma prevista na Lei federal no

8.742, de 1993.

Parágrafo único - Não se incluem nâ modalidade de

beneÍícios eventuais da assistência social as provisões

relativas a programas, projetos, serviços e benefícios
vinculados ao campo da saúde, da educação, da integrâção
nacional, da habitaÉo, da segurança alimêntar s das demais
políticas públicas setoriais.

Art. 32 - Os benefícios eventuais inlegram organicamente
as garantias do SUAS, devendo sua preslação observar:

l- não subordinação a contribuições prévias e vinculação
a quaisquer contrapartidas;

ll - desvinculação de comprovâçÕes complexas e
vexatórias, que estigmatizam os beneÍciários;

lll - garantia de qualidade e prontidão na concessão dos

benefícios;

lV - garantia de igualdadê de condiçõês no acesso às

inÍormações e à fruição dos beneÍícios eventuais;

V - ampla divulgação dos critérios para a sua concessão;

Vl- integração da oferta com os serviços socioassistenciais.

Art. 33 - Os beneÍícios eventuais podem seÍ prestados na

íorma de pecúnia, bens de consumo ou prestaÉo de serviços.

Art. 34 - O público alvo para acesso aos benefÍcios

eventuais deverá ser identiÍicado pelo Município a partir de

estudos da realidade social e diagnóstico elaborado com uso de
informaçóes disponibilizadas pela Vigilância Socioassistencial,

com vistas a orientar o planejamento da oÍerta.

Seção ll

Oa Prestação de Benefícios Eventuais

Arl. 35 - Os beneÍícios eventuais devem sêÍ prestãdos em

virtude de nascimento, morte, vulnerabilidade temporária e
calamidade pública, observadas as contingências de riscos,
perdas e danos a que estão sujêitos os indivÍduos e famílias.

ParágraÍo único - Os critérios e prazos para píestação

dos benefícios evêntuais devem ser estabelecidos por meio

de Resolução do Conselho Municipal de Assistência Social,

conÍorme prevê o art. 22, §'l 
o, da Lei Federal no 8.742, de 1993.

Art. 36 - O Benefício prestado em virtude de nascimento
deveÍá ser concedido: I - à genitora que comprove residir no

MunicÍpio;

ll - à família do nascituro, caso a mãe esteja impossibilitada

de requerer o beneÍício ou tenha falecido;

lll - à genitora ou família que esteja em trânsito no município

e seja potencial usuária da assistência social;

lV - à genitora atendida ou acolhida em unidade de

referência do SUAS.

ParágraÍo único. O benefício eventual por situação de

nascimento podêrá ser concedido nas Íormas de pecúnia

ou bens de consumo, ou em ambas as formas, conforme a

necessidade do requerente e disponibilidadê da administração
pública.

Art. 37 - O benefício prestado em virtude de morte deverá

ser concedido com o ob.ietivo de reduzir vulnerabilidades
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provocadas poÍ morte de membro da família e tem por objetivo
atender as necessidades urgentes da família para enfrentar
vulnerabilidades advindas da morte de um de seus provedores

ou membros.

Paá\ra'ío único - O benefício êvêntual por morte podeÍá

ser concedido conforme a necêssidade do rêquerente e o que

indicar o trabalho social com a famÍlia.

Art. 38 - O benefício prestado em virtude de vulnerabilidade
temporária será destinado à família ou ao indivíduo visando
minimizar situações de riscos, perdas e danos, decorrentes de

contingências sociais, e deve integrar-se à oferta dos serviços
socioassistenciais, buscando o fortalecimento dos vínculos
familiares e a inserção comunitária.

PaágÍato único - O beneÍício será concedido na forma de
pecúnia ou bens de consumo, em caráter temporário, sendo

o seu valor e duração definidos de acordo com o grau de
complexidade da situação de vulnerabilidade e risco pessoal

das famílias e indivíduos, idenliÍicados nos processo de

atendimento dos serviços.

Art. 39 - A situaçâo de vulnerabilidade temporária
caracteriza-se pelo advento de riscos, perdas e danos à
integridade pêssoal e familiar, assim entêndidos:

| - riscos: ameaça de sérios padecimentos;

ll - perdas: privação de bens e de segurança material;

lll - danos: agravos sociais e oÍensa.

Parágrafo único. Os riscos, perdas e danos podem decorrer
de:

l- ausência de documentação;

ll - necessidade de mobilidade intraurbana para garantia

de acesso aos serviços e benefícios socioassistenciãis;

lll - necessidade de passagem e/ou lransporte para outra

unidade da Federação, com vistas a garantir a convivência
Íamiliar e comunitária;

lV - ocorrência de violência fÍsica, psicológica ou

exploração sexual no âmbito familiar ou ofensa à integridade
fÍsica do indivíduo:

V - perda circunstancial ocasionada pela ruptura de
vinculos familiares e comunitários:

Vl - processo de reintegraÉo familiar e comunitária
de pessoas idosas, com deÍlciência ou em situação de rua;

crianças, adolescentes, mulheres em situaÉo de violência
e famílias que se encontram em cumprimento de medida
protetiva;

Vll - ausêncja ou limitaçáo de autonomia, de capacidade,
de condiçóês ou dê meios próprios da família para prover âs
necessidades alimentares de seus membros;

Art.40 - Os benefícios eventuais prestados em virtude
de desastrê ou calamidade pública constituem-se provisão
suplementâr e provisória de assistência social para gârantir
meios necessários à sobrêvivência da Íamília e do indivíduo,

com o objetivo de assegurar a dignidade e a reconstrução da

autonomia familiar e pessoal.

Art. 41 - As situaçóes dê calamidade pública e desâstre
caracterizam-se por eventos anormais, decorrentes de baixas
ou altas temperaturas, tempêstades, enchentes, secas,
inversâo térmica, dêsabamentos, incêndios, epidêmias, os
quais causem sérios danos à comunidads afetada, inclusive
à segurança ou à vida de seus intêgrantes, e outras situações
imprevistas ou decorrentes de caso Íortuito.

PaÍágÍaÍo único - O benefÍcio será concedido na forma
de pecúnia ou bens de consumo, em caráler provisório e
suplementar, sendo sêu valor Ílxado de acordo com o grau

de complexidadê do atêndimento de vulnerabilidade e risco
pessoal das famílias e indivÍduos afetados.

A.|.. 42 - Ato noÍmativo editado pelo Poder Executivo
Municipal disporá sobre os procedimentos e fluxos de oferta
na preslação dos benefícios eventuais.

Seção lll

Dos RecuÍsos Orçamentários Para Oferta De Benefícios
Eventuais

Art. 43 - As despêsas decorrentes da execução dos

benefícios eventuais serão providas por meio de dotações
orçamentárias da Secretaria Municipal de Promoção e
Desênvolvimento Social do Fundo Municipal de Assistência
Social.

ParágraÍo único -. As dêspêsas com Bênefícios Evêntuais
devem ser previstas anualmente na Lei Orçamentária Anual
do l\4unicípio - LOA.

Seção ll

Dos Serviços

An. 44 - Serviços socioassistenciais são atividades
continuadas que visem à melhoria de vida da população e cujas

aÇôes, voltadas para as necessidades básicas, observem os

objetivos, princípios e direlrizes estabelecidas na Lei Federal

n" 8.742, dê 1993, e nâ TipiÍicação Nacional dos Serviços
Socioassistenciais.

Seçao lll

Dos Programas Oe Assistência Social

Art. 45 - Os programas dê assistência social compreendem
açôês integradas e complementares com objetivos, tempo
e área dê abrangência dêÍinidos para qualiÍcar, incentivar e

melhorar os beneÍícios e os serviços assistenciais.

§1" - Os programas serão deÍinidos pelo Conselho
Municipal de Assistência Social, obedecidas a Lei Federal no

8.742, de 1993, e as dêmais normas gerais do SUAS, com
prioridade para a inserÇáo profissional e social.

§2o - Os pÍogramas voltados para o idoso e a integração da

pessoa com deÍiciência serão devidamente articulados com o

benefício de prestação continuada estabêlecido no art.20 da

Lei Federal n" 8.742, de 1993.

Seção lV

Dos Píojetos De EnÍrentamento A Pobrêza

Art. 46 - Os projetos de enfrentamento da pobreza
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compreendem a instituição de investimento econômico-
social à grupos populares, buscando subsidiar, Íinanceira e

tecnicamente, iniciativas quê lhês garantam meios, capacidade
produtiva e de gestão para melhoria das condições gerais de

subsistência, elevação do padrão da qualidade de vida, a
preservação do mêio-ambiêntê e sua organização social.

Seção V

Da Relação Com As Entidades E Organizações De

Assistência Social

Art.47 - São entidades ou organizaçóes de assistência social

aquelas sem fins lucrativos que, isolada ou cumulativamente,
prestam atendimento e assessoramento aos beneficiários
abrangidos pela Lei Federal no 8.742, de 1993, bem como as
que atuam na defesa e garantia de direitos.

Art. 48 -As entidades e organizações de assistência social e

os serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais
deverão ser inscritos no Conselho Municipal de Assistência
Social para que obtenha a autorização de funcionamento no

âmbito da Política Nacional de Assistência Social, observado
os parâmetros nacionais dê inscÍição deÍinidos pelo Consêlho
Nacional de Assistência Social.

Art. 49 - Constituem critérios para a inscrição das entidades

ou organizações deAssistência Social, bem como dos serviços,
programas, projetos e benefícios socioassistenciais:

l- executar ações de caráter continuado, peÍmanente e
planejado;

ll - assegurar que os serviços, programas, projetos e

benefícios socioassistenciais sejam ofertados na perspectiva

da autonomia e garantia de direitos dos usuários;

lll - garantir a gratuidade e a universalidadê em todos os

sêrviços, programas, proletos e beneÍÍcios socioassistênciais;

lV - garantir a existência de processos participativos

dos usuários nâ busca do cumprimento da efetividâde na

execuçâo de seus serviços, programas, projetos e benefícios

socioassistenciais.

Art. 50 - As entidades e oÍganizaçóes de assistência social

no ato da inscriçáo demonstrarão:

l- ser pessoa jurídica de direito privado, devidamente

constituída:

ll - aplicar suas rendas, seus recursos e eventual resultado

integralmente no território nacional e na manutenção e no

desenvolvimento de seus objetivos institucionais;

lll - elaborar plano de açáo anual;

lV - ter expresso em seu relalório de atividades:

a) Íinalidades estatutárias;

b) objetivos;

c) origem dos recursos;

d) inÍrâestrutura;

e) identiÍicaÇão de cada serviço, programa, projeto e

benef ício socioassistencial executado.

Pârágrafo único - Os pedidos de inscrição observarão as
seguintes etapas de analise:

| - análise documental:

ll - visita técnica, quando necessária, para subsidiar a
análise do processo;

lll - elaboração do parecer da Comissão;

lV - pauta, discussão e deliberaÉo sobÍe os processos em
reunião plenária;

V - publicação da decisáo plenária;

Vl - emissão do comprovânte;

Vll - notiÍlcação à êntidade ou organização de Assistência
Social por ofício.

CAPITULO VI

DO FINANCIAMENTO OA POLíTICA MUNICIPAL DE
ASSITÊNCIA SOCIAL

Art. 51 - Ofinanciâmênto da Política MunicipaldeAssistência
Social é prêvisto e execulado através dos instrumentos de
planejamento orçamentário municipal, que se desdobram no

Plano Plurianual, na Lei de DiretÍizes Orçamentárias e na Lei
Orçamentária Anual.

Parágrafo único - O orçamento da assistência socialdeverá
ser inserido na Lei Orçamentária Anual, devendo os rêcursos

alocados no Fundo Municipal deAssistência Social serem

voltados à operacionalização, prestação, aprimoramento e

viabilização dos serviços, programas, pÍojelos e beneíícios

socioassistenciais.

Art.52 - Caberá ao órgão gestor da assistência social

responsável pela utilização dos recursos do respeclivo
Fundo Municipal de Assistência Social o controle e o

acompanhamento dos serviços, programas, projetos e

benefícios socioassistênciais, por meio dos respectivos

órgãos de controle, independentemente dê ações do órgão

repassador dos recursos.

Parágrafo único. Os entes tiansferidores poderão requisitar
informações reÍerentes à aplicação dos recursos oriundos
do seu fundo de assistência social, para Íins de análise e
acompanhamento de sua boa e regular utilização.

Seção I

Do Fundo Municipal De Assistência Social

Art. 53 - Fica criado o Fundo Municipal de Assistência
Social - FMAS, fundo público de gestâo orçamentária,
financeira e contábil, com objetivo de proporcionar recursos
para coÍinanciar a gestão, serviços, programas, projetos e
benefícios socioassistenciais.

Art. 54 - Constituirão receitas do Fundo Municipal de
Assistência Social - FMAS:

l- recursos provenientes da transferência dos fundos
Nacional e Estaduâl dê Assistência Social;

ll - dotações orçâmentárias do Município e recursos

adicionais que a Lei eslabelecer no transconer de cada

exercício;
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lll - doações, auxílios, contribuiÇóes, subvênções de
organizações internacionais e nacionais, Governamentais e

não Govêrnamentais:

lV - receitas de aplicações Ílnanceiras de recursos do
Íundo, rêalizadas na forma da lei:

V - as parcelas do produto de aÍÍecadação de outras
receitas próprias oriundas de Íinanciamentos das ativjdades
econômicas, de prestagão de serviços e de outras
transferências que o Fundo Municipal de Assistência Social
terá direito a receber por Íorça da lei ê de convênios no setor;

Vl - produtos de convênios firmados com outras entidades
Íinanciadoras:

Vll- doaçÕes em espécie feitas diretamente ao Fundo;

Vlll - outras receitas que venham a ser legalmente
instituídas.

§1" - A dotação orçamentária prevista para o Fundo
Municipal de Assistência Social será automaticamente
transferida a suâ conta, tão logo sejam realizadas as receitas
correspondentes.

§2o - Os rêcursos que compÕem o Fundo serão depositados
em instituições financeiras oÍlciais, em conta espêcial sobre
a denominaÇão - Fundo Municipal de Assistência Social -
FMAS.

§3oAs contas recebedoÍas dos recursos do cofinanciamento
federal das açóes socioassistenciais serão abertas pelo Fundo
Nacional de Assistência Social.

Art. 55 - O FMAS será gerido pela Secretaria Municipal

de Promoção e Desenvolvimento Social, sob orientação e
fiscalização do Conselho Municipal de Assistência Sociâ1.

Parágrafo único - O Orçamento do Fundo Municipal de

Assistência Social- FMAS integrará o orçamento da Secretaria

Municipal de Promoção e Desenvolvimento Social.

Art. 56 - Os recursos do Fundo Municipal de Assislência
Social - FMAS, serão aplicados em:

| - Ílnanciamento total ou parcial de programas, pro.ietos e

serviços de assistência social desenvolvidos pela Sêcretaria

Municipal de Promoção e Desenvolvimento Social ou poÍ

Órgão conveniado;

ll - em parcerias entre poder público ê êntidades ou

organizaçóes de assistência social para a execução de

serviços, programas e projetos socioassistencial especÍficos;

lll - aquisição de material permanente e de consumo e de

outros insumos necessários ao desenvolvimento das ações

socioassistenciais:

lV - construção reforma ampliação, aquisição ou locação
de imóveis para prestação de serviços de Assistência Social;

V - desenvolvimento e aperfeiçoamênto dos instrumentos

de gêstão, plânejâmento, administração e controle das açóês

de Assistência Social;

Vl - pagamento dos benefÍcios eventuais, conforme o

disposto no inciso ldo art. 15 da Lei Federal no 8.742, de '1993;

Vll - pagamênto de proÍssionais quê intêgrarem as
equipes de refêrência e demais trabalhadores do SUAS/
Nrunicípio, responsáveis pela organização e oferta daquelas
açóes, conforme percentual apÍesentado pelo Ministério do
Desenvolvimento Social e Combate à Fome e aprovado pelo
Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS.

AÍt.57 - O repasse de recursos para as entidades e
organizações de Assistência Social, devidamentê inscritas no
CMAS, será efetivado por intermédio do FMAS, de acordo com
critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal de Assistência
Social, observândo o disposto nesta Lei.

Art. 58 - Esta lei enlra em vigor na data da sua publicação.

Art. 59 - Revogam-se as disposições êm contrário.

Monte Azul Paulista, SP, em 25 de maryo de 2021.

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS

Prefeito Municipal

Registrada e Publicada no expedientê da Secretaria da
PreÍeitura do Município de Monte Azul Paulista, Estado de São
Paulo, aos 25 de março de 2021.

CARLOS EOUARDO PEREIRA DE SOUZA

Agente Administrativo ll

DECRETO No. 3.543, 29 DE MARçO DE 2021.

DISPÓE SOBRE PONTO FACULTATIVO.

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS, Prefeito do
l\,lunicípio de Monte Azul Paulista, Estado dê São Paulo, no
uso de suas atribuiçõês lêgais,

DECRETA:

ARTIGO 1" - Fica decretado facultativo o ponto nas

repartições públicas municipais, o dia no dia 1o de abril de
2021, Quinta-Íeira Santa.

Artigo 20 - O disposto no aíigo anlerioÍ náo se aplica
às unidades que íuncionem inintenuptamente, e ás outras

unidades que prestem serviços essenciais ê de interesse
público.

Artigo 30 - Este Decreto entrará êm vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Monte Azul Paulista, 29 de maryo de 2021.

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS

Prefeito do MunicÍpio

Registrada e Publicada no expediente da Secretaria da

Prefeitura do Município de Monte Azul Paulista, 29 de março

de 2021 .

CARLOS EDUARDO PEREIRA DE SOUZA

Agente Administrativo ll
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quê â Àsê.nblêia Gê61 O.dinárl. . €nnodináíá 3€É realiad. dê óodo êrclusie.m€nte di8irai,
podêndo os sócaoi p. nlclp.r ê rctâí por neio do lso do bolêtim dê voto a .listânria. dê a@do com
à lnnrurão NornÉüv" ORtl .e 812020. O boleím dê voto à distâNi. s€iá enviâdo paÉ os sóclos
por m§lo êleÍoôico, m €ndÊí.ço dê ê-íail cadásrã.lo Dâ sêde dà iocildede. Par. dêrcêr ,eu
dkeío d. rcto, o só.io ddê.á envl.r ô cor€spondê.te bolêtim d€ vôto à ílisÉncb dnetâÍnênre
à Sei€dade, @ÍlfoíYlê âs o.iênt.ç6.s c.nsteit 3 Or. !ê .ncortr.m dlrroniEit .o wêbsite da
iroúÉcl'ur P.rtlcip.çõêr Ltó.. (httÀ://w*.tum..fttu.rm.b.}'30_Ctrallt5jdçrlerÃa_llrira
r.diarÉE a utiliza.ro d. ldin ê *nhr ôreúàftít êúàminhàrlos. PâÉ tohôr parte e votlr na
l§seúble'!ã 6.íãl Ordhária . &râordlírriâ For mdo dê bol!ííi d. v6{o ã diíáíciã o ício dêvêrá
ên6ÍnhhãÍ & .-rtriil a*md.l.6mmtelttui@nbr o do.umêíto .lê 

'd&tidádê 
e o boletih

de voto à dirtánciô ôté às 17 horâr do di. O8lOt/2021. Os tócios Éprês6tado5 por p'ocurâdorêt
dew.ãoe@6inh.! a! pcu.àçôêr ê o boletin dê voio à dbiáncla,.!é o me5íô óorentoê pelo
fiês.no meioante§ refe.ido aprcpon3 dâ direbnâ ê die.tâÉ6 pâÉ pârticipeção ne asseôblei.
GeÉl Ordinán. e EtiÊoídinária, no3 r.Íôo§ prcvinoi .ã h§iiução Nôrmtivâ DRE ne 8U2020,
b€m como otdô@he.tot a êl. rêlôívot êslo à dispo.içro dor seirre.â sede roci.lda Sociedeóe
e rc wêbsit da Mo.tEitrut P.rícip.§!.t !tdâ. {httô://ww.hdtÉittui@m.br). Aê.dendo&
disposto.o§1r, do ânigo n'1.078, dâ Lo n'10406/02,1o6m 6b.âdos à dÉp.skão datot.tidade
dos ró.ios, com 30 diâr dê ãm€cedêí.b dr pr.seÍttê assemblêia, 6 docume.tos refêridG no
itêm 1 d. o.rlem ô dE, @níom. Coinlniêdo fi.!õli.ãdo nos jo6âÉ 'oiárro oftial thpEsrlãl
.b E rr.b d! §ro P.úro', ldE o de 7tlo3|2o2t, eáaiaa 72a, .dl'çáo <te \2loa/2o2t, páEiÉ 72,
edição dê 13r!3/2021, ÉgiE 64, '^ clir.d." dst munidrio, ediéo de 13/03 12027, pâsi^e
12 e '^ Co,rxÉ.' d.st€ mu Êtplo, ediéo ó. t4/03/2O71, páaln. Á7. r.m*m fo.àF cold.dos
I dirpdtão d. tot ll.Ldê dor ió.ror, côm 30 d'âr à ant!..dêncL d. p.esmte à!Embl.i., os
loclmô.to5 Íêbídos .o hem 2 da odem dô dlâ, coníormê comlrn,cado e.caminhado par. o

deeço éiêtóhÉô dê c.& 3ócio. Monte axl Pàullstá/sp,15/b3/2021. Monrê.itrus Pãrd.iDeÉB
Ltdâ. Rúâldo 

^ô..leto 
. Dirctor Prlsidêítê; Eo.lid6 Rodrjgo€s Júíior - Dir€to. Àdministt nw;

o4 de Àhril, zozr I

r(G: 4 t.51lJ_ / /4-^
CPF: 364.29E.66&0

Suplêntê Jair da Silveirê
RG;23.568.'Í13í
CPF: 117.7S6.38841

â Grrrrrrca I d5

Vl - Reprêsentantes dos pais de alunos da educação básica
pública:
Titular: Lúciana Fabricio Picoli

RG . 22.624 .11 4-1
CPF: 125.263.118-96

Suplente: Roselainê Tiburcio Leodoro
RG: 21 243 3'18
CPFr 15Í.S28.38&19

'lltular: Reginaldo Pereira da Silva
RG: '19.960 151
CPF: 072.165.828-88

Suplente:Aline de Fátima Crimberg
RG:45 553 800-1
CPF: 375.413.658-s8

Vll - Represêntôntes dosêstudanlês dâ educaçáo básica públaca
Íitular. Zulmira de Olúeirâ Cêzarini

RG: 28.949.595-7
CPFr 200.606.728-11

Suplenter Valéria Aparecida Cezarini Alves
RG 23 905 787,2
CPF: 118.491.868-63

Titular: Jurâci Elizabeti Granja
RG:23.937.108-2
CPF: 074.221 .A7A-22

Suplente: Rosimeire Bêtistâ de Oljvêira
RG: 33.776.554-6
CPF: 312.568.244-79

Vlll - Representante do Conselho Municipal de Educâçâo
Íitular: thays de Oliveira Cao

RG:26.790.154-9
CPF: 18í.040.738-93

Suplenter Bartyrâ Anarjara da Silva
RG: 33.178.975-9
CPF:3'18.738.908-26

lX - Rêprqsêntaote do Conselho Tutelar:
Íilular Oayanê Lusia Pereira

RG:49.562.462-7
CPF: 438.'105.03840

Suplente: Lucimeire Patida Topan
RG: 23.778 323-X
CPF:'167.121.638-S

Vll - Rêpresêntantes de organizaçóes da sociedade civil:
Trtular: Silvia Aparecida HernandesAlves Michelassi

RG: '14 434 3í1-3
CPF: ,l28.63'1.92845

Suplente: Lucimarâ Aparecida Kubica Avêllno
RG:43.166.372-5
CPF] 304 887.898-00

Íitular: Andréâ Aparecida Fiorot Ribeiro
RG:26.886.384-2
CPF: 183.285.868-5í

Suplente: Andreia Ribêiro
RG:45.600.906-í
CPF:408.675.596-02

Art. 2o Esta Portariâ enkará em vigor na data de sua
publicaçáo:

Art. 30 Rêvogam-se as disposições em contrário
Monte Azul Paulista 26 de março de 2021.

AÇÕES

@
PRffÊÍTURÂ DO MUNICíPIO OE ÍT'OMTE ÂZUl PA|I§TÂ

EÍADO D' SÃO PÂUIO
Ê.ç. No ôr-.o rú. a6 - CEP lll.7l0{()o

cÍ{R:52.9a2.38oi/oool-87 TeLtslc(17}33613500

LEt No 2.275, DE 25 OE MARçO DÉ.2021

Obs.: a integra desta lei encont.a-se publicada diário
ofciàt do municipio no site: WJlgDlgeiluLpaull5tA.s!.qqy.U

lúnior- OiretorFin nceirc (21

Registrada e publicada no expêdiente da secÍêtâria da
Prefeatura Municipal de Montê Azul Paulista;26 de março de 202'1.

CARLOS EDUARDO PEREIRA DE SOUZÂ
Agênte Administrativo ll

MARCELO OTAVIA'{O OOS SANTOS
PREFEITO DO MUNIC|PIO

Dlspõe sobrê SUÁS íSisÍema Únrco
de Á§sistência Soctaü do liunlclpto
de tltoole A.ul Paulistd e dá outras

provtdânclês.


